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RESUMO 

 

DREWS, Rafael Induzzi. Redes contratuais com função de distribuição. 223 p. Tese 

(Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, 

2017. 

 

 

A presente tese versa sobre redes contratuais com função de distribuição, assim 

entendidas aquelas formadas por contratos de distribuição, concessão comercial −regidos 

pela Lei n. 6.729/79 − e franquia. Nessas redes, o organizador ou líder (fornecedor, 

fabricante ou franqueador) mantém contratos bilaterais homogêneos com cada um dos 

distribuidores, concessionários e franqueados, os quais, por sua vez, não mantêm relação 

contratual formal entre si. Ao líder são reservadas diversas prerrogativas contratuais que 

lhe possibilitem organizar e controlar o funcionamento da rede, com vistas a uma maior 

eficiência global e ao fortalecimento da marca. O trabalho procura definir essas redes e 

compreender como o direito, em especial o direito contratual, deve tratá-las. Sustenta que 

elas não se esgotam nos contratos bilaterais que as formam, sendo dotadas de uma 

dimensão coletiva que, embora não se amolde às categorias tradicionais do direito privado, 

é relevante para o direito contratual. Apresenta contribuição para a identificação de vetores 

para o tratamento jurídico das redes. 

 

Palavras-chave: Redes contratuais. Distribuição. Franquia. Concessão comercial. 

Interesse da rede. 



ABSTRACT 

 

DREWS, Rafael Induzzi. Contractual networks with a distribution function. 223 p. Thesis 

(Law Doctorate) – University of São Paulo Law School, São Paulo, 2017. 

 

 

This thesis deals with contractual networks with a distribution function, which are 

understood as those formed by distribution agreements, commercial concession − governed 

by Law Nr. 6.729/79 − and franchise. In these networks, the organizer or leader (supplier, 

manufacturer or franchisor) maintains homogeneous bilateral contracts with each of the 

distributors, dealers and franchisees, who, in turn, have no formal contractual relationship 

with each other. To the leader are reserved several contractual prerogatives that allow him 

to organize and control the operation of the network, with a view to greater global 

efficiency and the strengthening of the brand. The work seeks to define these networks and 

to understand how law, especially contractual law, must deal with them. It is argued that 

they are not exhausted in the bilateral contracts that form them, and are endowed with a 

collective dimension that, although it does not fit into the traditional categories of private 

law, is relevant to contractual law. A contribution to the identification of vectors for the 

legal treatment of networks is presented. 

 

Keywords: Contractual networks. Distribution. Franchise. Commercial concession. 

Interest of the network. 



RÉSUMÉ 

 

DREWS, Rafael Induzzi. Les réseaux contractuels à fonction de distribution. 223 p. Thèse 

(Doctorat en Droit) − Faculté de Droit de l’Université de São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

 

Cette thèse porte sur les réseaux contractuels à fonction de distribution, entendus 

comme ceux qui sont constitués par les accords de distribution, la concession commerciale 

− régie par la Loi n. 6.729/79 − et la franchise. Dans ces réseaux, l’organisateur ou le 

leader (fournisseur, fabricant ou franchiseur) entretient des contrats bilatéraux homogènes 

avec chacun des distributeurs, concessionnaires et franchisés qui, à leur tour, n’ont aucune 

relation contractuelle formelle entre eux. Pour le leader sont réservées plusieurs 

prérogatives contractuelles qui lui permettent d’organiser et de contrôler le fonctionnement 

du réseau, en vue d’une plus grande efficacité globale et le renforcement de la marque. Le 

travail vise à définir ces réseaux et à comprendre comment le droit, en particulier le droit 

contractuel, doit les traiter. Il est soutenu qu’ils ne sont pas épuisés dans les contrats 

bilatéraux qui les forment et sont dotés d’une dimension collective qui, bien qu’elle ne 

rentre pas dans les catégories traditionnelles de droit privé, est pertinente au droit 

contractuel. Une contribution à l’identification des vecteurs pour le traitement juridique des 

réseaux est présentée. 

 

Mots-clés: Réseaux contractuels. Distribution. La franchise. Concession commerciale. 

Intérêt du réseau. 
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INTRODUÇÃO 

 

“A dogmática jurídica do contrato parece hoje voltar a ser um palco de acesa 

discussão.”
1
 

 

Essas palavras, utilizadas por CARNEIRO DA FRADA há mais de duas décadas, 

parecem cada vez mais atuais. Já ficou para trás o tempo de relativa estagnação em que a 

doutrina comercialista limitava o seu esforço à sistematização dos tipos contratuais legais 

ou sociais
2
 e à explicitação dos direitos e deveres das partes.

3
 

 

Essa visão, radicada na concepção de que o contrato é um ato isolado, estabelecido 

entre duas partes e que projeta efeitos exclusivamente sobre elas, tornou-se insuficiente. 

Foi superada pela força motriz das necessidades econômicas e por operações complexas, 

realizadas a partir de verdadeiras redes contratuais, que congregam diversas empresas 

independentes em torno de um objetivo comum. O ponto, portanto, é que “a teoria clássica 

tratou o contrato como um continente demasiadamente isolado, quando ele somente pode 

ser uma ilha de um arquipélago animado por uma vida coletiva”.
4
 

 

O objetivo da presente tese é estudar parte desse fenômeno, mais especificamente 

as redes contratuais formadas por contratos de distribuição, franquia e concessão 

comercial. 

 

Embora esses contratos apresentem especificidades – e corporifiquem tipos 

autônomos –, a semelhança – se não identidade − de função econômica justifica o 

tratamento conjunto das redes por eles formadas. Trata-se de contratos voltados à 

promoção do escoamento de bens ou serviços. O contrato de distribuição é definido como: 

 

                                                           
1
 FRADA, Manuel A. Carneiro da. Contrato e deveres de proteção. Coimbra: Almedina, 1994. p. 13. 

2
 Como explica Pedro Pais de Vasconcelos: “[o]s tipos contratuais podem ser legais ou extralegais. Legais 

são os que constam tipificados na lei; extralegais são os que estão tipificados na prática. Os tipos legais de 

contratos não esgotam os tipos contratuais. Para além dos que constam tipificados na lei, outros tipos 

contratuais existem na prática da vida e da contratação. [...] Estes tipos [...] podem designar-se 

adequadamente por ‘tipos sociais’.” (VASCONCELOS, Pedro Pais de. Contratos atípicos. Coimbra: 

Almedina, 1995. p. 59-64). 
3
 FORGIONI, Paula Andrea. Contratos empresariais: teoria geral e aplicação. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2015. p. 34. 
4
 CABRILLAC, Michel. Remarques sur la théorie génerale du contrat et les créations récentes de la pratique 

commerciale. In: Mélanges dédiés à Gabriel Marty. Toulouse: Université des Sciences Sociales de 

Toulouse, 1978. p. 235-254 apud MARX, Valérie. La dimension collective des réseaux de distribution. 

Paris: Atelier National de Reproduction des Thèses, 2008. p. 17. 
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[...] bilateral, sinalagmático, atípico e misto, de longa duração e de caráter 

estável, que encerra um acordo vertical, pelo qual um agente econômico 

(fornecedor) obriga-se ao fornecimento de certos bens ou serviços a outro agente 

econômico (distribuidor), para que este os revenda, tendo como proveito 

econômico a diferença entre o preço de aquisição e de revenda e assumindo 

obrigações voltadas à satisfação das exigências do sistema de distribuição do 

qual participa.
5
 

 

Contratos de concessão comercial nada mais são do que contratos de distribuição de 

veículos automotores, peças e acessórios, que contam com um regime especial previsto na 

Lei n. 6.729/79. Nos contratos de franquia, por sua vez, a nota distintiva recai sobre a 

transferência de tecnologia, know how, licença de uso da marca e cobrança de remuneração 

pela integração ao sistema, conforme tipificação da Lei n. 8.955/94
6
. Mas a sua função 

econômica também se dirige à distribuição de bens ou serviços.
7
 

 

Mas como o direito deve tratar as redes contratuais com função de distribuição? As 

categorias tradicionais do direito privado são capazes de captá-las adequadamente? Que 

contribuições podem ser apresentadas para o tratamento jurídico das redes com função de 

distribuição? 

 

A hipótese central que se pretende desenvolver é que a análise das questões 

derivadas das redes contratuais com função de distribuição deve partir do reconhecimento 

de sua dimensão coletiva e dinâmica, evitando-se uma análise atomística centrada 

exclusivamente nos contratos bilaterais. 

 

O trabalho está dividido da forma seguinte. 

 

O Capítulo 1 tem por objeto apresentar o arcabouço conceitual necessário à 

compreensão das redes contratuais e de sua problemática. 

 

                                                           
5
 FORGIONI, Paula Andrea. Contrato de distribuição. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. p. 81-

82. 
6
 Eis a definição do contrato de franquia, segundo o artigo 2º da Lei n. 8.955/94: “Franquia empresarial é o 

sistema pelo qual um franqueador cede ao franqueado o direito de uso de marca ou patente, associado ao 

direito de distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços e, eventualmente, também ao 

direito de uso de tecnologia de implantação e administração de negócio ou sistema operacional 

desenvolvidos ou detidos pelo franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem que, no entanto, 

fique caracterizado vínculo empregatício.” 
7
 FORGIONI, Paula Andrea, Contrato de distribuição, cit., p. 72-74; COMPARATO, Fábio Konder. Franquia 

e concessão de venda no Brasil: da consagração ao repúdio? In: ____. Ensaios e pareceres de direito 

empresarial. Rio de Janeiro: Forense, 1978. p. 374. 
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No Capítulo 2 analisam-se a função econômica e a dinâmica das redes contratuais 

com função de distribuição. Para tanto, são tratados os pontos marcantes (existência de 

interesses individuais e comuns, centralização de poder conferida ao organizador da rede, 

existência de uma política comercial e de uma imagem comum, participação coletiva dos 

membros em maior ou menor grau etc.). A proposta, nesse ponto, é tentar demonstrar que, 

para cumprir a sua função econômica, as redes são estruturadas e funcionam a partir de 

uma lógica colaborativa e conflituosa de unidade na pluralidade. Ou seja: ao mesmo 

tempo em que são formadas por inúmeros atores independentes (pluralidade), possuem 

também uma feição socioeconômica coletiva (unidade), ainda que assimétrica. 

 

O Capítulo 3 trata da captação das redes com função de distribuição pelo direito. 

Pretende-se demonstrar que a semântica e as categorias contratuais tradicionais não 

conseguem captar as formas contratuais colaborativas e muito menos as formas 

colaborativas plurais, de que são exemplo as redes com função de distribuição. Serão 

analisadas, assim, as principais tentativas de enquadramento dogmático das redes e os 

modelos teóricos propostos para o seu tratamento. 

 

O Capítulo 4 procurará apresentar vetores dogmáticos para o tratamento jurídico 

das redes com função de distribuição. Partindo das conclusões alcançadas no capítulo 

anterior, o seu objetivo é construir critérios para o tratamento das questões internas à rede. 

Papel central é atribuído ao fim ou interesse da rede (Netzzweck). Inicialmente, cumpre 

desvendar esse critério e delimitar as suas potencialidades e limitações dogmáticas, 

demonstrando as suas particularidades perante figuras dogmáticas semelhantes e 

analisando a legislação brasileira pertinente. Feito isso, será necessário analisar até que 

ponto é possível falar em direitos e deveres contratuais decorrentes da existência da rede. 

Importa aqui investigar se a inserção de um contrato em um contexto de rede com função 

de distribuição pode implicar direitos e deveres especiais em relação àqueles já derivados 

do próprio contrato, seja em relação ao outro contratante, seja em relação a integrantes da 

rede não contratantes entre si. Será possível, assim, falar em deveres intensificados de 

cooperação, lealdade, manutenção da rede, informação e igualdade de tratamento entre os 

membros da rede? 
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CAPÍTULO 1 – VETORES DE PARTIDA PARA A ANÁLISE DO 

FENÔMENO DAS REDES CONTRATUAIS 

 

1.1 Da decomposição organizacional à recomposição contratual 

 

As redes de empresas não são exatamente uma figura recente. Defende-se que as 

suas formas embrionárias tenham sido observadas já na Idade Média, ou mesmo no 

princípio do capitalismo, antes, portanto, da eclosão e expansão da empresa verticalmente 

integrada
8
. O que é relativamente novo é a sua redescoberta pelas ciências sociais, 

principalmente pelo direito. 

 

O foco da teoria econômica e industrial radicou-se largamente na ideia de que as 

duas opções à organização das empresas seriam aquelas expressas na dicotomia “make or 

buy/mercado ou hierarquia”, que representa a alternativa entre autoprodução dos bens e 

serviços ou a sua aquisição de terceiros no mercado. A adoção entre uma ou outra dessas 

formas, longe de ser meramente acidental, seria decisivamente influenciada por cálculo dos 

custos envolvidos.
9
 

 

A transformação da realidade econômica, com a globalização e com o 

desenvolvimento da tecnologia da informação, entretanto, paulatinamente trouxe novas 

necessidades aos agentes do mercado, forçando-os à inovação organizativa. Nesse ponto, 

as soluções adotadas nas últimas décadas podem ser resumidas em duas tendências chave: 

a desverticalização e a integração contratual. 

 

A “desverticalização” significa que cada vez mais as empresas se organizam não 

por meio de integração vertical (fusões, aquisições ou controle societário), mas sim por 

                                                           
8
 Não há uniformidade na literatura sobre a precisa origem das formas organizativas reticulares. Simon 

Deakin defende que, já na Idade Média, as redes tiveram a sua expressão nas corporações de ofício e nas 

guildas (DEAKIN, Simon. The return of the guild? Network relations in historical perspective. In: 

AMSTUTZ, Marc; TEUBNER, Gunther. Networks: legal issues of multilateral co-operation. Oxford: Hart 

Pub, 2009. p. 53-73). Para Jörg Sydow, as origens das redes podem ser identificadas em sistemas de 

produção surgidos no princípio do capitalismo, notadamente no sistema de contratos internos (System 

interner Kontrakte, internal contracting system) e no designado sistema doméstico (Verlagssystem, putting 

out system). Tratava-se, em síntese, de sistemas de produção baseados na subcontratação e, portanto, na 

relativa independência dos atores e na divisão de riscos (SYDOW, Jörg. Strategische Netzwerke: evolution 

und organisation. Berlin: Springer Gabler, 1992. p. 56-60). 
9
 COASE, Ronald H. The nature of the firm. Economica, v. 4, n. 16, p. 386-405, Nov. 1937. 
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meio de relações contratuais estáveis firmadas com diversos parceiros comerciais
10

. Por 

suas especificidades (longa duração, grande troca de informação, íntimo relacionamento 

entre as partes, instrumentos de controle de qualidade e performance), muitas vezes essas 

relações transbordam os limites dos clássicos contratos de troca, assumindo caracteres 

nitidamente organizacionais.
11

 

 

A partir de TEUBNER, pode-se dizer, em síntese, que esse fenômeno é decorrência 

da expansão da base de conhecimento necessária para a produção e distribuição de bens e 

da insuficiência dos modelos organizativos tradicionais para lidar com os novos desafios. 

Demandam-se, cada vez mais, estruturas ao mesmo tempo descentralizadas e flexíveis, 

capazes de uma rápida adaptação em caso de modificação das circunstâncias econômicas e 

mercadológicas. É a especialização flexível
12

. O resultado é a reorganização das cadeias 

econômicas e a adoção de estruturas que representam, na síntese do autor, uma “quasi-

externalisation” e uma “quasi-internalisation”. Mais claramente: a desverticalização não é 

absoluta, pois não dá lugar a empresas totalmente independentes nem a relações puras de 

“mercado”; por outro lado, constituem-se empresas formalmente independentes, mas cada 

vez mais próximas, em razão da íntima cooperação necessária.
13

 

 

Da decomposição organizacional gerada pela desverticalização, portanto, segue-se 

a recomposição contratual, uma “integração contratual entre as empresas”
14

, que assume 

diversas formas
15

. Muitas vezes essa recomposição encontra-se de tal forma estruturada 
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 FORGIONI, Paula Andrea, Contratos empresariais: teoria geral e aplicação, cit., p. 20. 
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 Tomando os contratos de outsourcing como exemplo, cf. GÓMEZ ASENSIO, Carlos. La gobernanza de 

las redes empresariales: los deberes fiduciarios. Madrid: Marcial Pons, 2015. p. 21. Para uma interessante 
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sejam únicos em termos de tecnologia e qualidade. Isso somente é possível se houver flexibilidade 

suficiente para reagir rapidamente às demandas do mercado, o que exige novas formas de organização − 

baseadas em tecnologia − e contratação. Para o autor, essas novas formas de atuação e produção levaram os 

agentes a adotar contratos de longo prazo (long-term agreements) que, exatamente pela impossibilidade de 

prever e especificar todas as contingências futuras, têm feição mais aberta, flexível e procedimental 

(ESSER, John P. Institutionalizing industry: the changing forms of contract. Law & Social Inquiry, v. 21, 

No. 3, p. 621-622, July 1996). 
13

 TEUBNER, Gunther. Networks as connected contracts. Translated by Michelle Everson. Oxford: Hart 

Publishing, 2011. p. 94-97. 
14

 CREA, Camilla. Reti contrattuali e organizzazione dell’attività d’impresa. Napoli: Edizioni Scientifiche 

Italiane, 2008. p. 31. 
15

 “Dunque alla scomposizione organizzativa si risponde con la ricomposizione contrattuale. L’estensione 

delle filiere ha portato a diversi modelli di collaborazione inter-imprenditoriale che vanno da forme 

gerarchiche a forme modulari e relazionali. In particolare hanno condotto alla emersione di forme di rete 

[…], che la teoria convenzionale del contratto ha diffilcoltà a descrivere” (CAFAGGI, Fabrizio (a cura di). 

Il contratto di rete: commentario.Bologna: Il Mulino, 2009. p. 10). 
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que se observa uma verdadeira rede de relações, em que recursos, tecnologia e 

conhecimento são complementados e compartilhados como forma de vencer os desafios da 

competição. Tem-se aí – sem maior compromisso com a precisão técnica – as redes 

contratuais ou, em um sentido mais amplo, a empresa em rede ou as redes de empresas. 

 

A organização reticular arrefece a independência das empresas e torna incertas as 

suas fronteiras perante terceiros e perante o mercado. De unidade organizativa 

independente e perfeitamente destacada, de fato, passam a ser vistas unidades de 

complexas organizações integradas no mercado, cujos limites não são facilmente 

aferíveis.
16

 

 

1.2 O conceito de rede como ponto em aberto. As redes como ponto de intersecção de 

disciplinas 

 

Apesar de sua enorme importância socioeconômica, não há uma definição unitária 

das redes contratuais ou redes de empresas. Uma explicação plausível para essa 

constatação é que se trata de fenômeno dotado de forte caráter interdisciplinar. Há quem 

afirme, aliás, que nenhuma disciplina pode reivindicar o seu estudo com exclusividade
17

. 

Trata-se, assim, de um ponto de intersecção de diversas disciplinas, que proporcionam 

abordagens e conceitos diversos. 

 

Em geral, entretanto, pode-se dizer que os estudos desenvolvidos em diversas áreas 

compreendem as redes como mecanismos de coordenação de empresas reciprocamente 

dependentes, baseados na coexistência de cooperação e competição, na confiança e no 

amplo fluxo de informações entre seus membros.
18

 

 

MANUEL CASTELLS, por exemplo, abordando o tema sob um prisma sociológico, vê 

as redes como forma organizacional da nova economia informacional/global e como 
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 GÓMEZ ASENSIO, Carlos, La gobernanza de las redes empresariales: los deberes fiduciarios, cit., p. 23. 
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 LOPES, Antonio; MACARIO, Francesco; MASTROBERARDINO, Piero. Introduzione. In: ____; ____; 

____. (a cura di). Reti di imprese, scenari economici e giuridici. Torino: Giappichelli, 2007. p. XX. 
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 DOLŽAN, Judita. Außen- und Binnendurchgriff im Vertragsnetz. Berlin: De Gruyter, 2015. p. 15; HUNE, 

Michael. Netzwerkverträge in der Transportwirtschaft: wirtschaftliche und rechtliche Dimensionen einer 
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Berlin, 2010. p. 19. 



26 

“unidade operacional real”
19

. Ele as define como forma de empresa que tem em sua base a 

colaboração de vários atores independentes. Há nessa colaboração verdadeira 

complementariedade e interdependência, de forma que a rede será tanto mais eficiente 

quanto maiores forem, no seu interior, o fluxo comunicativo e o compartilhamento de 

interesses dos atores envolvidos.
20

 

 

Não muito diferente é visão dos teóricos das organizações. Em definição que se 

tornou clássica, SYDOW anota que as redes de empresas são “formas organizativas da 

atividade econômica” marcadas “por relações complexas, recíprocas, mais cooperativas do 

que competitivas, e relativamente estáveis entre empresas juridicamente independentes, 

porém geralmente economicamente dependentes”
21

. Segundo THORELLI, três 

características principais diferenciam as redes: poder, influência e confiança (trust). As 

redes são marcadas por relações de poder − um conceito central na sua análise −, o que 

significa que um ou mais membros possuem a capacidade de influenciar o comportamento 

dos demais membros da rede. Influência indica que o poder está efetivamente sendo 

exercido. Confiança, por fim, significa a expectativa guardada por cada membro da rede de 

que os demais irão se comportar como ele mesmo o faria. Ainda segundo o autor, as redes 

são marcadas pela existência de interdependência entre os seus membros, de um fluxo de 

informações e de um instável (não total) equilíbrio, decorrente da coexistência de 

cooperação e de competição.
22
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 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. Tradução de Roneide Venancio Majer com a colaboração de 

Klauss Brandini Gerhardt. 14. reimpr. São Paulo: Paz e Terra, 2011. p. 232. (A Era da Informação. 
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 Como destaca Manuel Castells, a empresa em rede é “aquela forma específica de empresa cujo sistema de 
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componentes da rede tanto são autônomos quanto dependentes em relação à rede e podem ser uma parte de 
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uma determinada rede dependerá de dois de seus atributos fundamentais: conectividade, ou seja, a 
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medida em que há interesses compartilhados entre os objetivos da rede e de seus componentes” 

(CASTELLS, Manuel, A sociedade em rede, cit., p. 232). 
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zumeist abhängigen Unternehmungen auszeichnet” (SYDOW, Jörg, Strategische Netzwerke: evolution und 

organization, cit., p. 79). 
22

 THORELLI, Hans. Networks: between markets and hierarchies. Strategic Management Journal, v. 7, No. 

1, p. 38-39, 43-44 e 46-47, Jan./Feb. 1986. 
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1.3 A economia dos custos de transação e as redes como híbridos 

 

Em estudo datado de 1937, COASE procurou explicar os motivos pelos quais as 

empresas (firms) decidiam entre a solução da hierarquia, em que a produção é internalizada 

mediante a organização dos fatores de produção, e a solução do mercado, em que um 

resultado, em vez de ser produzido dentro da empresa, é adquirido impessoalmente de 

outros agentes econômicos. A resposta, segundo o autor, residia exatamente nos custos de 

transação: a solução de mercado, dadas as inúmeras contratações que envolve, não 

funciona sem custos, de forma que a empresa existe, assim, para atenuá-los, tendo lugar 

quando os seus próprios custos forem inferiores. Ou seja: a empresa existe e é adotada 

porque diminui os custos de transação.
23-24

 

 

O desenvolvimento desse insight inicial, principalmente por OLIVER E. 

WILLIAMSON, deu início ao que se convencionou chamar de economia dos custos de 

transação (ECT). Adotando as transações como unidade básica de análise, a ECT postula 

que para cada tipo de transação, distinta por seus atributos, uma forma de governança será 

mais adequada (eficiente) para reduzir os custos de transação. Para entender melhor essa 

ideia, é necessário tratar com um pouco mais de vagar os fundamentos da ECT. 

 

Para a ECT, toda transação envolve custos, que poderão ser maiores ou menores. 

Três atributos são aptos a diferenciar as transações e, portanto, os custos envolvidos: a 

especificidade de ativos envolvidos, a incerteza que permeia o desenvolvimento da relação 

e a frequência com que a transação ocorre. Desses três elementos, o primeiro é certamente 

o mais crítico. Por ativos específicos entendem-se os investimentos feitos em determinada 

relação que se tornariam imprestáveis ou perderiam muito do seu valor em qualquer uso 
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 COASE, Ronald H., The nature of the firm, cit., p. 386-405. Conforme elucida o autor em outra 

oportunidade: “In my article on ‘The Nature of the Firm’ I argued that although production could be carried 
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 Em outro estudo, Ronald Coase discutiu as externalidades e demonstrou a importância do direito na 

formatação dos custos de transação (COASE, Ronald H. The problem of social cost. The Journal of Law 
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irreal, isso significa que as definições dadas pelo direito podem influenciar a eficiência das transações, já 

que alteram a equação e os custos de transação. 
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alternativo. Eles criam uma situação de mútua dependência e possibilitam a situação de 

hold up: uma das partes, ciente de que a outra realizou investimentos específicos e que se 

sujeitará a prejuízos para não os perder, procura explorar essa situação e melhorar a sua 

condição contratual. 

 

Além disso, como as relações se referem a agentes, a ECT trabalha também com 

pressupostos comportamentais. O primeiro deles é a racionalidade limitada, pois, como 

assevera WILLIAMSON, citando SIMON, “atores econômicos são considerados 

‘intencionalmente racionais, mas apenas de forma limitada’”
25

. A sua consequência 

fundamental é que “todos os contratos complexos são, inevitavelmente, incompletos”
26

 e 

permeados por incertezas, simplesmente porque seria humanamente impossível prever ex 

ante todos os estados futuros possíveis. O segundo é oportunismo. O agente econômico, 

dada a sua condição humana, é naturalmente egoísta e oportunista. Por oportunismo se 

entende não a normal busca do autointeresse, mas a “busca do autointeresse com avidez”, o 

que inclui ações relacionadas com assimetria informacional − como o uso de mentira e de 

sonegação de informações − e também comportamentos que se aproveitam da mesma 

assimetria, tanto antes como depois da celebração do contrato
27

. Na terminologia 

econômica, o oportunismo pré-contratual é denominado de seleção adversa (adverse 

selection
28

) e o pós-contratual de risco moral (moral hazard
29

). 
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 No original: “actors are assumed to be ‘intendedly rational, but only limitedly so’” (WILLIAMSON, Oliver 

E. The economic institutions of capitalism: firms, markets, relational contracting. New York: The Free 

Press, 1985. p. 45). 
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(WILLIAMSON, Oliver E. The economic institutions of capitalism: firms, markets, relational contracting, 

cit., p. 47). 
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84, No. 3, p. 488-500, Aug. 1970. 
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 Sobre o estudo que introduziu a ideia de moral hazard na literatura, cf. ARROW, Kenneth J. Uncertainty 

and the welfare economics of medical care. The American Economic Review, v. 53, No. 5, p. 941-973, Dec. 

1963. 
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Tomados todos esses atributos e pressupostos em consideração, o que a ECT prediz 

é que, comparando as formas disponíveis, os agentes adotarão aquela que melhor sirva 

para governar a específica transação sob análise, proporcionando a sua adaptabilidade às 

contingências futuras, a salvaguarda necessária contra o oportunismo e, sobretudo, a 

redução dos custos de transação. Para a ECT, as três formas básicas disponíveis seriam as 

relações de mercado, a hierarquia (integração vertical) e, no meio de ambas, as formas 

híbridas
30

. Um princípio fundamental é que, quanto maiores forem os investimentos 

específicos e a incerteza, maior será o risco de comportamentos oportunistas e, 

consequentemente, a tendência para a adoção da hierarquia como forma de governança 

adequada. 

 

Para os economistas, as redes enquadram-se tradicionalmente como formas híbridas 

de organização, situadas entre os dois polos da dicotomia “make or buy/mercado ou 

hierarquia”.
31

 

 

1.4 As contribuições da sociologia econômica: redes como forma específica de 

governança inseridas no contexto social 

 

Alguns estudos, entretanto, têm questionado esse enquadramento, afirmando que, 

na verdade, as redes situam-se não entre, mas além do mercado e da hierarquia, 

constituindo uma categoria à parte. 

 

Nesse sentido, são particularmente incisivas as contribuições fornecidas pela 

sociologia econômica. Esses estudos procuraram demonstrar que a descrição das formas 

econômicas reticulares a partir da economia dos custos de transação e, portanto, da 

dicotomia “mercado” e “hierarquia”, seria insuficiente. O ponto de partida para essa crítica 

é a abordagem da “embeddness”, desenvolvida por GRANOVETTER. O seu argumento 

principal é que os atores econômicos estão integrados em relações sociais que podem 

facilitar ou atrapalhar suas trocas econômicas, o que não é devidamente captado pelos 
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 Sobre as formas híbridas de organização, cf. WILLIAMSON, Oliver E. Comparative economic 

organization: the analysis of discrete structural alternatives. In: _____. The mechanisms of governance. New 

York: Oxford University Press, 1996. p. 93-119; MÉNARD, Claude.The economics of hybrid 
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economistas. A confiança (trust), por exemplo, dificilmente explicável por meio do 

mecanismo de preços, seria uma decorrência dessa integração social.
32

 

 

Seria exatamente a imersão das redes contratuais nesse contexto social maior que 

revelaria a sua distinção, a sua lógica própria. 

 

Nessa linha, POWELL critica a abordagem da economia dos custos de transação, que 

representa as relações econômicas por meio de um contínuo que vai das relações de 

mercado e chega à hierarquia. Em primeiro lugar, porque, segundo ele, seria histórica e 

antropologicamente inadequada, uma vez que “hierarquias não representam o ponto final 

evolucionário do desenvolvimento econômico”
33

. Além disso, porque é muito mecânica, 

falhando em capturar realidades complexas e desprezando o papel desempenhado pela 

reciprocidade e pela colaboração como mecanismos alternativos de governança
34

. Por fim, 

e não menos importante, porque desconsidera que os atores econômicos estão integrados 

em um particular contexto cultural e social, que também molda os seus comportamentos.
35

 

 

Assim, conclui o autor, “certas formas de troca são mais sociais – isto é, mais 

dependentes de relacionamentos, interesses mútuos e reputação – bem como menos 

guiadas por uma estrutura de autoridade formal”.
36

 

 

Embora incisivas, é preciso reconhecer que as críticas e divergências postas pela 

sociologia econômica não são suficientes para infirmar as contribuições da economia dos 

custos de transação. Trata-se apenas de abordagens diversas, motivadas, naturalmente, 

pelas preocupações particulares que animam ambas as disciplinas. 

 

A bem da verdade, muito da proposta de GRANOVETER é consistente ou foi 

antecipado pela economia dos custos de transação, pois, para essa última, o ambiente 
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institucional interessa e suas mudanças impactam as formas de governança adotadas pelos 

agentes. Trata-se, assim, de abordagens complementares em muitos aspectos.
37

 

 

WILLIAMSON, nada obstante, refutou as críticas postas por POWELL e tratou mais 

detidamente das redes como forma de governança em estudo pouco conhecido
38

. Nele, 

define as “redes como formas híbridas de governança que contam extensivamente com o 

apoio de mecanismos espontâneos e/ou com o uso de associações”. Segundo o autor, a 

tentativa de POWELL e outros de focar a sua análise na dicotomia “mercado” e 

“hierarquia”, surgida nos primórdios da economia dos custos de transação, e de defender a 

existência de uma terceira forma de governança distinta, ignorando a emergência dos 

híbridos, somente pode ser explicada como uma tentativa forçada de “descobrir” algo 

novo.
39

 

 

De qualquer forma, WILLIAMSON reconhece a importância das análises da 

sociologia econômica, sob o fundamento de que, em se tratando de fenômeno complexo, 

sempre pode ser útil a análise por diversas lentes. Em seu entendimento, os aportes feitos 

pelos sociólogos têm o mérito de lançar luzes sobre aquelas formas organizativas em que a 

adaptabilidade imediata (real time responsiveness) é essencial. Nesses casos, para os quais 

o autor reservou a nomenclatura de “T-forms”
40

, a economia de custos de transação 

realmente teria pouca aplicabilidade e dependeria de desenvolvimentos futuros.
41
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1.5 Características das redes contratuais 

 

No campo jurídico, as redes ainda não contam com um conceito bem definido. As 

discussões nesse campo ainda são muito embrionárias. Há uma percepção inicial, nada 

obstante, de que a semântica legal tradicional é inadequada para lidar com a complexidade 

que delas emerge
42

, o que têm levado alguns autores a propor que a sua análise parta de 

uma metodologia aberta à influência de outros sistemas de conhecimento, notadamente das 

ciências sociais e da economia.
43

 

 

As dificuldades enfrentadas pelo direito não impedem, entretanto, que se faça aqui, 

como ponto de partida, uma breve caracterização das redes contratuais sob o ponto de vista 

jurídico. 

 

HUGH COLLINS define as redes contratuais como grupos de relações contratuais 

(expressamente formalizadas ou não) por meio dos quais mais de duas partes 

independentes interagem e colaboram para a consecução de um objetivo de interesse de 

todos. Nesse caso, embora todas as partes envolvidas mantenham a sua independência e 

algumas delas não possuam nenhuma ligação contratual formal entre si, entende-se que a 

interdependência econômica entre todos os contratos deve ser reconhecida e tutelada 

juridicamente.
44

 

 

Segundo CAFAGGI, são suas características: (i) a interdependência contratual; (ii) a 

estabilidade; (iii) a longa duração das relações constituídas; (iv) a multiplicidade de 

relações; e (v) a combinação de cooperação e competição. A interdependência significa 

que há um objetivo ou grupo de objetivos comuns a serem alcançados pelos participantes 

da rede e que cada contrato (ou o seu cumprimento) é dependente dos outros contratos 

firmados, de forma unilateral ou recíproca. A estabilidade se refere à rede contratual como 
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 BUXBAUM, Richard M. Is “network” a legal concept? Journal of Institutional and Theoretical Economics, 

v. 149, No. 4, p. 704, Dec.1993. 
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 TEUBNER, Gunther, Networks as connected contracts, cit., passim. A proposta metodológica de Teubner 

é baseada na teoria dos sistemas de Niklas Luhmann. Nessa teoria, a “influência” ditada no presente texto é 

denominada de “irritação”, a qual é canalizada por meio do conceito de “acoplamento estrutural”. Para uma 

explicação desses conceitos, cf. MENDES, Rodrigo Octávio Broglia. Arbitragem, lex mercatoria e direito 

estatal: uma análise dos conflitos ortogonais no direito transnacional. São Paulo: Quartier Latin, 2010. p. 

69 et seq. 
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 COLLINS, Hugh. Introduction: the research agenda of implicit dimensions of contracts. In: CAMPBELL, 

David; COLLINS, Hugh; WIGHTMAN, John (Eds.). The implicit dimension of contract: discrete, 

relational and network contracts. Oxford: Hart Publishing, 2003. p. 19-20. 
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um todo e não às relações individuais estabelecidas entre os componentes da rede: uma 

rede pode ser estável ainda que haja uma alta rotatividade (entradas e saídas) dos agentes 

que a compõem. O número de relações contratuais também é relevante. Os componentes 

das redes geralmente possuem múltiplas relações, algumas formais e outras informais. Por 

fim, as redes contratuais interempresariais caracterizam-se como relações de longa 

duração, em que os componentes simultaneamente cooperam e competem entre si.
45

 

 

1.6 Pluralidade de formas 

 

As redes contratuais se apresentam sob uma enorme pluralidade de formas, com 

funções econômicas tão diversas quanto a inventividade e necessidade dos agentes 

econômicos. A fim de fornecer também elementos visuais a essa diversidade, recorre-se à 

identificação de determinados padrões de rede. Fala-se, assim, de redes em forma de 

“cadeias”, de “estrelas”, de “teias”, redes “circulares” e até mesmo em algo como redes em 

forma “linhas de ônibus”.
46

 

 

Como ressalta GRUNDMANN, entretanto, esses modelos são meramente ilustrativos. 

Sob o ponto de vista jurídico, é mais importante focar nas estruturas convencionais que dão 

base à rede − por exemplo, o estabelecimento de um contrato único entre todos os 

envolvidos ou inúmeros contratos bilaterais similares −, pois é a partir delas que se deverá 

iniciar a tradução jurídica desse complexo arranjo econômico.
47
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 CAFAGGI, Fabrizio. Contractual networks and the small business act: towards European principles? 

Badia Fiesolana, Italy: European University Institute, 2008 (EUI Working Paper Law n. 2008/15), p. 2. 
46

 Sobre essa tipologia, cf. HUNE, Michael, Netzwerkverträge in der Transportwirtschaft: wirtschaftliche 

und rechtliche Dimensionen einer modernen Vertragsverbindung Zwischen Wettbewerb und Kooperation, 
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em comum é a ligação com a empresa central. É o modelo geralmente denominado de “hub-and-spoke”, em 

alusão à sua forma radial. Redes em formato de teia são aquelas em que, ao menos idealmente, todos os 

componentes da rede estão interligados. Nesse caso, como inexiste uma empresa central, a coordenação de 

todos eles é feita de forma descentralizada e paritária. Nos modelos circulares e de “linhas de ônibus”, nem 

todos os membros estão interligados. Há apenas ligações na medida necessária à formação de um sistema 

circular (A com B, B com C, C com D e D com A). A diferença entre esses dois modelos seria que, 

enquanto no primeiro o funcionamento do sistema é dependente da atuação de todo os envolvidos, no 

segundo ele pode funcionar independentemente da colaboração de um ou mais membros. O autor, 

entretanto, não oferece exemplos concretos dessa última figura, o que torna a sua visualização difícil. 
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 GRUNDMANN, Stefan. Contractual networks in german private law. In: CAFAGGI, Fabrizio (Ed.). 

Contractual networks, inter-firm cooperation and economic growth. Cheltenham Glos: Edward Elgar, 

2011. p. 115. 
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1.7 Breve tipologia: redes formadas por contratos bilaterais, plurilaterais e redes 

mistas 

 

Quanto à estrutura contratual, as redes podem ser formadas por contratos bilaterais 

ou por contratos plurilaterais. Podem, também, combinar contratos bilaterais e 

plurilaterais, apresentando-se como mistas.
48

 

 

As redes formadas por contratos bilaterais são bastante comuns e mais facilmente 

observáveis na prática. Surgem quando diversos atores celebram contratos bilaterais 

interdependentes com vista a um objetivo unitário.
49

 

 

Um exemplo pode ser extraído da construção civil de maior complexidade
50

. 

Quando vários atores são responsáveis pela realização de uma obra e, principalmente, 

quando há um contrato principal e várias subcontratações sucessivas, a coordenação e a 

colaboração entre as partes não contratantes entre si pode ser alcançada a partir de uma 

estrutura reticular, obtida pela utilização de arranjos contratuais muitas vezes baseados em 

avançadas plataformas tecnológicas.
51

 

 

São também exemplos conhecidos de redes formadas por contratos bilaterais as 

cadeias de suprimentos (suply chain)
52

, as complexas relações existentes no modo de 

produção just-in-time e, finalmente, as redes com função de distribuição, objeto desta tese. 
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 CAFAGGI, Fabrizio. Contractual networks and contract theory: a research agenda for European contract 

law. In: ____. (Ed.). Contractual networks, inter-firm cooperation and economic growth. Cheltenham Glos: 

Edward Elgar, 2011. p. 74 et seq. 
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 Como elucida Cafaggi, para que haja uma rede formada por contraltos bilaterais, “[t]he level of 
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50

 CARMO, Lie Uema do. Contratos de construção de grandes obras. 2012. 279 p. Tese (Doutorado) – 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2012. p. 157. 
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 É o que ressalta Fabrizio Cafaggi, anotando que, no mercado americano, a instrumentalização de grandes 

obras tem sido feita atualmente a partir de contratos plurilaterais baseados em plataformas digitais, como o 

“building information modelling” (BIM), abandonando-se a utilização de contratos bilaterais (CAFAGGI, 

Fabrizio, Contractual networks and contract theory: a research agenda for European contract law, in 

Contractual networks, inter-firm cooperation and economic growth, cit., p. 69). 
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 Cf. COLLINS, Hugh. The weakest link: legal implications of the network architecture of supply chains. In: 

AMSTUTZ, Marc; TEUBNER, Gunther (Eds.). Networks: legal issues of multilateral co-operation. Oxford: 

Hart Publishing, 2009. p. 187-210. 
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O design contratual elaborado pelas partes pode ser revelador da existência de uma 

rede contratual formada por contratos bilaterais. Nesse sentido, a doutrina aponta alguns 

índices cuja presença, isolada ou simultânea, pode indicar essa existência:
53

 

 

(i) deveres mútuos de cooperação entre partes não ligadas contratualmente: 

em determinadas hipóteses, a interdependência contratual característica das redes pode ser 

externada a partir de cláusulas contratuais que garantam a cooperação e coordenação de 

partes não ligadas contratualmente. É o que ocorre, por exemplo, nos contratos de 

construção, quando o contratante principal estipula, em cada contrato firmado, que as 

partes contratadas deverão coordenar as suas atividades entre si e promover ajustes em 

casos de atrasos ou inadimplementos em um ou mais contratos, quando isso tiver impacto 

sobre a execução dos demais. 

 

(ii) coordenação por meio de condições: as prestações previstas em diversos 

contratos bilaterais podem ser coordenadas a partir de condições
54

 estipuladas em cada um 

deles, que vinculem as prestações umas às outras, mantendo a coesão da rede e obrigando 

ou exonerando uma ou mais partes de seus deveres contratuais temporária ou 

definitivamente. Como anota CAROLE AUBERT DE VINCELLES, “a definição e a execução de 

um contrato podem ser uma condição para outros”
55

 contratos. Assim, no caso de uma 

condição resolutiva, se o contrato erigido como condição não for executado (isto é, se 

houver o implemento da condição), os outros contratos serão extintos. Por outro lado, a 

conclusão de um contrato ou sua execução podem ser previstas como condições 

suspensivas: o seu implemento é condição para a eficácia de outro(s) contrato(s) ou 

prestação(ões). Em uma cadeia de suprimentos (suply chain), por exemplo, essas condições 

podem ser estabelecidas de forma que uma parte A somente preste a B, se B prestar a C. B, 

por sua vez, fica obrigado a prestar a C, se C prestar a D, e assim sucessivamente. 
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 Neste ponto, a exposição se baseará em: CAFAGGI, Fabrizio, Contractual networks and contract theory: a 

research agenda for European contract law, in Contractual networks, inter-firm cooperation and economic 

growth, cit., p. 76-84; e GÓMEZ ASENSIO, Carlos, La gobernanza de las redes empresariales: los deberes 

fiduciarios, cit., p. 108-123. 
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 Segundo a definição do artigo 121, do Código Civil, condição é a “cláusula que, derivando exclusivamente 

da vontade das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento futuro ou incerto”. As condições 
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condições resolutivas, por outro lado, o negócio vigorará plenamente até o seu implemento (CC, art. 127), 

caso em que se extingue “para todos os efeitos, o direito a que ela se opõe” (CC, art. 128, primeira parte). 
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 VINCELLES, Carole Aubert de. Linked contract under French law. In: CAFAGGI, Fabrizio (Ed.). 

Contractual networks, inter-firm cooperation and economic growth. Cheltenham Glos: Edward Elgar, 

2011. p. 165. 
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(iii) cláusulas de exclusividade e de não concorrência: cláusulas de exclusividade 

mútua têm por consequência a definição dos limites da rede e a sua proteção perante 

terceiros, já que, quando estabelecidas, impõem às partes a limitação de sua atuação ao 

interior da rede. Trata-se de cláusulas que “criam interdependência mútua e, se aplicadas a 

mais de um contrato, interdependência multilateral”
56

. Cláusulas de não concorrência têm 

efeito semelhante, embora menos intenso. 

 

(iv) cláusulas de atribuição e exoneração de responsabilidade: no contexto de 

uma rede, o cumprimento ou não cumprimento de contratos pode ter significativo impacto 

perante terceiros pertencentes à rede. A fim de possibilitar uma alocação de riscos mais 

consentânea com essa realidade, as partes de cada um dos contratos podem estipular 

cláusulas de atribuição ou exoneração de responsabilidade em benefício de terceiros que se 

baseiem na interdependência contratual. Por meio desse expediente, elas podem “realocar a 

responsabilidade, aplicando critério de alocação de risco que difere daqueles aplicados a 

contratos bilaterais considerados de forma isolada”.
57

 

 

(v) cláusulas de extinção dos contratos e deveres pós-contratuais: por fim, 

segundo CAFAGGI, também são indícios da existência de uma rede contratual a vinculação 

na extinção dos contratos bilaterais que a formam e a existência de deveres pós-contratuais. 

O extinção vinculada pode ocorrer, primeiramente, a partir de cláusulas expressas previstas 

nos diversos contratos. Assim, se a extinção de um contrato entre A e B está condicionada 

à extinção do contrato firmado entre B e C e este, por sua vez, está condicionado à 

extinção de um contrato firmado entre D e E, “há uma clara manifestação da intenção das 

partes de vincular a existência dos contratos, sua operacionalidade e dissolução”
58

. Pode 

ocorrer também ainda na ausência de cláusulas expressas, desde que a interdependência 
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 CAFAGGI, Fabrizio, Contractual networks and contract theory: a research agenda for European contract 

law, in Contractual networks, inter-firm cooperation and economic growth, cit., p. 81. 
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 No original: “[...] to reallocate the liability, deploying criteria for risk allocation that differ from those 
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law, in Contractual networks, inter-firm cooperation and economic growth, cit., p. 83. 
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contratual existente seja tal a ponto de tornar sem sentido os contratos remanescentes. Por 

outro lado, deveres pós-contratuais geralmente são estipulados para preservar os resultados 

buscados pela rede, como a reputação da marca criada ou comercializada pelas partes. 

 

A utilização de contratos plurilaterais (com comunhão de escopo) na formatação 

das redes geralmente ocorre quando há a necessidade de uma combinação e coordenação 

mais afinada de recursos e atividades, em princípio sem a constituição de um ente com 

personalidade jurídica própria. Nesse caso, como se está diante de apenas um contrato, não 

convém falar em rede contratual, mas sim de uma rede de empresas.
59

 

 

Segundo CAFAGGI, nem todos os contratos plurilaterais implicam a constituição de 

uma rede. Esse será o caso somente quando houver um certo grau de estabilidade da 

relação, complementariedade e alto grau de interdependência das atividades desenvolvidas 

por cada um dos atores envolvidos, o que é evidenciado pela implementação de estruturas 

de governança (v.g. comitês de coordenação e monitoramento) e de procedimentos para a 

tomada coletiva de decisões
60

. Ainda segundo o autor, podem ser distinguidos dois 

modelos de contratos plurilaterais: ex ante, que estabelecem antecipadamente as regras da 

relação; e ex post, que surgem no curso da relação, como comitês para resolução de 

conflitos. 

 

A menção aqui feita a contratos plurilaterais remete àqueles contratos firmados com 

mais de duas partes e com comunhão de escopo, conforme noção introduzida no Brasil por 

ASCARELLI
61

 e previsão expressa do Código Civil italiano
62

. Parte da doutrina italiana, 

contudo, defende a existência de uma outra espécie de contratos plurilaterais que também 

seria apta a instrumentalizar redes contratuais. Trata-se dos contratos plurilaterais de troca, 

noção inspirada no mehrseitige Austauschvertrag (contrato de troca pluri ou multilateral) 

da doutrina alemã, em que mais de dois contraentes assumem prestações interdependentes, 

surgindo, então um “sinalagma trilateral” ou superior
63

. Como elucida VILLA, trata-se de 
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 CAFAGGI, Fabrizio, Contractual networks and the small business act: towards european principles?, cit., 
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um “contrato com base no qual uma parte presta a um segundo contratante, o qual executa 

em favor de um terceiro participante, para que este último, por sua vez, adimpla em relação 

ao primeiro”.
64

 

 

Os exemplos mais citados são aqueles relativos às trocas triangulares ou circulares. 

É o que ocorre na produção coordenada de terminado bem em que, mediante um único 

contrato, A se obriga a fornecer matéria prima e especificações técnicas de produção a B, 

que avança na fabricação e entrega de um produto semi-industrializado a C, o qual, por sua 

vez, finaliza a industrialização, entregando o produto final a A, para que este o 

comercialize
65

. Mas, como bem demonstrou ZWANZGER, tal modelo não esgota todas as 

possibilidades de trocas plurilaterais, bastando pensar na hipótese de trocas cruzadas entre 

os contratantes.
66

 

 

As redes também podem ser formatadas por meio da combinação de contratos 

bilaterais e plurilaterais. Nesse caso, as partes firmam um contrato plurilateral que 

estabelece a formatação geral dos direitos e obrigações de cada uma delas, os 

procedimentos e as balizas para a celebração de contratos individuais futuros. Em 

complemento, são firmados contratos bilaterais (de execução) para regular aspectos 

específicos das relações individuais. 

 

A vantagem comparativa desse modelo é possibilitar: [i] maior coordenação das 

partes em relação à utilização de simples contratos bilaterais interdependentes; e [ii] maior 

flexibilidade em relação à utilização de apenas um contrato plurilateral. De fato, o quadro 

comum estabelecido pelo contrato plurilateral garante uma coordenação mínima, mas, 

                                                                                                                                                                                

ordenados em formas triangulares ou superiores e dependem uns dos outros”. No original: “Der mehseitige 

Austauschvertrag ist ein Vertrag, der zwischen mindestens drei Personen geschlossen wird und der 
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seus respectivos álbuns. Por fim, E dá a A, B e D figurinhas desejadas por essas crianças (ZWANZGER, 

Michael. Der mehrseitige Vertrag: Grundstrukturen, Vertragsschluss, Leistungsstörungen. Tübingen: Morh 

Siebeck, 2013. p. 38-39). 
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exatamente por não ser exaustivo, também a relativa liberdade das partes para negociar e 

regrar pontos específicos das relações bilaterais que serão estabelecidas.
67-68

 

 

1.8 Redes hierárquicas e paritárias 

 

Como toda e qualquer interação econômica, as redes contratuais podem apresentar 

− e geralmente apresentam − algum grau de assimetria de poder. Isso é verdade para 

quaisquer tipos de redes, mesmo para as formadas por contratos bilaterais. Como advertem 

CAFAGGI e IAMICELI com razão, a bilateralidade do contrato não garante, por si só, a 

paridade nas redes, pois “a estrutura de mercado (mais ou menos concorrencial) e a 

distribuição de vantagens informativas e tecnológicas podem incidir mais 

significativamente sobre o equilíbrio das relações”.
69

 

 

Nesse contexto, isto é, tomando-se em consideração as relações de poder, as redes 

contratuais podem ser divididas em hierárquicas e paritárias. 
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 CAFAGGI, Fabrizio, Contractual networks and the small business act: towards european principles?, cit., 

p. 14. 
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der Wirtschaft: Einführung, Bausteine, Fallbeispiele. Zürich: VDF Hochschulverlag, 2005. p. 151-169; 
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As redes hierárquicas são marcadas por uma assimetria de poder que garanta a um 

dos integrantes da rede (líder da rede) uma posição de destaque que lhe permita influenciar 

ou mesmo determinar políticas econômicas, administrativas e organizativas dos demais
70

. 

Nessa hipótese, embora não se esteja diante de um verdadeiro controle societário, 

observam-se efeitos semelhantes àqueles derivados da hierarquia. 

 

Essa assimetria de poder pode derivar de diversas fontes e ser formalizada ou não. 

Muitas vezes decorre de uma maior força econômica ou financeira do líder, ou de uma 

situação de dependência econômica, tecnológica ou de conhecimento (não apropriável 

formalmente), sendo exercida de fato. Em outros casos, é formalizada por meio de 

expressa previsão contratual ou por outros instrumentos de governança
71

. O importante, em 

qualquer hipótese, é a maior capacidade decisória concedida ao líder e a possibilidade de 

imposição de sua vontade em determinadas hipóteses.
72

 

 

As redes hierárquicas levantam a questão da validade das prerrogativas contratuais 

conferidas ao líder, da licitude do seu concreto exercício, notadamente diante de 

incompletude contratual, do eventual abuso de dependência econômica perpetrado no 

curso da relação e da existência ou não de deveres fiduciários para o líder. 

 

Redes paritárias, por outro lado, são aquelas em que a assimetria de poder, ainda 

que existente, não é significativa. Nesse caso, a coordenação entre os agentes é obtida por 

meios mais democráticos, como a instituição de comitês decisórios ou órgãos comuns, em 

que o peso de participação de cada membro é mais equilibrado, se não igualitário. 
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 Para uma distinção entre redes hierárquicas e paritárias, cf. ALVINO, Ilario. Il lavoro nelle reti di imprese: 

profili giuridici. Milano: Giuffrè, 2014. p. 37-43. Adotando a dicotomia redes hegemônicas e redes 

paritárias, por considerar que a menção a hierarquia deve ser reservada aos grupos societários de 

subordinação, cf. GÓMEZ ASENSIO, Carlos, La gobernanza de las redes empresariales: los deberes 

fiduciarios, cit., p. 46-47 e 72-79. 
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 Cf. WEITZENBOECK, Emily M., A legal framework for emerging business models: dynamic networks as 

collaborative contracts, cit., p. 293-296; KREBS, Peter; JUNG, Stefane. Governance structures in business 

networks. In: JUNG, Stefane; KREBS, Peter; TEUBNER, Gunther (Eds.). Business networks reloaded. 

Baden-Baden, Germany: Nomos, 2015. p. 118-170. 
72

 Segundo Fabrizio Cafaggi e Paola Iamiceli, alguns parâmetros podem indicar a presença de uma rede 

hierárquica. São eles: [i] a autonomia ou dependência econômica das partes, especialmente se considerado 

o acesso a relações contratuais alternativas; [ii] a alocação de poderes decisórios na relação; [iii] a eventual 

existência de participação societária de uma empresa em outra que não configure poder de controle; [iv] a 

alocação de direitos sobre o conhecimento produzido no curso da relação; [v] a existência de cláusulas de 

exclusividade (CAFAGGI, Fabrizio; IAMICELI, Paola, Le reti produttive: spunti ricostruttivi da 

un’indagine empirica, in Reti di imprese tra crescita e innovazione organizzativa: riflessioni da uma ricerca 

sul campo, cit., p. 361-362). 
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Comparativamente, as redes formadas por contratos plurilaterais possuem uma 

plasticidade maior, podendo ser formatadas como hierárquicas ou paritárias, de acordo 

com os instrumentos, procedimentos e quóruns adotados para a tomada de decisões. 

Tendem, contudo, a assumir feições mais paritárias. De fato, muitas vezes, e sobretudo em 

relação às questões mais relevantes, as decisões são tomadas por consenso, e não por 

maioria, tendo cada parte igual poder de voto, independentemente da sua maior ou menor 

participação na rede e do seu poder contratual de fato.
73

 

 

1.9 Redes verticais e horizontais 

 

No que tange à posição na cadeia produtiva, as redes podem ser verticais ou 

horizontais. Nas redes verticais, os componentes estão situados em momentos distintos da 

cadeia produtiva (ex. fabricante e distribuidores), não concorrendo entre si. Nas redes 

horizontais, ao contrário, todos estão no mesmo nível da cadeia
74

, o que implica a 

possibilidade de concorrência. 

 

1.10 Redes contratuais com função de distribuição: precisão terminológica e noção 

 

Nos itens anteriores, buscou-se trazer uma noção geral das redes contratuais. Agora, 

o foco se desloca para as redes objeto deste trabalho. 

 

Para os fins desta tese, entende-se por redes contratuais com função de distribuição 

as redes formadas por contratos de distribuição, concessão comercial −aqui entendidos os 

contratos de distribuição de veículos automotores regidos pela Lei n. 6.729/79 − e franquia. 

 

A compreensão de sua organização é intuitiva. No vértice do sistema se encontra, 

como organizador (líder) da rede, o fornecedor, o fabricante ou o franqueador, que mantém 

contratos bilaterais homogêneos com cada um dos distribuidores, concessionários e 

franqueados, os quais, por sua vez, não mantêm relação contratual formal entre si. Ao líder 
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 Sobre esse ponto, cf. CAFAGGI, Fabrizio, Contractual networks and the small business act: towards 

european principles?, cit., p. 20; CAFAGGI, Fabrizio, Contractual networks and contract theory: a research 

agenda for European contract law, in Contractual networks, inter-firm cooperation and economic growth, 

cit., p. 87; CAFAGGI, Fabrizio; IAMICELI, Paola, Le reti produttive: spunti ricostruttivi da un’indagine 

empirica, in Reti di imprese tra crescita e innovazione organizzativa: riflessioni da uma ricerca sul campo, 

cit., p. 364. 
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 ALVINO, Ilario, Il lavoro nelle reti di imprese: profili giuridici, cit., p. 47-49. 
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são reservadas diversas prerrogativas contratuais que lhe possibilitem organizar e controlar 

o funcionamento da rede, com vistas à maior eficiência global e ao fortalecimento da 

marca
75

. É nesse contexto que se inserem as chamadas restrições verticais.
76

 

 

Trata-se, portanto, de formas de colaboração interempresarial “que assentam na 

paralela celebração de um conjunto homogêneo de negócios bilaterais entre empresas 

independentes, gerando um relacionamento multipolar a partir de vinculações bipolares”
77

. 

São relações contratuais complexas, estáveis, flexíveis, fundadas na colaboração de longa 

duração, na confiança e no estabelecimento de instrumentos que possibilitem a superação 

de conflitos.
78

 

 

Seguindo-se as tipologias e classificações sumariamente apresentadas nos itens 

anteriores, trata-se de redes contratuais hierárquicas e verticais, formadas por contratos 

bilaterais interdependentes. O papel central do líder é representado por uma forma de 

estrela ou “hub-and-spoke”. 

 

As redes com função de distribuição caracterizam-se a partir do paradoxo da 

unidade na pluralidade. Nelas coexistem interesses individuais e comuns. É que, embora 

independentes, seus atores perseguem pelo menos um objetivo comum, que lhes garante 

lucratividade: o sucesso da rede como um todo e o fortalecimento da marca 

comercializada. Mas, ao mesmo tempo, competem pela distribuição dos resultados. 

Ademais, perante terceiros e perante o mercado, em maior (redes de franquias e de 

concessão comercial) ou menor (redes de distribuição) grau, a utilização de uma imagem e 

de uma política comercial comuns deixa transparecer a existência de uma organização 

unitária. 

 

1.11 Um problema não só para o direito antitruste 

 

Tradicionalmente, as redes com função de distribuição têm merecido atenção 

apenas no âmbito do direito antitruste. Ali, o direito as avalia, preventiva ou 
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 MARX, Valérie, La dimension collective des réseaux de distribution, cit., p. 59 et seq. 
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 Sobre o conceito de restrições verticais e sua interação com o direito antitruste, cf. FORGIONI, Paula 

Andrea, Contrato de distribuição, cit., passim. 
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 PINTO, Fernando A. Ferreira. Contratos de distribuição: da tutela do distribuidor integrado em face da 

cessação do vínculo. Lisboa: Universidade Católica Editora, 2013. p. 127. 
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 IAMICELI, Paola. Dalle reti di imprese al contratto di rete: um percorso (in)compiuto. In: ______. (a cura 

di). Le reti di imprese e i contratti di rete. Torino: Giappichelli, 2009. p. 4-5. 
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repressivamente, levando em conta prioritariamente a realidade econômica e o seu impacto 

sobre o mercado, em detrimento das formas jurídicas adotadas pelos agentes. Assim, de 

acordo com essa abordagem, não interessam tanto as relações contratuais adotadas e como 

elas se desenvolvem, mas sim os seus efeitos sobre a concorrência e sobre os valores 

defendidos pela política antitruste. 

 

Mas a abordagem do direito antitruste não é a única possível ou necessária. As 

redes com função de distribuição suscitam ainda diversos outros problemas que merecem 

atenção do direito privado em geral e do direito contratual em especial. Nesse campo, 

contudo, várias são as dificuldades. 

 

De saída, não se pode dizer que as redes tenham adquirido um sólido 

reconhecimento legislativo. No direito comparado, segundo se tem notícia, a única 

intervenção legislativa concreta nesse sentido ocorreu na Itália. Ali, o caminho trilhado 

pelo legislador foi a regulação a partir de um tipo contratual (contratto di rete, regulado 

pelo d.l. 5/2009 e alterações posteriores) apto, em tese, a englobar não só as redes com 

função de distribuição, mas quaisquer formas de organização reticular. Tentativas na 

França
79

 e, mais recentemente, na Espanha
80

, por outro lado, não obtiveram êxito. Já no 

Brasil, as Leis ns. 6.729/79 e 8.955/94 até mencionam a existência de redes no âmbito da 

concessão comercial e franquia, mas não chegam a significar uma efetiva regulação. 

 

Na falta de suficientes dados legislativos, o direito contratual, sempre focado em 

suas categorias formais e rígidas
81

, tem demonstrado extrema dificuldade em captar esse 

fenômeno. Os limites cognitivos da semântica contratual tradicional parecem ser muito 

estreitos para acomodar o plexo de relações formais e informais que está em sua base e a 

complexidade que ele gera. 
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 Cf. AMIEL-COSME, Laurence. Les réseaux de distribution. Paris: L.G.D.J., 1995. p. 63-67. 
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 Cf. Proyecto de Ley de 29 de junio de 2011. 
81

 Em interessante estudo, Nicolò Lipari demonstra que a racionalidade jurídica formal, amplamente 

influenciada pela filosofia kantiana, sempre teve dificuldade de rever e classificar o novo que não se 

acomodasse às categorias jurídicas existentes. A complexidade social e econômica atual, entretanto, tem 

imposto a busca por novas categorias. É preciso, assim, repensar as categorias clássicas do direito civil para 

possibilitar repensar o próprio direito. O reclamo a categorias jurídicas, nesse passo, pode significar uma 

válvula de escape para a abertura do sistema ao contexto social, às exigências do tempo presente (LIPARI, 

Nicolò. Le categorie del diritto civile. Milano: Giuffrè, 2013). 
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De fato, a teoria contratual se desenvolveu em torno da ideologia individualista e da 

economia do escambo, exaltando o papel do consenso e elegendo a compra e venda como 

modelo de negócio jurídico originário e dominante. Consequentemente, a relação 

contratual foi cunhada como um acontecimento formal e instantâneo, isolado no tempo e 

marcado por partes com interesses contrapostos
82

. Para além desse modelo, a colaboração 

por meio de contrato foi imaginada quase que exclusivamente a partir da utilização de 

contratos de sociedade.
83

 

 

Mas as redes com função de distribuição não se acomodam com nitidez em nenhum 

desses dois extremos representados pelos contratos de intercâmbio (spot, compra e venda) 

e pelos contratos de sociedade
84-85

. São, de fato, mais do que um mero conjunto de 

contratos bilaterais; não são, por outro lado, em princípio, uma organização societária. 

Isso, naturalmente, dificulta a sua caracterização e o estabelecimento de pontos dogmáticos 

(normas de decisão) que lhe sejam aplicáveis. 

 

Evidenciando esse aspecto, TEUBNER, por exemplo, defende que qualquer tentativa 

de enquadrá-las nos tradicionais conceitos do direito privado não terá sucesso, sendo 

necessário o desenvolvimento de uma doutrina apta a consolidar as normas das duas 

categorias antes mencionadas (contrato de intercâmbio e contrato de sociedade) e de tutelar 

as expectativas mantidas pelos participantes da rede.
86
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 Exatamente como demonstra Massimiliano Granieri (GRANIERI, Massimiliano. Il tempo e il contratto: 

itinerário storico-comparativo sui contratti di durata. Milano: Giuffrè, 2007. passim). 
83

 Mais recentemente, a doutrina tem proposto uma nova categoria para captar as relações contratuais que não 

são puros contratos de intercâmbio nem sociedade. Sobre a categoria dos contratos de colaboração, cf. 

FORGIONI, Paula Andrea, Contratos empresariais: teoria geral e aplicação, cit., p. 179-206; 

WIEDEMANN, Herbert; SCHULTZ, Oliver. Grenzen der Bindung bei langfristigen Kooperationen. 

Zeitschrift für Wirtschaftsrecht, v. 20, p. 1-12, 1999. Conforme anota Fernando Ferreira Pinto, entretanto 

ainda não se pode dizer que se se trate de uma categoria monolítica, uma vez que os seus limites variam de 
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 Distinção que, no campo jurídico, reproduz a separação feita pelos economistas entre os meios de 

governança de mercado e de hierarquia. 
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 Nesse sentido, entre muitos outros: TEUBNER, Gunther. Coincidentia oppositorum: hybrid networks 

beyond contract and organisation. In: AMSTUTZ, Marc; TEUBNER, Gunther (Ed.). Networks: legal issues 

of multilateral co-operation. Oxford: Hart Pub, 2009. p. 3-30; GRANIERI, Massimiliano. Brevi note sulle 

reti di imprese tra concorrenzialità e concorrenza. In: LOPES, Antonio; MACARIO, Francesco; 
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e i contratti di rete, Torino: Giappichelli, 2009. p. 286. 
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 “However, any attempt to subsume networks simply under traditional private law concepts is, making a 

long story short, doomed to failure. [...] It follows that doctrinal qualifications of networks need be based 

upon the development of an ‘organizational contract law’, − the law of ‘controrgs’ if you like − which 
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Outro motivo é que as redes contratuais com função de distribuição podem ser 

pensadas no plano interno e no plano externo, ambos com inúmeras dificuldades. 

 

No plano interno importam as relações entre os integrantes da rede (entre 

distribuidores e fornecedor e entre distribuidores entre si) e duas dimensões ou ordens de 

interesses, decorrentes da simbiose entre competição e colaboração já mencionada: (i) uma 

dimensão individual, relativa a cada um dos contratos firmados, a que corresponde o 

interesse individual de cada um dos contratantes; (ii) uma dimensão coletiva (derivada da 

interdependência existente entre os contratos). Defende-se que essas dimensões e ordens 

são inseparáveis
87

, o que implica a impossibilidade de avaliar isoladamente os contratos 

individuais e a necessidade de que a construção de sua disciplina considere a rede como 

um todo.
88

 

 

Daí por que se afirma que, embora formadas por contratos bilaterais, as redes com 

função de distribuição dão origem a efeitos multilaterais.
89

 

 

Nesse cenário, questiona-se: até que ponto as categorias tradicionais do direito 

privado são aptas a capturar as redes contratuais? Até que ponto novos vetores devem ser 

apresentados para que o direito possa lidar adequadamente com a sua complexidade? 

                                                                                                                                                                                

recognizes their hybrid nature through the inclusion of ‘organizational’, i.e., not only relational but as well 
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CAPÍTULO 2 − REDES COM FUNÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO NA 

DINÂMICA DO MERCADO 

 

As redes com função de distribuição são um instrumento de atuação no mercado. 

Para compreendê-las, é necessário observá-las em seu ambiente natural. 

 

2.1 Função econômica e organização das redes com função de distribuição 

 

2.1.1 Um complexo instrumento para o escoamento da produção 

 

É possível dizer que, em passado não muito distante, as empresas produtoras 

adotavam um comportamento passivo no que tange à venda de seus produtos. Diante de 

demanda nitidamente excedente em relação à oferta, a sua preocupação centrava-se na 

produção e nas questões técnicas a ela inerentes; a promoção das vendas e, portanto, a 

distribuição e o relacionamento com os clientes eram deixados em segundo plano.
90

 

 

Esse cenário começou a mudar paulatinamente, sobretudo no segundo pós-guerra. 

A crescente produção em massa, o aumento do número de produtos concorrentes e a 

elevação do nível de vida dos consumidores forçaram as indústrias a uma mudança de 

atitude. O primeiro objetivo passou a ser vender, e não mais produzir
91

. E vender não a 

partir da simples oferta dos produtos no mercado, mas sim por meio da indução dos 

consumidores a comprá-los e a continuar a fazê-lo ao longo do tempo. Em outras palavras, 

por meio da adoção de políticas de marketing
92

 que tivessem o condão de agregar uma 

utilidade psicológica ao produto, promovendo, assim, a identificação do consumidor com a 

marca produzida.
93
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Daí o posicionamento da doutrina ao pontuar que os contratos de distribuição têm 

por função econômica principal possibilitar o escoamento da produção, a conquista de 

mercado e a atração e manutenção dos consumidores.
94

 

 

As redes com função de distribuição não escapam a essa mesma lógica, pois 

também são instrumentos de escoamento da produção. Mas é fácil perceber que, em 

relação aos contratos de distribuição singularmente considerados, caracterizam-se como 

formas mais complexas e eficientes. Há nelas uma organização própria que lhes confere 

coerência, dinamismo e unicidade
95

. Como anota LE TOURNEAU, elas traduzem um “salto 

conceitual, de natureza qualitativa” em relação aos circuitos de distribuição, considerados 

como simples processos de escoamento de produtos. Constituem, na verdade, verdadeiros 

sistemas de organização da distribuição e de cooperação contratual, baseados na 

interdependência.
96

 

 

A diferença não é apenas numérica, portanto; é, sobretudo, qualitativa: as redes não 

são exatamente a mera soma de contratos bilaterais que as formam. O todo (a rede) possui 

um colorido especial, que lhe dá sentido no seu ambiente institucional (o mercado), mas 

que dificulta também a sua análise, principalmente pelos juristas. 

 

A maior complexidade das redes com função e distribuição se justifica 

principalmente por algumas de suas características, que ressaltam a sua dimensão coletiva: 

 

[i] pluralidade de relações e de participantes: as redes com função de distribuição 

são, antes de mais nada, um conjunto de relações e de atores, os quais interagem de 

maneiras variadas. Trata-se de peças independentes e cujos comportamentos são 

relativamente imprevisíveis. Essas relações, por outro lado, não estão centradas apenas no 

plano vertical (entre fabricante e distribuidores), existindo também no plano horizontal 

(entre distribuidores). Uma rede se forma exatamente a partir da junção entre estruturas 
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verticais e horizontais e do estabelecimento de um complexo feixe de relações entre todos 

os seus membros;
97

 

 

[ii] formalismo temperado e flexibilidade: nas redes, nem todas as relações são 

formalizadas. Em princípio, os distribuidores mantêm relações formais apenas com o líder, 

mas não entre si. Além disso, muito da dinâmica das relações estabelecidas entre o líder e 

cada um dos seus distribuidores ultrapassa os estreitos limites dos contratos firmados, 

evoluindo ao longo do tempo, de acordo com as exigências do mercado. Esse formalismo 

temperado garante maior flexibilidade ao líder na conformação da rede, no combate ao 

oportunismo e no incentivo à competição (intramarca) entre os seus integrantes, 

aumentando a eficiência global, mas também implica maior complexidade; 

 

[iii] tensão entre independência, interdependência econômica e objetivos comuns: 

embora formadas por contratos e agentes independentes, há interdependência econômica e 

objetivos comuns nas redes. O sucesso da rede como um todo interessa e impacta 

positivamente as atividades desenvolvidas pelos seus integrantes
98

. Concomitantemente, 

entretanto, cada agente tende a buscar apropriar a maior parcela possível dos resultados. A 

tensão entre essas orientações é da essência das redes com função de distribuição; 

 

[iv] estabilidade, colaboração e sistemas de governança diferenciados: as redes são 

formadas por relações de longo prazo e estáveis, tanto no nível dos contratos bilaterais, 

quanto no nível global
99

. Isso requer níveis elevados de colaboração, fluxo de informações 

e confiança − mesmo entre aqueles não ligados formalmente por relações contratuais −, 

bem como formas específicas de governança contratual. 

 

2.1.2 Um instrumento para a competição 

 

Essa coerência, dinamismo e unicidade ressaltados implicam que as redes com 

função de distribuição se portem no mercado como um grupo de cooperação vertical e, 
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portanto, como uma unidade concorrencial. Mais do que possibilitar o escoamento da 

produção, portanto, tais redes constituem também um instrumento de concorrência. 

 

Como bem ressalta MARTINEK, na ausência de uma rede estruturada, o que se 

observa é a caótica competição entre todos os distribuidores de determinados produtos. Se 

não há restrições e todos os distribuidores podem se dedicar a distribuir quaisquer produtos 

e sob quaisquer circunstâncias, a competição entre eles assume uma feição universal: cada 

um age por si e contra todos. Essa situação muda, entretanto, quando são estabelecidas 

redes de distribuição que imponham aos seus membros limitações quanto aos produtos a 

serem distribuídos, as zonas de atuação, as condições de comercialização etc. Nesse 

cenário, os componentes de cada rede gozarão de um arrefecimento na concorrência 

(intramarca), uma vez que, em princípio, não disputarão as vendas com os demais 

integrantes da mesma rede. Em compensação, a rede em si surge como um poderoso 

instrumento de concorrência (entremarcas), por constituir um grupo coeso de 

distribuidores com interesses homogêneos no sucesso das vendas dos produtos de uma 

mesma marca.
100

 

 

Na mesma linha, HUNE anota que é imanente à existência das redes uma limitação 

da competição entre os seus membros, os quais abrem mão de parcela de sua autonomia e 

independência, e, portanto, da livre atuação no mercado, em prol da coordenação e 

interdependência exigidas pela rede. Os esforços aí economizados, entretanto, são 

canalizados para o embate concorrencial externo à rede.
101

 

 

Com base em JONATAN PROSENJAK, é possível apontar as principais vantagens 

econômicas – e consequentemente concorrenciais − desse grupo coeso vertical.
102
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 HUNE, Michael, Netzwerkverträge in der Transportwirtschaft: wirtschaftliche und rechtliche 

Dimensionen einer modernen Vertragsverbindung Zwischen Wettbewerb und Kooperation, cit., p. 261. 
102

 PROSENJAK, Jonatan. Economic analysis of value-added networks: a holistic approach to the competitive 

effects of vertical agreements. In: JUNG, Stefane; KREBS, Peter; TEUBNER, Gunther (Eds.). Business 

networks reloaded. Baden-Baden, Germany: Nomos, 2015. p. 227-259. 



51 

A primeira delas é a economia de escala e escopo. As redes se valem de ampla e 

ordenada divisão de tarefas e, em certa medida, de utilização comum de recursos e 

esforços. Com isso, evitam a duplicação desnecessária de atividades, aumentam a sinergia 

(mútua influência em busca de uma finalidade comum) entre os participantes e reduzem 

custos. Em mercados competitivos, a consequência tenderá a ser a prática de preços 

menores aos consumidores finais e, portanto, uma maior competitividade da marca 

comercializada.
103

 

 

A confiança e os institutos desenvolvidos no interior dessas redes também são 

relevantes, pois promovem a cooperação e, consequentemente, a eficiência. Dado o caráter 

incompleto e de longa duração dos contratos que as formam, é natural que as inúmeras 

interações entre os agentes acabem por favorecer o surgimento de mecanismos internos 

informais de funcionamento e de enforcement, que moldam as expectativas das partes. O 

seguimento desses padrões de comportamento acaba por gerar, além de uma confiança 

pessoal (estabelecida nas relações entre as partes consideradas), uma espécie de confiança 

sistêmica no funcionamento da rede, o que azeita as relações no seu interior, promove 

velocidade e diminui custos
104

. Fala-se, assim, na formação de um capital social como 

resultado dessa interação, que inclui cooperação vertical (entre líder e distribuidores) e 

horizontal (entre distribuidores), como, por exemplo, a partir da definição conjunta de 

medidas promocionais e de marketing, e da participação dos distribuidores em conselhos 

consultivos e até gerenciais da rede.
105

 

 

O conhecimento é essencial no jogo concorrencial. Por isso, outro fator que torna as 

redes com função de distribuição mais competitivas é o eficiente uso do conhecimento. 

Tratando-se de formas organizativas destinadas a rápida adaptação às pressões do mercado, 

essas redes facilitam o aprendizado, a inovação e a dispersão (muitas vezes por meio de 
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plataformas tecnológicas) de conhecimento
106

. Mecanismo facilitador para alcançar esse 

objetivo é muitas vezes o desenvolvimento de uma linguagem própria da rede, a respeito 

de aspectos técnicos dos produtos, das regras contratuais, dos padrões e rotinas. 

 

Isso possibilita, por exemplo, alterações tempestivas das políticas de marketing, e 

de características dos produtos, visando a reverter eventuais tendências de finalização do 

seu ciclo de vida
107

. Como ressalta MARTINEK, produtos possuem um ciclo de vida, que 

passa pelas fases de instituição, amadurecimento e saturação. O correto uso da informação 

nas redes é essencial para possibilitar inovações que evitem a chegada dos produtos a essa 

última fase, instituindo novas fases de maturação ou mesmo de expansão
108

. O mesmo 

pode ser dito dos ciclos de vida das próprias redes. A difusão de conhecimento é essencial 

para possibilitar a renovação constante das redes como forma organizacional. 

 

Como último fator de melhor desempenho concorrencial, pode ser citada a 

coexistência de colaboração e competição. Esse ponto será tratado com mais vagar adiante. 

Por ora, basta observar que nem tudo é colaboração na dinâmica das redes com função de 

distribuição. Ao contrário do que ocorre nas sociedades, os seus membros mantêm uma 

parcela de autonomia e competem em certa medida entre si (concorrência intramarcas). 

Essa pressão concorrencial interna, que muitas vezes é gerenciada pelo próprio líder, é 

desejada e tem um efeito construtivo na eficiência da rede como um todo. De fato, na sua 

função de direção, o líder incentiva concorrência intramarca que, então, é utilizada como 

instrumento da concorrência entremarcas. Mais claramente: para melhorar o desempenho 

das vendas no plano global e vencer a concorrência entremarcas, o líder impulsiona a 

concorrência intramarca.
109

 

 

A bem da verdade, o que foi dito desemboca em uma redução de custos causada 

pela organização sistêmica e dinâmica das redes com função de distribuição. No fundo, 
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portanto, o maior potencial competitivo dessas redes pode ser explicado a partir da 

perspectiva da teoria econômica dos custos de transação. 

 

Uma abordagem mais tradicional provará essa afirmação partindo do potencial 

redutor de custos das restrições verticais. Como destaca WILLIAMSON, excetuando a 

hipótese de problemas estruturais no mercado, as restrições verticais devem ser 

consideradas como presumidamente redutoras de custos de transação e, portanto, 

eficientes
110

. Essa ideia é confirmada por alguns estudos empíricos
111

. Assim, contidas em 

cada um dos contratos da rede, elas facilitam a coordenação
112

, aumentam a eficácia do 

controle e do monitoramento
113

 dos distribuidores e evitam a negociação constante de 

novos contratos, reduzindo, então, os custos transacionais
114

. Há mais eficiência econômica 

e, portanto, maior competitividade da rede como um todo. 

 

Uma abordagem complementar falará sobre a redução de custos de transação 

dinâmicos, conforme noção introduzida na literatura econômica por LANGLOIS
115

. Segundo 

esse autor, custos de transação dinâmicos são um tipo de custo de governança em que as 

empresas incorrem para coordenar suas atividades com outras empresas, transferindo ou 

absorvendo conhecimento e capacidades
116

. Esses custos podem se tornar significativos se 

o intuito for a coordenação sistemática de atividades relevantes, como se dá nas redes com 

função de distribuição, em que o líder rege, como um maestro, toda uma orquestra de 

distribuidores. Ocorre que é exatamente a dinâmica das redes – com a sua intensa troca de 
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informações, cooperação entre seus membros e confiança sistêmica – que acaba por 

reduzir esses custos, o que se revela como uma vantagem concorrencial. Como destaca 

LEITÃO MARQUES, “[a] grande vantagem de uma cooperação estável com os mesmos 

parceiros organizados em rede reside precisamente na possibilidade de obter uma redução 

de custos de organização sem que aumentem excessivamente os custos de transação”.
117

 

 

É claro que, exatamente pela força que pode adquirir, esse grupo coeso 

concorrencial (rede) pode acabar se tornando disfuncional ao livre funcionamento do 

mercado. São conhecidos os efeitos negativos que as redes de distribuição podem causar ao 

jogo concorrencial, como a formação de cartéis, o levantamento de barreiras à entrada de 

concorrentes, o fechamento de mercado. Não pretendemos aqui nos aprofundar nesse tema, 

pois isso fugiria do objeto deste trabalho e já foi feito por autores muito mais 

competentes
118

. Interessa-nos apenas observar que, no âmbito do direito antitruste, a 

dimensão coletiva e, portanto, a caracterização das redes com função de distribuição como 

um grupo concorrencial, há muito foi reconhecida. 

 

Em suma, portanto: as redes com função de distribuição constituem uma eficiente 

unidade concorrencial. 

 

2.1.3 Um instrumento para especialização e separação de riscos e investimentos 

 

A fim de promover o escoamento de sua produção, o fabricante tem em síntese dois 

caminhos possíveis. O primeiro é realizar ele mesmo a distribuição dos seus produtos 

(distribuição direta), assumindo, consequentemente, todos os custos e riscos dessa 

atividade. O segundo é constituir uma rede de distribuidores independentes (distribuição 

indireta), que atuarão por sua própria conta e risco, embora sujeitos ao controle e 

direcionamento a ser imposto pelo fabricante.
119
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Há diversos motivos que podem influenciar a escolha por um ou outro caminho
120

. 

Em geral, entretanto, é possível dizer que a adoção da rede de distribuição está 

intimamente ligada a uma busca por eficiência, a partir da especialização e da separação 

de riscos e investimentos. 

 

Esses pontos estão imbricados. A especialização se liga à ideia de que as empresas 

serão mais eficientes se se dedicarem exclusivamente às suas competências principais 

(core business), deixando a parceiros comerciais as demais atividades secundárias. É essa 

mesma ideia, aliás, que está no centro das justificativas para a terceirização. A delegação 

do escoamento da produção a distribuidores independentes e especializados, assim, é 

presumidamente mais eficiente do que a realizada pelo próprio produtor.
121

 

 

A necessidade de separação de investimentos e riscos, por outro lado, é o principal 

motivo que leva o produtor a se valer dessa especialização. Quanto maior for a sua 

participação e domínio da atividade de distribuição, maior deverá ser a sua capacidade 

financeira para mobilizar capital e assumir os riscos e custos fixos dessa atividade. A 

ausência dessa pujança financeira constitui o principal motivo que leva os fabricantes a 

recrutarem distribuidores como intermediários no escoamento de sua produção. Isso 

porque, atuando como agentes independentes, eles arcarão com muitos, se não todos, os 

custos e riscos inerentes à atividade
122

. Em contrapartida, terão como benefício, muitas 

vezes, a comercialização de produtos e marcas já conhecidos do público consumidor.
123

 

 

Nesses termos, as redes com função de distribuição constituem formas 

organizativas alternativas à integração vertical. Como anota RUBENS REQUIÃO, nem 

sempre interessa à grande empresa expandir a sua estrutura, seja pela inconveniência dos 

investimentos dispersos, seja pela necessidade de comercializar os seus produtos a partir de 
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determinados padrões técnicos. Por isso, imaginou-se mecanismo diverso, como o da rede 

de concessionários exclusivos. Conclui o autor, assim, que é por meio da “comercialização 

em rede formada pelas empresas concessionárias” que “a indústria moderna se expande, 

seguindo o princípio universal da divisão de trabalho”.
124

 

 

É preciso ter em mente, portanto, que, embora as redes com função de distribuição 

apresentem uma feição complexa e coletiva, daí não se segue que nelas haja a 

coletivização geral de riscos e investimentos. O que ocorre é exatamente o contrário. Os 

membros da rede podem compartilhar um interesse comum e, eventualmente, até realizar 

investimentos comuns, conforme será visto em seguida. Ainda assim tratar-se-á de agentes 

independentes, com investimentos e riscos próprios. 

 

2.2 Dinâmica das redes com função de distribuição 

 

2.2.1 A tensão entre interesse comum e interesses individuais 

 

As redes com função de distribuição são formadas por agentes juridicamente 

independentes, mas economicamente interdependentes. Daí resulta que esses agentes, 

embora busquem satisfazer seus interesses individuais, orientam-se também por um 

interesse comum. Em termos gerais, o interesse comum identifica-se com o fim econômico 

da rede, isto é, o aumento das vendas, a sucesso da rede como um todo e o fortalecimento 

da marca comercializada; os interesses individuais, por outro lado, giram em torno da 

busca pela apropriação dos resultados gerados
125

. O líder e cada um dos distribuidores 
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pretendem aumentar os seus ganhos, e muitas vezes buscarão esse resultado apropriando-se 

de parcelas de lucros e mercado que caberiam a outros membros. 

 

As redes com função de distribuição são marcadas, portanto, pela coexistência e 

tensão entre interesses individuais e um interesse comum
126

, identificado como interesse da 

rede, ou fim da rede. Teóricos das organizações apontam que essa dualidade de interesses 

ou de objetivos é um dos elementos que caracterizam essas redes como 

“superorganizações”, isto é, como “coletividade interorganizacional”.
127

 

 

Ainda que soe estranho, essa coexistência é absolutamente legítima, pois resulta da 

natureza híbrida dessa forma organizativa
128

. Mais do que isso, é uma característica 

inafastável dela. Por maiores que sejam o nível de interdependência e a influência do 

interesse comum na orientação dos negócios da rede, os seus integrantes nunca deixam de 

perseguir os seus interesses individuais
129

. Antes do que uma patologia, isso é apontado 

como uma virtude da organização reticular.
130

 

 

Mas nem sempre a relação entre interesses individuais e interesse comum é 

harmônica. Na maioria das vezes, ela é realmente conflituosa. No plano horizontal, uma 

busca desenfreada dos distribuidores por lucro pode gerar comportamentos oportunistas e 

prejuízos aos demais membros. Em razão disso, o líder, que também tem os olhos voltados 

para o sucesso na concorrência entremarcas e, portanto, para o sucesso da rede como um 

todo, procura limitar a ampla liberdade de atuação de seus parceiros, seja por meio de 
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Katja; SCHULTES, Marion, Company networks reloaded: putting a general functional approach to defining 

complex problems to the test, in Business networks reloaded, cit., p. 52). 
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 TEUBNER, Gunther, Networks as connected contracts, cit., p. 129. 
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normas internas, disposições contratuais, ou mesmo políticas comerciais e de marketing 

homogêneas
131

. E essa centralização decisória também leva a conflitos. 

 

A saída, então, é buscar instituir mecanismos de governança que possibilitem evitar 

os conflitos ou mesmo resolvê-los. Em outras palavras: que possibilitem a manutenção da 

cooperação no interior da rede
132

. Isso porque, como destaca SKAUPY, é preciso resolver 

rapidamente os conflitos existentes ou potenciais, a fim de que a “força centrífuga” 

existente na rede − que continuamente conduz os distribuidores para fora das políticas e 

padrões da rede e, portanto, no sentido da adoção de comportamentos oportunistas – não se 

alastre como uma doença, causando danos aos demais membros, às vendas, à imagem da 

marca e, no limite, o fim da própria rede.
133

 

 

No primeiro caso – prevenção de conflitos −, costuma-se falar na adoção de 

estratégias de “voz”
134

 que impliquem uma participação ativa dos membros nas políticas da 

rede. Aqui entram em cena os centros de participação coletiva, que serão tratados com 

mais vagar adiante. 

 

Já quanto à solução de conflitos, DAVID MARTEL aponta três instrumentos básicos 

que podem ser utilizados nas redes.
135
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O primeiro é a solução por decisão do líder que, investido do poder de organizar e 

manter a coerência interna da rede, deve possuir também meios eficazes de cumprir essa 

missão. Tome-se como exemplo o típico caso de invasão de área exclusiva por um 

distribuidor. Não parece haver dúvidas de que a solução do impasse pode caber ao líder da 

rede, por meio da aplicação de sanções contratuais cabíveis. Em todo o caso, essa decisão 

não pode ser arbitrária, podendo ser questionada em caso de abuso. 

 

O segundo instrumento é a constituição de uma espécie de “tribunal privado 

interno”. A governança interna da rede, assim, pode instituir órgãos para o julgamento de 

conflitos existentes entre seus membros
136

. Nesse mesmo sentido, RUIZ PERIZ fala na 

instituição de um sistema interno baseado em mediação e arbitragem. Observa o autor, 

entretanto, que devem ser tomadas cautelas para evitar a captura e o alinhamento dos 

árbitros aos interesses do líder, a quem incumbiria, em princípio, custear a sua 

remuneração.
137

 

 

O terceiro instrumento seria delegar a tarefa a um tribunal arbitral, competente para 

julgar os litígios decorrentes da rede, ou, na inexistência de cláusula compromissória nesse 

sentido, ao Poder Judiciário. 

 

2.2.2 Segue: entre unidade e pluralidade 

 

A busca legítima por interesses individuais e comuns implica que a rede se 

caracterize a partir do paradoxo da unidade na pluralidade, tornando incertas as fronteiras 

entre as partes (membros) e o todo (rede). Em determinadas situações, de fato, os seus 

membros se apresentam como múltiplos atores separados, competindo entre si e no 

mercado; em outras como uma coletividade
138

, colaborando para o sucesso global. 
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Nesse sentido, fala-se que as redes são caracterizadas por um “pluralismo 

estratégico” e por uma “dependência recíproca”, a indicar que os seus membros, embora 

mantenham independência, pertencem a uma coletividade
139

, com uma identidade 

própria.
140

 

 

É bem verdade que o paradigma da unidade na pluralidade não é exatamente novo. 

Há algum tempo foi cunhado para tentar caracterizar jurídica e economicamente os grupos 

societários, que também se estruturam a partir de empresas juridicamente independentes, 

mas agrupadas sob uma direção unitária.
141

 

 

Mas a sua capacidade explicativa perante as redes é também inegável. É que, como 

ressalta RODRIGO BROGLIA MENDES a respeito das redes formadas nas empresas virtuais 

(virtueller Unternehmungen), embora plúrimos, os atores independentes das redes formam 

uma relação simbiótica, fundada na confiança, não só com relativa divisão de riscos e 

custos, mas também − o que é decisivo − com intensa cooperação e troca de informações. 

Esse íntimo relacionamento cooperativo implica que a rede seja vista como uma unidade 

econômica, como um ator coletivo.
142

 

 

A doutrina caminha no mesmo sentido quando se trata das redes com função de 

distribuição. GUYÉNOT observa que, como qualquer organização formada por pessoas 

econômica e juridicamente independentes, e que assim pretendem permanecer, nas redes 

de distribuição os membros aceitam regras comuns de funcionamento em prol de um 

interesse comum, que é a criação de um “‘grupo econômico’ homogêneo e ativo, capaz de 

durar por sua eficiência”, e que proporcione, no plano técnico e comercial, o escoamento 

da produção e a promoção da marca e dos produtos comercializados
143

. Não por outro 
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 GUYÉNOT, Jean. Les ventes avec clauses d’exclusivité et les groupements commerciaux de 

concessionnaires. Gazette du Palais: recueil bimestrial, n. 2, p. 481, n. 3, 1972. Daí concluir o autor que “ce 

qui importe aux opérateurs est d’obtenir par des contrats mis en faisceaux par le concédant une cohésion 



61 

motivo, fala-se que tais redes sejam uma “organização” ou uma “unidade econômica e 

comercial”
144

, ou mesmo uma “entidade real”.
145

 

 

Nas redes com função de distribuição essa identidade será tão mais perceptível a 

terceiros quanto maior for a padronização de estabelecimentos comerciais, de qualidade e 

de atendimento, e a adoção em maior ou menor grau de uma imagem (marca) comum. 

 

Pense-se nas grandes redes de concessionárias de veículos de franquia. Quem 

adquire um veículo em uma concessionária localizada na cidade “A” sabe que poderá levar 

esse mesmo veículo para reparos cobertos pela garantia ou revisões de manutenção em 

qualquer outra concessionária da mesma rede localizada no País, tendo o mesmo 

atendimento e facilidades, como se estivesse perante uma só empresa. Quem ingressa em 

quaisquer das lojas de uma rede de franquias espalhadas pelo Brasil ou pelo mundo tem a 

sensação de ingressar na loja de sua cidade natal. Sabe, assim, exatamente o que esperar, 

tamanha é a padronização de apresentação, atendimento e produção da rede.
146

 

 

Tanto isso é verdade que foi criado um índice para medir a valorização ou 

desvalorização de moedas em relação ao dólar americano baseado na comparação entre os 

preços do hambúrguer “Bic Mac” nos Estados Unidos e nos demais países do globo. É o 

chamado índice “Bic Mac”, criado e calculado pela revista The Economist, e que se baseia 

no princípio de que todos os procedimentos para fabricação e venda do gostoso – mas 

                                                                                                                                                                                

interne effective procédant de leur alignement sur des normes identiques convenues; celles-ci leur 
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pouco saudável – sanduíche são idênticos ao redor do mundo
147

. Assim, se o seu preço nos 

Estados Unidos é de U$ 5,00 e no Brasil é de U$ 4,50, isso significa que o real está 

desvalorizado 10% em relação ao dólar. 

 

Essa unidade na pluralidade também é enxergada pelo mercado. Como apontam 

DOMENICO SCALERA E ALBERTO ZAZZARO, sob o plano teórico, é amplamente reconhecido 

que a integração em uma rede é fator que facilita o acesso ao crédito de financiadores 

externos. Isso ocorre, entre outros motivos, pela boa reputação acumulada da rede, que 

constitui indicativo de menores riscos para a concessão de empréstimos, bem como pelo 

maior poder de barganha que a rede como um todo apresenta. Os mesmos autores apontam 

que estudos empíricos tendem a confirmar esses aportes teóricos.
148

 

 

2.2.3 Uma governança dirigida à eficiência global 

 

Por governança entendem-se as estruturas de organização e administração de 

relações. Em seu estudo seminal, WILLIAMSON apontou o mercado (contratos pontuais, 

spot), os contratos de longo prazo e relacionais e a hierarquia (integração vertical, 

sociedades) como estruturas alternativas de governança, asseverando que a escolha por 

uma ou por outra estaria ligada às características da relação travada entre as partes e à 

busca pela redução de custos de transação.
149

 

 

De lá para cá, muito se evoluiu em termos de governança corporativa (governança 

nas sociedades), mas isso não significa que não se possa falar também em uma governança 

contratual.
150
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Nesse ponto, a fim de lidar com a complexidade que lhe é inerente, as redes com 

função de distribuição contam com uma governança contratual que ultrapassa as relações 

bilaterais e dirige-se à eficiência global do sistema. Por se tratar de redes hierárquicas, essa 

governança é fortemente marcada pela centralização de poder no líder, mas conta também 

com instrumentos de participação dos demais membros da rede. 

 

2.2.3.1 A centralização de poder de decisão no líder da rede 

 

O principal problema a ser enfrentado pela governança das redes com função de 

distribuição é sem dúvida nenhuma a já apontada tensão entre interesses individuais e 

comuns, entre unidade e pluralidade. Em face desse problema, a observação da dinâmica 

dessas redes revela uma inequívoca centralização de poder de decisão na figura do seu 

líder. 

 

Essa assimetria de poder é plenamente justificável. Em primeiro lugar, o que está 

em jogo nas redes, em última análise, é o prestígio da marca e da imagem dos produtos 

disponibilizados pelo líder. A titularidade desses bens imateriais críticos e a autorização 

para que os distribuidores deles façam uso conferem ao líder a autoridade necessária para 

exercer unilateralmente funções de coordenação e controle da conduta
151

, reprimindo 

comportamentos oportunistas. Como bem coloca LORENZETTI, “a empresa organizadora, 

ao ceder o uso de bens a terceiros (marca, imagem etc.) pretende ter um controle sobre a 

conduta de quem os usa, a fim de evitar a deterioração dos mesmos”.
152

 

 

Seguindo o raciocínio, a posição de destaque do líder também se justifica para 

garantir, mediante a unidade de comando e padronização de políticas e ações, a correta 

integração dos distribuidores e a manutenção da rede, aumentando a eficiência do 

sistema.
153
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Exatamente por isso, LARENZ e WOLF se referem ao líder como “administrador do 

sistema contratual” (Verwalter des Vertragssystems)
154

: é ele quem planeja, controla, 

organiza e reorganiza a rede, tendo em vista a necessidade de manutenção de uma política 

comercial e de marketing uniforme, a fim de viabilizar a concorrência entremarcas e a 

manutenção do prestígio de sua marca.
155

 

 

Em grande parte, esse poder deriva dos contratos firmados com cada um dos 

distribuidores. 

 

Contratos de distribuição, concessão comercial e franquia são eminentemente de 

longa duração e incompletos
156

. Muitos de seus elementos não podem ser fixados ex ante e, 

além disso, devem ser suficientemente flexíveis para possibilitar a adaptação à evolução do 

mercado e do jogo concorrencial. A necessidade de acordo entre as partes para cada nova 

contingência surgida ao longo da vida do contrato implicaria controvérsias intermináveis e 

inviabilizaria por completo a existência da rede, já que lhe suprimiria o dinamismo 

necessário à sua sobrevivência. 

 

A solução − engendrada pelos agentes do mercado − é formatar o contrato 

concedendo ao líder a prerrogativa de decidir unilateralmente questões específicas, 

necessárias à manutenção de uma política comercial uniforme. 

 

Além das previsões contratuais, o poder do líder pode ser também consequência da 

fisiologia das relações estabelecidas
157

. Referimo-nos aqui a elementos fáticos que dizem 
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respeito ao seu poder econômico, sua posição no mercado e a situação de eventual 

dependência econômica vivida pelos membros da rede.
158

 

 

Esses elementos ganham especial importância porque a cooperação nas relações 

individuais e na rede assume uma dinâmica própria ao longo do tempo, afastada do que foi 

reduzido a escrito nos contratos celebrados. Tem-se nesse caso o ambiente favorável à 

imposição de condições negociais e o direcionamento da relação contratual pelo líder, no 

exercício de seu poder fático. 

 

A preponderância do líder derivada desses elementos fáticos muitas vezes é 

decisiva até mesmo para a imposição de cláusulas contratuais escritas. É o que se dá, por 

exemplo, no momento da contratação e da renovação de contratos. A existência de 

investimentos específicos pré-contratuais ou mesmo efetuados na vigência do contrato é 

sempre crítica e muitas vezes leva o distribuidor a se sujeitar a imposições do líder. 

 

2.2.3.2 O papel das restrições verticais na formatação da rede 

 

Para levar a bom termo o escoamento da produção, a manutenção do prestígio da 

marca e a fidelidade do consumidor, é necessário que, nada obstante a independência dos 

distribuidores, a distribuição seja feita de maneira organizada e uniforme, tal como o faria 

diretamente o próprio fabricante. De fato, “a imagem criada pelo produtor deve se estender 

à etapa de distribuição [...] sob pena de desorientar o consumidor e de afastá-lo do 

produto”.
159

 

 

Esse resultado somente é atingido se houver a coordenação entre a produção e a 

distribuição. Em outras palavras, se o produtor puder intervir e direcionar a distribuição, 

acompanhando todo o percurso de comercialização de seus produtos, até a aquisição pelo 

consumidor final. 
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É nesse contexto que a doutrina jurídica, tomando de empréstimo a nomenclatura 

da doutrina econômica, costuma distinguir a “distribuição integrada” da “não integrada”. 

Na distribuição integrada há essa coordenação, o que significa dizer que o distribuidor 

mantém a sua autonomia jurídica e arca com os riscos próprios de sua atividade, mas tem a 

sua atuação subordinada ao direcionamento e controle do produtor
160

. Fala-se, então, em 

integração vertical convencional
161

ou contratual. A distribuição não integrada, por outro 

lado, é aquela que ocorre sem a coordenação entre a produção e distribuição e, portanto, 

sem o estrito controle do fabricante, que se vale, para tanto, de grossistas e retalhistas. 

 

Se tomados com rigor os conceitos da doutrina econômica, entretanto, ver-se-á que 

não se está diante de verdadeiras integrações verticais, mas sim de restrições verticais ou 

quase integrações verticais. Como explicita PAULO FURQUIM DE AZEVEDO, a 

fenomenologia dos arranjos entre empresários de diferentes níveis da cadeia econômica é 

marcada por notória confusão terminológica, derivada de diferenças de abordagens e de 

ênfase. De acordo com a síntese ordenadora do autor, contudo, cumpre distinguir os 

arranjos verticais, a integração vertical e as restrições verticais. Os primeiros são colocados 

como um termo genérico, que abarca os dois últimos. Com base em MICHAEL RIORDAN
162

, 

o autor define a integração vertical como “a organização de dois processos produtivos por 

uma mesma firma”, destacando que “o sentido econômico da integração vertical está [...] 

no controle de processos produtivos por uma mesma instância decisora”. Exatamente por 

isso, as restrições verticais são definidas como a “[r]elação entre duas firmas [...] em que 

uma transfere à outra o controle de alguns (mas não todos) elementos do processo 

produtivo”
163

. E essa transferência é feita por meio de cláusulas contratuais
164

. Daí serem 

denominadas também de quase integração contratual. 
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Nas redes com função e distribuição são típicas, por exemplo, as seguintes 

cláusulas que possibilitam a transferência de controle da atividade do distribuidor para o 

líder da rede: (i) de delimitação de área de atuação do distribuidor; (ii) de exclusividade de 

aprovisionamento ou de venda; (iii) de quota ou penetração no mercado; (ii) de aquisição 

mínima de determinados produtos e de manutenção de estoque; (iii) de definição do mix de 

produtos a ser comercializado pelo distribuidor; (iv) de sugestão e, às vezes, de fixação de 

preço de revenda pelo líder; (vi) de obrigação de conformidade com os padrões de 

organização, inclusive no que tange aos recursos humanos, e apresentação do 

estabelecimento impostos pelo líder; (vii) da obrigação de o distribuidor prestar 

informações sobre a sua situação contábil, financeira, bem como sobre o mercado de sua 

atuação, clientes atendidos e comportamento dos consumidores; (vii) de obrigação do 

distribuidor de efetuar propaganda e ações promocionais ou participar das despesas 

necessárias, submetendo-se geralmente ao controle e aprovação das campanhas pelo líder; 

(vi) de licença de uso de marca e insígnia.
165

 

 

CLAYTON P. GILLETTE defende que, nas redes, os contratos bilaterais serão 

similares naqueles pontos que aumentem o valor da rede, isto é, que promovam a 

cooperação e impeçam comportamentos oportunistas.
166

 

 

Nesse sentido, não é exagerado dizer que as restrições verticais constituem 

verdadeiros “pilares de sustentação e formatação” das redes com função de distribuição. 

São elas que, reiteradas em cada um dos contratos bilaterais celebrados, promovem a 

coordenação e uniformização
167

 da atuação dos distribuidores, compondo a moldura da 
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rede, de acordo com os objetivos de mercado buscados pelo líder e com as relações de 

poder estabelecidas entre ele e os seus distribuidores. 

 

Esse ponto é ressaltado por MARTINEK, ao anotar que “as restrições verticais podem 

ser entendidas como ‘tijolos’ de redes de distribuição de todos os tipos, dos quais, no 

concreto contexto da concepção de marketing e da constelação de interesses, resulta uma 

específica combinação e, com isso, um específico ‘edifício’ de uma rede de 

distribuição”.
168

 

 

Possuem, assim, uma função organizacional que não se limita às relações bilaterais 

estabelecidas entre o líder e cada um de seus distribuidores. Na medida que padronizam e 

harmonizam comportamentos, são um dos instrumentos principais de coalizão da rede em 

uma unidade.
169

 

 

2.2.3.3 Organização da rede e edição de normas comuns 

 

Segundo GUYÉNOT, “ao abandonar uma parte de sua liberdade comercial, os 

concessionários transferiram ao concedente um poder econômico de coordenação e de 

impulsão que ele deve exercer em uma finalidade comercial lucrativa a todos”. 

Prosseguindo, ressalta o autor que esse poder, expresso em algumas cláusulas contratuais, 

aporta um colorido às relações estabelecidas com os concessionários, que esperam do líder 

um direcionamento do grupo conforme os seus interesses.
170

 

 

Como “administrador da rede”, portanto, o líder tem o poder de organizá-la, 

coordenando e direcionando a atividades dos seus distribuidores. VALÉRIE MARX aponta 

que esse poder de organização é exercido primordialmente de três formas distintas.
171
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A primeira é a instituição de regras comuns de funcionamento da rede, seja no nível 

administrativo, contábil ou comercial. 

 

Essas normas geralmente têm como fonte de legitimação cláusulas contratuais 

abertas, que estipulam obrigações para os distribuidores de respeitarem o direcionamento 

de mercado feito pelo líder. Não raras vezes, contudo, são simplesmente impostas durante 

a vigência dos contratos e de suas renovações. Expressam-se normalmente por manuais, 

programas de qualidade e gestão, códigos de conduta e ética, e por circulares, documentos 

que estabelecem minuciosamente os aspectos de apresentação, organização, estruturação e 

atuação dos distribuidores, sendo fixados e modificados pelo líder de acordo com a sua 

visão de marketing e com as necessidades do mercado. 

 

Observa-se, assim, certa “manualização” da rede: em adição às cláusulas 

estabelecidas em cada um dos contratos, os distribuidores sujeitam-se a regras uniformes, 

de conhecimento de todos eles. A percepção de que estão sujeitos a regras comuns lhes 

confere um sentimento de grupo, facilitando o funcionamento da rede como unidade. 

Ademais, no que tange ao líder, a estipulação de standards proporciona uniformidade, que 

por sua vez reduz os custos de monitoramento dos membros da rede.
172

 

 

É nas redes de franquias que esse direcionamento do líder por normas comuns 

atinge o seu nível máximo. Quase tudo, se não tudo mesmo, da organização e atividade do 

franqueado é direcionado e obedece a padrões impostos pelo franqueador. Aí se incluem a 

localização e a apresentação do estabelecimento e de seus funcionários, os tipos e a 

disposição dos móveis nele utilizados, as formas de atendimento ao cliente, as estratégias 

de gestão financeira e contábil, e as políticas promocionais da rede. O mesmo se dá nas 

redes de concessão comercial. 

 

Mesmo nas redes de distribuição essa situação é frequentemente observada. Um 

exemplo pode ser retirado da rede de distribuição de conhecida cervejaria. Para defender-

se de acusação judicial de práticas abusivas, o líder alegou exatamente a existência e 
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aplicação de normas gerais de funcionamento da rede, denominadas “normas gerais de 

distribuição”, de conhecimento de todos os distribuidores.
173

 

 

A segunda forma apontada por VALÉRIE MARX é a imposição pelo líder de métodos 

de comercialização, de promoção e de difusão da marca. Incumbe ao líder a planificação 

das políticas de comercialização e marketing e a adoção de novas estratégias, sempre que o 

mercado demandar. O mote é possibilitar a manutenção da competitividade da marca e da 

rede, disponibilizando meios para que os distribuidores possam enfrentar a concorrência 

entremarcas. Assim, por exemplo, se o produto comercializado está a sofrer forte pressão 

competitiva, o líder pode lançar mão de políticas especiais de vendas para evitar a perda de 

participação no mercado. 

 

Por fim, no exercício de seu poder de organização, cabe ao líder promover a 

evolução da rede, para manter sua eficácia e competitividade, o que denota uma 

reorganização mais profunda. Um caso é a imposição, pelo líder, de modernização dos 

distribuidores, que são obrigados a adotar novos padrões de apresentação e organização, 

muitas vezes com investimentos consideráveis, como se dá, por exemplo, com a adoção de 

novos padrões visuais, com a aquisição pelo distribuidor de novas placas e luminosos em 

razão da modernização da insígnia do líder, a adoção de um novo software de 

gerenciamento da rede ou mesmo a renovação da frota. 

 

A reorganização pode ser levada a efeito também a partir da exclusão de membros e 

da inclusão de novos membros (quando não houve exclusividade que a impeça) para atuar 

em determinada área. 

 

A primeira hipótese se dá nos casos de resolução contratual por inadimplemento ou, 

o que é mais comum, com a resilição unilateral nos casos em que autorizada 

contratualmente, ou mesmo com a não renovação do ajuste. Vale mencionar, nesse ponto, 
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que a jurisprudência nacional tem considerado lícita a cláusula que autoriza a resilição 

unilateral do ajuste a ambas as partes, desde que respeitado o prazo de aviso prévio 

acordado
174

; igualmente, tem afirmado a validade da não renovação do ajuste após escoado 

o prazo contratualmente estabelecido.
175

 

 

A segunda hipótese é aplicada pelo líder para promover maior concorrência 

intramarca, aumentando a eficiência da rede em determinada região. São comuns previsões 

contratuais que autorizam a inclusão de novo franqueado ou distribuidor em determinada 

área, desde que a evolução do mercado comporte a alteração
176

. Em contratos de 

distribuição, são comuns cláusulas que autorizam a redução da área de atuação e a inclusão 

de novos distribuidores na mesma área, desde que observada a incapacidade do 

distribuidor de promover o eficiente escoamento da produção.
177

 

 

2.2.3.4 O controle do funcionamento da rede pelo líder 

 

Como editor de normas, organizador e coordenador da rede, ao líder é também 

reconhecido o poder de controlar o seu funcionamento, exigindo o cumprimento dos 

contratos firmados e das normas e diretivas comuns impostas a todos os membros da 

rede
178

. Chega-se a dizer que ele seja a “polícia da rede”
179

 e que tenha o dever de efetuar 

esse controle em benefício da rede como um todo.
180

 

 

O controle exercido pelo líder decorre exatamente da necessidade de manter hígida 

a integração dos distribuidores à rede, possibilitando a unidade de imagem da marca. É, 

nessa medida, não só legítimo, como da essência da organização reticular.
181
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É precisa, nesse sentido, a observação de HUMBERTO THEODORO JÚNIOR e 

ADRIANA THEODORO DE MELLO, para quem o poder de controle do líder decorre da 

“necessidade de uniformização e de eficiência da rede distribuidora” e “da constatação de 

que a atividade desenvolvida pelos distribuidores, diretamente vinculada ao nome ou 

marca do fabricante e de seus produtos, segundo seja bem ou mal conduzida, pode afetar 

diretamente a imagem deste, a sua clientela e a rentabilidade do negócio”
182

. Nessa mesma 

linha, o Superior Tribunal de Justiça, em recente julgado, decidiu que, nos contratos de 

distribuição, há um justificado e “legítimo poder de controle exercido pela fornecedora 

quanto à atividade desempenhada pelo distribuidor, a considerar o seu envolvimento direto 

com a clientela, a imagem e a marca daquela, com repercussão no próprio êxito de seu 

negócio”.
183

 

 

Na atividade de controle, além de inspeções dos estabelecimentos dos 

distribuidores, imposição de formação contínua do material humano, análise de dados 

administrativos, contábeis e financeiros, o líder se vale de instrumentos para obter o 

alinhamento voluntário dos seus membros. Isso geralmente é feito por meio de incentivos 

financeiros e pela ameaça de resilição unilateral do contrato para aqueles que não se 

ajustarem aos padrões impostos.
184

 

 

Muitas vezes esses incentivos financeiros são adotados de forma padronizada para 

toda a rede, por meio de programas de excelência
185

 que, em geral, funcionam da seguinte 

maneira:
186
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[i] dentro dos manuais de organização e atuação dos distribuidores, o líder prevê 

sistemas de pontuação e premiação pelo cumprimento das diretivas postas ali ou em 

comandos separados; 

 

[ii] periodicamente, são realizadas inspeções para aferir o perfeito cumprimento das 

diretivas impostas, sendo que o resultado das análises feitas pode implicar o ganho ou 

perda de pontos para o distribuidor; 

 

[iii] cada distribuidor é enquadrado periodicamente em categorias, de acordo com o 

total de pontos acumulados, sendo que o enquadramento é divulgado para todos os 

membros da rede. Recebe, consequentemente, os prêmios correspondentes à sua categoria, 

até que nova avaliação seja feita; 

 

[iv] os prêmios variam de categoria para categoria e são gradativos. Consistem em: 

descontos; melhores condições de pagamento; concessão de instrumentos promocionais 

para serem utilizados nos pontos de venda, como refrigeradores, brindes, stands para uso 

em supermercados; eventos de lazer pagos aos sócios ou administradores dos 

distribuidores etc. 

 

É interessante observar que, no interior da rede, o comportamento reiterado do líder 

no exercício do controle dos contratos, das normas internas e dos padrões exigidos acaba 

moldando as expectativas dos distribuidores, proporcionando certa previsibilidade quanto 

ao funcionamento da rede. E isso independentemente de previsões formais. Dois exemplos, 

colhidos por meio de entrevistas realizadas com distribuidores e dirigentes de associações 

nacionais de distribuidores, servem para ilustrar esse ponto. 

 

O primeiro se liga aos próprios programas de excelência. Embora formatados para 

incentivar as práticas desejadas, esses programas servem também como parâmetros para a 

exclusão da rede dos distribuidores com desempenho insatisfatório. Nesse sentido, em 

determinada rede de distribuição de bebidas, institucionalizou-se a prática, por parte do 

líder, de excluir os membros que, por mais de três avaliações, permanecessem na última 

categoria de classificação do programa. Esse tipo de exclusão, note-se bem, não estava 

previsto em qualquer contrato, tampouco nas normas geral da rede, mesmo aquelas 

relativas ao próprio programa de excelência. Nada obstante, dada a reiteração de conduta 
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do líder, tornou-se praticamente uma política interna de conhecimento geral dos 

distribuidores, que sabiam que, permanecendo naquela situação, teriam os contratos 

extintos, ainda que amigavelmente. Isso porque o líder, naquelas situações, partia para o 

que foi descrito como “negociação do contrato” ou “negociação da revenda”, que 

culminava com a aquisição da distribuidora. E nessa aquisição também era utilizado 

critério de avaliação interno à rede, uma vez que praticado reiteradamente pelo líder em 

negociações semelhantes, sendo de conhecimento e aceito pelos distribuidores. 

 

O segundo exemplo também se refere à exclusão de distribuidores da rede em casos 

de invasão de área de outro distribuidor, isto é, em caso de descumprimento aos deveres de 

observância das áreas de atuação delimitadas no contrato. Distribuidores ouvidos relatam 

que muitos líderes agem de forma semelhante e estabelecem uma política de exclusão dos 

faltosos em caso de três faltas. Adotam, assim, um procedimento não previsto nos 

contratos para a resolução do ajuste, mas de conhecimento de todos os distribuidores da 

rede. 

 

2.2.3.5 Interdependência e colaboração entre os membros da rede 

 

Em contratos de longa duração e nas redes contratuais, anota FLORIAN MÖSLEIN, 

nem todos os aspectos da relação podem ser decididos por consenso, o que leva à adoção 

de “mecanismos de decisão hierárquica”, conforme visto até aqui. Mas esse método nem 

sempre leva a soluções equitativas. Nesses casos, explica o autor, “estruturas de 

governança alternativas podem ser demandadas, as quais são contratuais por natureza, mas 

apresentam, dependendo do seu design específico, maior ou menor similaridade com a 

governança corporativa”, o que evidencia uma suave transição da primeira para a 

segunda
187

, de uma forma totalmente autocrática para uma forma mais democrática.
188
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colaboración, efectos frente a terceros, cit., p. 183). 
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Essa é, precisamente, a realidade das redes com função de distribuição, cuja 

governança não se esgota na centralização do poder na figura do líder, sendo visível 

também uma crescente colaboração e participação dos distribuidores em muitos aspectos 

relevantes de sua dinâmica. Esse ponto, muitas vezes negligenciado
189

, é de suma 

importância para compreender as redes com função de distribuição em sua totalidade. 

Como aponta LEITÃO MARQUES, “a existência de relações horizontais (entre distribuidores 

ou franqueados) cria a sensação de pertencer a um sistema único, aumenta a densidade e 

ajuda a consolidar o efeito da rede”.
190

 

 

2.2.3.5.1 Colaboração pela troca de informações e conhecimento 

 

Uma primeira forma pela qual se manifestam essas relações horizontais é a intensa 

troca de informações e conhecimento técnicos entre os membros da rede. 

 

Isso ocorre tanto com a mediação do líder, como diretamente entre os membros da 

rede, sendo que a adoção de um ou outro modelo será fortemente influenciada pela 

distribuição de poder entre os membros
191

. No primeiro caso, os membros fornecem ao 

líder informações que poderão ou não ser repassadas aos demais membros da rede, após 

análises e decisões estratégicas daquele. No segundo, a troca é feita diretamente entre os 

membros, seja por determinação do líder ou mesmo em reuniões periódicas por ele 

organizadas, às quais todos devem comparecer.
192

 

 

Em geral, a troca de informações e conhecimento vai além de aspectos ligados à 

situação financeira e contábil dos distribuidores, concessionários e franqueados − 
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 Como aponta Martinek, a análise tradicional dos sistemas de distribuição é marcada por uma visão 
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 MARX, Valérie, La dimension collective des réseaux de distribution, cit., p. 68. 
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obrigações que ordinariamente já estão sob o controle do líder por expressa disposição 

contratual.
193

 

 

Abrange também particularidades da atuação dos demais distribuidores
194

, da 

dinâmica do mercado e das inovações concebidas pelos membros da rede. São 

compartilhadas, por exemplo, informações sobre os estoques dos distribuidores, dados 

sobre clientes e eventuais serviços pós-venda já realizados, o desempenho das vendas dos 

produtos em cada mercado, as preferências e exigências dos consumidores, índices de 

devolução de produtos, os impactos das campanhas publicitárias e das estratégias 

promocionais, o comportamento dos concorrentes e dos próprios membros no que tange à 

obediência ou não dos padrões impostos. Nas redes de franquia são também comuns 

estipulações prevendo o compartilhamento de eventuais inovações e melhoramentos 

propostas ao know-how.
195

 

 

A colaboração por meio de intensa troca de informações e conhecimento é 

significativa. 

 

Em primeiro lugar, porque proporciona a adaptação e evolução da rede, ao 

dimensionar desvios de estratégias e possibilitar o desenvolvimento de políticas comerciais 

específicas pelo líder ou mesmo pelos distribuidores. É que, como ressalta LE TOURNEAU, 

por estarem em contato mais próximo com a clientela, os distribuidores detêm informações 

que dificilmente seriam captadas pelo líder da rede. Desempenham, assim, o papel de elo 

entre os dois polos da cadeia econômica, funcionando como fatores de adaptação e de 

evolução de produtos e de conceitos que eles transacionam.
196

 

 

Além disso, porque aumenta a interdependência entre os membros, arrefecendo a 

rivalidade entre eles e possibilitando que as relações internas à rede sejam administradas 

conjuntamente em busca da satisfação de um objetivo comum.
197
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 Cf. VIRASSAMY, Georges J. Les contrats de dépendance: essai sur les activités professionnelles 

exercées dans une dépendance économique. Paris: L.G.D.J., 1986 (Thèses, 190). p. 158-159; VIEIRA, José 

Alberto. O contrato de concessão comercial. Reimpr. Coimbra: Coimbra Editora, 2006. p. 47. 
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 FORGIONI, Paula Andrea, Contrato de distribuição, cit., p. 81. 
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 LE TOURNEAU, Philippe, Les contrats de concession, cit., p. 31. 
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 Ibidem, p. 31. 
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 É o que observa Hugh Collins: “[t]his sharing of information reduces the extent to which the parties 

operate at arm’s length, and, indeed, produces a situation in which the purchasing system is effectively 

jointly managed in their joint interests, leading to a situation of quasi-integration of the distribution system” 



77 

Como sintetiza HENNEMANN, trata-se de medida que implica maior transparência e 

controle, aumenta a confiança e reduz os riscos envolvidos, possibilitando o melhor 

funcionamento do sistema como um todo e das relações individuais.
198

 

 

2.2.3.5.2 Colaboração por meio de atos e serviços comuns 

 

Outra forma de colaboração entre os membros da rede se dá pela disponibilização 

de serviços e participação em ações comuns. 

 

O funcionamento interno da rede, de fato, geralmente é melhorado por serviços 

comuns que aproveitam a todos os membros e promovem a conexão entre eles. Um 

exemplo de fácil visualização é o estabelecimento de um serviço central de atendimento, 

que possa canalizar e distribuir demandas de clientes e consumidores localizados em 

determinada região. Nesse sentido, é comum que nas redes de concessão de veículos 

automotores os serviços pós-venda sejam agendados em uma central de atendimento 

regional, orientando o consumidor sobre as concessionárias mais próximas de sua 

localização. 

 

Segundo VALÉRIE MARX, além de serviços de reservas informatizados, são também 

exemplos de serviços usufruídos em comum pelos membros da rede: (a) a possibilidade de 

compras a partir de uma central de compras; (b) serviços de telefonia e manutenção 

centralizados; (c) serviços de cobrança; (d) a instituição de cartões de crédito próprios da 

rede e, de forma mais geral, a possibilidade de gozar de uma grande parte da logística do 

líder.
199

 

 

Além de se beneficiar de serviços comuns, os membros da rede também são 

chamados a tomar parte em atos necessários ao funcionamento da rede como um todo. 

Alguns exemplos podem ser citados: [i] a prestação de serviços de garantia ou serviços 

                                                                                                                                                                                

(COLLINS, Hugh, The weakest link: legal implications of the network architecture of supply chains, in 

Networks: legal issues of multilateral co-operation, cit., p. 195). 
198

 HENNEMANN, Moritz. Informationspflichten in Vertragsnetzwerken.Grundlagen, Reichweite und 

Ausgestaltung. In: Aichberger-Beig, D. et al. (Eds.). Jahrbuch Junger Zivilrechtswissenchaftler 2010 

(Vertrauen und Kontrollle im Privatrecht).Berlim: Richard Boorberg Verlag, 2011. p. 288-289. 
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 MARX, Valérie, La dimension collective des réseaux de distribution, cit., p. 69. Embora a autora não o 

diga expressamente, é possível observar que muitos desses serviços comuns são instituídos por meio de 

associações que congregam os distribuidores. 
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pós-venda a clientes de outros distribuidores
200

; [ii] a troca de produtos, para evitar a 

ruptura de estoques ou servir mais rapidamente aos próprios clientes
201

; [iii] a participação 

financeira em fundos destinados a cobrir despesas comuns, como fundos de publicidade, 

ou a beneficiar todos os membros, como os fundos de financiamento.
202

 

 

Quanto a esses fundos, a prática revela uma interessante inserção de elementos 

societários no interior da rede. Isso porque, muitas vezes, o instrumento utilizado para a 

sua composição é uma autêntica sociedade em conta de participação ou um contrato que 

muito se assemelha a uma sociedade ou associação. 

 

O fundo financeiro constituído na rede de concessionárias da Fiat Automóveis S.A 

é um exemplo da primeira hipótese. Consoante a 2ª Convenção Parcial de Marca celebrada 

entre o fabricante e a Associação Brasileira de Concessionários de Automóveis Fiat, ficou 

acordada a constituição de um fundo para fomentar e incrementar a comercialização de 

automóveis pela rede. Constituiu-se, então, uma sociedade em conta de participação para 

gerir os recursos desse fundo, tendo como sócia ostensiva a fabricante e como sócios 

ocultos todos concessionários da marca que aderissem ao acordo. Segundo o contrato de 

constituição e o regulamento da sociedade, as cotas de cada concessionário são 

caucionadas como garantia de financiamentos perante os braços financeiros do Grupo Fiat, 

e a retirada da sociedade somente é possível quando a concessionária tiver, por qualquer 

motivo, “rescindido seu contrato de concessão de veículos automotores”.
203

 

 

A segunda hipótese pode ser ilustrada por meio do “Contrato de constituição e 

participação de conta publicitária cooperativa”, celebrado com os membros da antiga rede 

de distribuição da cervejaria Antarctica, cujo objeto era “constituir uma conta publicitária 

conjunta que, formada pelas Empresas sediadas nesta região, se unirá às demais contas 
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 MARQUES, Maria Manuel Leitão, Du commerce international aux échanges intra-groupes et entre 

membres d’associations de coopération. L’entreprise poly-locale et les réseaux, cit., p. 429. 
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 O fundo de propaganda é apontado por Clayton P. Gillette como um instrumento redutor do free riding. 
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Contractual networks, contract design, and contract interpretation: the case of credit cards, in The 
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 Cf. “Contrato de Constituição de Sociedade em Conta de Participação” e “Regulamento da Sociedade em 

Conta de Participação”, constantes do Procedimento Administrativo CADE n. 08012.000487/00-40 

(Disponível em: <www.cade.gov.br>). 
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publicitárias conjuntas, formadas nas diversas regiões existentes, compondo elas uma 

verba global, para a qual cooperarão com determinada quantia, fixada em função das 

quotas de que as Distribuidoras dispõe[m], em razão do mercado e de suas variantes 

efetivas”. Consoante o primeiro aditivo desse contrato, os valores arrecadados seriam 

destinados a custear a propaganda em âmbito nacional, regional e local, sendo que, nesse 

último caso, o distribuidor teria o reembolso dos valores por ele aplicados diretamente.
204

 

 

2.2.3.5.3 Colaboração por meio de centros de participação coletiva. O exemplo das 

redes de franquias 

 

Uma forma especial de colaboração dos membros da rede por meio de atos comuns 

ocorre com a participação dos membros em centros de deliberação coletiva. A composição, 

competências e funções desses centros são moldadas pelas necessidades de governança de 

cada rede e pelos limites da autonomia privada. 

 

Nesse sentido, proliferaram no Brasil redes de franquias que prestigiam tais centros. 

São as Learning Network Franchising, denominação dada pela doutrina nacional às redes 

cuja principal característica distintiva, segundo PATRÍCIA VANCE, VIVIAN SILVA E PAULO 

FURQUIM DE AZEVEDO, é exatamente a “mudança de status dos franqueados”, que passam 

a participar ativamente “no planejamento estratégico da rede, bem como nas atividades de 

tomada de decisão e de desenvolvimento de novos produtos, serviços e tecnologia”
205-206

. 

Como ressaltam os mesmos autores, nesse formato o franqueador abdica de parte de seu 
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 Em outro estudo, Paulo Furquim de Azevedo e André Gustavo Alves da Silva, com apoio em Ricardo 
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das atividades operacionais, cresce a importância de cada franqueado para a troca de informações com a 

rede para o desenvolvimento de produtos e serviços, o conhecimento local e a confiança entre as partes 

também são privilegiados.” (AZEVEDO, Paulo Furquim de; SILVA, André Gustavo Alves da. Entre a 

autoridade e a autonomia: as gerações do franchising de alimentos. In: CONGRESSO INTERNACIONAL 

DE ECONOMIA E GESTÃO DE NEGÓCIOS AGROALIMENTARES, 4., 2003, Ribeirão Preto, SP. 

Anais... Ribeirão Preto, SP: FEARP/USP, PENSA/USP, FUNDACE, 2003. p. 7). 
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poder dentro da rede, conferindo maior autonomia aos franqueados para incentivar a 

inovação.
207

 

 

Há basicamente três espécies de centros de participação coletiva nas redes de 

franquias: (i) assembleias plenárias ou congressos organizados pelo líder e realizados 

periodicamente (por exemplo, semestral ou anualmente); (ii) comitês temáticos de 

trabalho; e (iii) conselhos de franqueados.
208

 

 

As assembleias plenárias são encontros com capacidade de reunir todos os 

membros da rede para divulgar as novidades, realizar a premiação daqueles que se tenham 

destacado, apresentar os novos planos e propiciar a troca de experiências. Trata-se de 

instrumento capital, não só porque possibilita a difusão de informações, mas sobretudo 

porque garante o cultivo do sentimento de coletividade. É a partir desses encontros, de 

fato, que os membros da rede se familiarizam com a cultura da rede.
209

 

 

Os comitês temáticos de trabalho têm por função a discussão de questões ligadas a 

áreas específicas da rede. Podem ser instituídos, assim, comitês de marketing, de finanças, 

de logística e de outros temas mais específicos. As regras de formação, funcionamento e de 

cobertura dos custos dos comitês são geralmente estabelecidas pelo franqueador. A ideia, 

entretanto, é que deles participem os franqueados com maior conhecimento em cada 

matéria, a fim de possibilitar o desenvolvimento da rede.
210

 

 

Os conselhos de franqueados têm competência mais ampla do que a dos comitês 

temáticos, podendo tratar de quaisquer assuntos que interessem à rede. Os critérios de 

escolha dos membros, as competências e modo de funcionamento são estabelecidos em 

regulamento próprio, também fixado pelo franqueador
211

. Nas redes mais maduras e com 

                                                           
207

 VANCE, Patrícia de Salles; SILVA, Vivian Lara dos Santos; AZEVEDO, Paulo Furquim de, Origens, 

evolução e prática do franchising, in Teoria e prática do franchising: estratégia e organização de redes de 

franquias, cit., p. 33-34. 
208

 Cf. LELOUP, Jean-Marie. La franchise: droit et pratique. 3e éd. Paris: Dalloz, 2000. p. 292-293; NEBEL, 

Jürgen; GAJEWSKI, Karen. Die Gremien des Franchisesystems. In: NEBEL, Jürgen; SCHULZ, Albrecht; 

FLOHR, Eckhard (Eds.). Das Franchise-System: Handbuch für Franchisegeber und Franchisenehmer. 4. 

Auflage, München: Verlag Vahlen, 2008. p. 375-383. 
209

 LELOUP, Jean-Marie, La franchise: droit et pratique, cit., p. 292-293; NEBEL, Jürgen; GAJEWSKI, 

Karen, Die Gremien des Franchisesystems, in Das Franchise-System: Handbuch für Franchisegeber und 

Franchisenehmer, cit., p. 375-383. 
210

 RIBEIRO, Adir et al. Gestão estratégica do franchising: como construir redes de franquias de sucesso. 2. 

ed. rev. e ampl. São Paulo: DVS Editora, 2013. p. 214. 
211

 Ibidem, p. 214. 



81 

maior penetração nacional, é comum o estabelecimento de conselhos de franqueados 

regionais e um conselho nacional. 

 

Aponta-se que esses centros de participação coletiva não possuem competência 

deliberativa, mas apenas consultiva. É dizer: as resoluções tomadas pelos franqueados 

significariam meras proposições, que poderiam ou não ser acatadas pelo franqueador, a 

quem caberia decidir em última instância e privativamente.
212

 

 

Mas é preciso analisar caso a caso. Tudo dependerá das particularidades da rede sob 

consideração e dos instrumentos de governança que tenham sido formatados pelos 

envolvidos. Como anota MARTINEK a respeito das redes de distribuição, há conselhos que 

podem assumir função meramente consultiva ou mesmo servir de álibi para as decisões 

unilaterais do líder, como ocorre, segundo ele, em terminadas redes de distribuição de 

veículos automotores alemãs. Há casos, contudo, em que os conselhos são fortalecidos 

como verdadeiros órgãos de direção da rede, assumindo perante o líder até mesmo o papel 

de executar as políticas elaboradas conjuntamente.
213

 

 

A doutrina aponta que isso é especialmente verdadeiro em determinados âmbitos, 

como conselhos instituídos para a aprovação de fornecedores ou gestão do fundo de 

propaganda e para a definição de políticas de marketing
214

. Aos conselhos podem ser 

delegadas, ainda, competências de resolução de conflitos internos.
215

 

 

2.2.3.5.4 Segue: o papel das associações de distribuidores 

 

Na experiência brasileira, as associações de distribuidores também exercem um 

papel de destaque quando o assunto é a participação coletiva na governança das redes com 
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função de distribuição. Ainda que o líder não institua instrumentos como os comitês ou 

conselhos normalmente observados nas redes de franquias, os membros das redes não 

ficam totalmente alijados do processo decisório. 

 

Nesse caso, as associações funcionam prioritariamente como instrumentos de 

coletivização dos interesses dos distribuidores
216

, garantindo-lhes um maior poder de 

barganha perante o líder e negociação direta na definição de muitas políticas das redes. 

Mas também aproximam e garantem a colaboração entre eles. 

 

No âmbito da concessão comercial, por exemplo, o legislador nacional conferiu 

grande prestígio às associações representativas para defender os interesses das categorias 

econômicas (fabricantes e distribuidores no plano nacional) e também dos distribuidores de 

cada rede específica. Concedeu-lhes a prerrogativa de determinar, em comum acordo, 

aspectos relevantes da concessão comercial, por meio de convenções de categorias 

econômicas e convenções de marca, consoante os artigos 17
217

, 18
218

 e 19
219

 da Lei n. 

6.729/79. 
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Em determinadas hipóteses, centros de participação coletiva são instituídos por 

intermédio dessas associações e convenções. A Lei n. 6.729/79, por exemplo, prevê um 

regime de penalidades gradativas (art. 21, § 1º) que deve anteceder a resolução do contrato, 

determinando também que os procedimentos relativos a esse regime deverão ser 

disciplinados por convenção de marca (art. 19, inc. XV). Na aplicação desses preceitos, 

montadoras e concessionários fixaram, em cada rede, convenções de marca que instituíram 

comissões de ética, compostas por representantes das montadoras e dos concessionários, 

para julgar casos de descumprimento dos deveres contratuais e legais, aplicar as sanções e 

determinar os ressarcimentos cabíveis. A primeira convenção de categorias econômicas, 

além disso, também instituiu uma comissão paritária de assistência técnica, com 

competência básica para deliberar sobre a recusa ou estorno, pelo fabricante, do pagamento 

de serviços de garantia realizados pelos concessionários, bem como recomendar “a solução 

técnica para correção de defeito de projeto, material, fabricação ou montagem, 

definitivamente constatado em produto objeto da concessão”. 

 

Comitês instituídos por associações e com participação de fabricantes também são 

uma realidade nas redes de distribuição não reguladas pela Lei n. 6.729/79. O exemplo 

mais robusto é o comitê de invasão de área, que visa a garantir o respeito às áreas de 

atuação dos distribuidores. 

 

Além disso, seja nas redes de concessão, distribuição ou franquia, as associações 

desempenham papel importante, pois geralmente são chamadas à negociação e ouvidas 

quando os líderes pretendem instituir mudanças significativas nas políticas gerais e, 

portanto, nas bases do funcionamento da rede. Na prática, os líderes sabem que 

                                                                                                                                                                                

ou extinção de concessão existente (art. 6º, incisos I e II); VIII - quota de veículos automotores, reajustes 

anuais, ajustamentos cabíveis, abrangência quanto a modalidades auxiliares de venda (art. 7º, §§ 1º, 2º, 3º e 

4º) e incidência de vendas diretas (art. 15, § 2º); IX - pedidos e fornecimentos de mercadoria (art. 9º); X - 

estoques do concessionário (art. 10 e §§ 1º e 2º); XI - alteração de época de pagamento (art. 11); XII - 

cobrança de encargos sobre o preço da mercadoria (art. 13, parágrafo único); XIII - margem de 

comercialização, inclusive quanto a sua alteração em casos excepcionais (art. 14 e parágrafo único), seu 

percentual atribuído a concessionário de domicílio do comprador (art. 5º § 2º); XIV - vendas diretas, com 

especificação de compradores especiais, limites das vendas pelo concedente sem mediação de 

concessionário, atribuição de faculdade a concessionários para venda à Administração Pública e ao Corpo 

Diplomático, caracterização de frotistas de veículos automotores, valor de margem de comercialização e de 

contraprestação de revisões, demais regras de procedimento (art. 15, § 1º); XV - regime de penalidades 

gradativas (art. 22, § 1º); XVI - especificação de outras reparações (art. 24, inciso IV); XVII - contratações 

para prestação de assistência técnica e comercialização de componentes (art. 28); XVIII - outras matérias 

previstas nesta Lei e as que as partes julgarem de interesse comum.” 



84 

simplesmente impor determinadas decisões de impacto não é o melhor caminho. Por isso, 

buscam legitimidade para suas ações a partir da negociação. 

 

2.2.3.6 O papel da tecnologia 

 

Em interessante estudo, COLLINS demonstrou que, ao menos no nível global, 

atualmente a arquitetura da fabricação e distribuição mudou significativamente nos últimos 

tempos. Sistemas informatizados ligam todos os participantes da cadeia, que engloba os 

fornecedores de matéria prima do produto distribuído, o fabricante, os distribuidores e os 

pontos de venda onde se dá o consumo. Por meio deles é possível controlar, em tempo real, 

os produtos vendidos e os níveis de estoques, garantindo, automaticamente, uma perfeita 

sintonia entre fornecimento, fabricação e distribuição, para que os produtos não faltem nas 

prateleiras. Mudam, assim, os protagonistas: a tecnologia, o software, com sua 

programação, desencadeia os pedidos, e não mais os gerentes e administradores das 

empresas envolvidas.
220

 

 

Ainda que essa não seja exatamente a realidade brasileira, é inegável que a 

tecnologia tem um importante papel na dinâmica das redes com função de distribuição e na 

sua conformação como unidade. 

 

Os sistemas de informação estão presentes em todas as redes e são onipresentes nas 

relações entre líder e distribuidores. Cada rede possui o seu próprio sistema informatizado, 

de uso obrigatório por todos os seus membros, que auxilia a administração e animação da 

rede, e possibilita uma rápida e homogênea comunicação. Por meio dele, de fato, é possível 

acompanhar on line o desempenho de cada elemento da rede, bem como todas as etapas da 

distribuição, suas possíveis fraquezas e virtudes. 

 

                                                           
220

 “Once two separate business establish a computer link to exchange information for the purpose of 

purchasing decisions, the code established by that link then regulates the relationship. [...] neither seller nor 

buyer need make a conscious decision if the coding of the computer link determines the need for the 

product. [...] There are still contractual relationships down the chain, but performance under the contract is 

determined by the code of the software, rather than by reference to the terms of the contract: the software 

determines what will happen; the contract only if it does not” (COLLINS, Hugh, The weakest link: legal 

implications of the network architecture of supply chains, in Networks: legal issues of multilateral co-

operation, cit., p. 197). 
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Exatamente por isso, e dado o controle que proporcionam, alguns chegam a sugerir 

que constituem verdadeiros “panótipos eletrônicos”
221

, que tudo veem. 

 

Para além do controle formal, entretanto, esses sistemas informatizados também 

contribuem para a socialização dos membros da rede, como anotam BOULAY e CHANUT. O 

desenvolvimento de sistemas internos (intranet) possibilita a troca de melhores práticas, o 

acesso aos manuais e normas gerais internas da rede, e a ciência de qualquer alteração das 

políticas impostas pelo líder ou da regulamentação estatal da atividade. Tudo isso implica 

uniformidade de rotinas administrativas, comerciais e fiscais
222

, aumentando a coesão da 

rede. 

 

Mas há outra face da tecnologia, no que tange às redes com função de distribuição, 

que não pode ser desprezada. Trata-se da distribuição por meio da internet e das vantagens 

e problemas que ela proporciona. Como anota BALLELL, a tecnologia aumenta a 

interdependência entre os membros e potencializa o alcance das redes. Ao mesmo tempo, 

contudo, as propriedades do espaço digital distorcem os vetores das redes tradicionais que 

não atuam no meio eletrônico, sendo que a manifestação mais evidente dessa realidade “se 

refere à dificuldade de gerir o fator territorial em um espaço caracterizado pela 

deslocalização, ubiquidade e ausência de barreiras geográficas”.
223

 

 

2.2.3.7 A cultura da rede 

 

Todo o conjunto que compõe a dinâmica das redes com função de distribuição, 

incluindo os elementos formais de governança e a colaboração desenvolvida pelas partes 

ao aplicá-los ao longo do tempo, acaba possibilitando o desenvolvimento de uma cultura 

própria da rede. Algo como valores e práticas específicas, moldados pelo histórico de 

interações desenvolvidas, que acaba impactando o comportamento das partes.
224
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 BOULAY, Jacques; KALIKA, Michel. Big brother is watching you!: le rôle des technologies de 

l’information dans la stratégie de contrôle des réseaux de points de vente franchises. Décisions Marketing, n. 

45, p. 7-20, jan./mar. 2007. 
222

 BOULAY, Jacques; CHANUT, Odile. Les réseaux de franchise. Paris: La Découverte, 2010. p. 106. 
223

 RODRÍGUEZ DE LAS HERAS BALLELL, Teresa. Aspectos jurídicos de las redes empresariales em 

internet. In: RUIZ PERIS, Juan Ignacio (Dir.). Nuevas perspectivas del derecho de redes empresariales. 

Valencia: Tirant Lo Blanch, 2012. p. 431. 
224

 BOULAY, Jacques; CHANUT, Odile, Les réseaux de franchise, cit., p. 105-106. 
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A cultura da rede cria um senso de integração dos membros em uma comunidade, 

aumentando a coesão entre eles. Estudos sugerem que quanto maior for essa coesão, maior 

será a internalização de normas vigentes no grupo, bem como as preocupações dos 

membros quanto à reputação e à punição coletiva por desvios. Trata-se, assim, de 

importante elemento que inibe práticas egoísticas pelos membros da rede – como o 

descumprimento de padrões postos pelo líder – e incentiva comportamentos benéficos à 

coletividade – como a troca de informações que possibilita o crescimento da rede.
225

 

 

2.2.4 A dependência econômica 

 

Como visto, a integração dos distribuidores à rede implica a sua adaptação à 

política comercial e a sujeição ao direcionamento e controle imposto pelo líder, geralmente 

com investimentos específicos de valor elevado e dificilmente reaplicáveis em caso de 

insucesso do negócio. Desse contexto geralmente deriva uma situação de dependência 

econômica dos distribuidores em relação ao líder
226

 que, no limite, pode demandar a 

intervenção do direito. 

 

Na definição de DINIZ, a dependência econômica caracteriza-se por uma “influência 

decisiva de poder de uma das partes para impor circunstâncias e condições à outra, que as 

aceita para manter o contrato e se manter no mercado”
227

. A submissão às condições 

impostas, assim, é necessária para que o agente dependente possa “sobreviver”.
228

 

 

                                                           
225

 EL AKREMI, Assâad; MIGNONAC, Karim; PERRIGOT, Rozenn. Opportunistic behaviors in franchise 

chains: the role of cohesion among franchisees. Strategic Management Journal. v. 32, No. 9, p. 930-948, 

Sept. 2011. 
226

 Na maioria das vezes os distribuidores encontram-se como partes economicamente dependentes do 

fornecedor. Não é incomum, entretanto, que o inverso ocorra quando se observa grande poder de compra 

dos distribuidores. As considerações feitas neste item tratarão apenas da primeira hipótese. Para o 

tratamento da segunda hipótese, cf. FORGIONI, Paula Andrea, Contrato de distribuição, cit., cap. 12; 

GOLDBERG, Daniel. Poder de compra e política antitruste. São Paulo: Singular, 2006. 
227

 DINIZ, Gustavo Saad. Dependência econômica nos acordos verticais. Revista de Direito Privado, v. 15, n. 

59, p. 91-120, jul./set. 2014. (Documento eletrônico). 
228

 FORGIONI, Paula Andrea, Contrato de distribuição, cit., p. 227. A autora ainda destaca que a 

dependência econômica não equivale a uma situação de posição dominante stricto sensu, pois “ao contrário 

da posição dominante, em que o agente possui indiferença e independência sobre o mercado, quando há 

dependência econômica, a empresa tem independência em relação a outro agente econômico específico (ou 

mesmo um grupo deles, mas que não chegam a necessariamente a constituir um mercado relevante em 

separado)” (Ibidem, p. 227). 
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Baseando-se nas construções europeias, a doutrina nacional aponta as fontes da 

dependência econômica nos contratos de distribuição
229

: [i] poder relacional do fornecedor, 

que se instala em razão da longa duração do vínculo que une as partes e dos investimentos 

feitos pelo distribuidor; diante de contratos duradouros e incompletos, investimentos 

específicos e custos irrecuperáveis (sunk costs), o distribuidor estará sujeito ao 

comportamento oportunista do fornecedor (imposição de condições contratuais gravosas 

ou discriminatórias), caso inexistam alternativas equivalentes ou caso o custo de adoção de 

uma (custo de saída) seja maior do que o da manutenção da relação com condições menos 

favoráveis; [ii] dependência de marca famosa ou de sortimento, que ocorre quando “os 

produtos de marca são de tal forma notórios e possuem tamanha penetração que o 

distribuidor não pode deixar de os oferecer a seus clientes sem elevado prejuízo de sua 

capacidade competitiva”
230

; [iii] período de crise ou dependência conjuntural, que pode 

impelir os distribuidores a aceitar condições menos favoráveis do único fornecedor 

disponível, a fim de manter o abastecimento, hipótese que é mais rara.
231

 

 

A dependência econômica não é, em si, uma patologia. É uma característica 

presente, com maior ou menor intensidade, em muitos contratos empresariais
232

, 

notadamente nos contratos com função de distribuição. O problema, portanto, não está na 

sua existência, que é da vida dos negócios, mas sim na sua exploração abusiva. 

 

O abuso da dependência se materializa por diversas formas. Seguindo a 

sistematização apresentada por HAJ MUSSI, as práticas abusivas revelam-se principalmente 

pela imposição de condições contratuais: [i] gravosas; [ii] discriminatórias; e [iii] que 

visem a dificultar o desenvolvimento ou romper as relações comerciais.
233

 

 

No primeiro caso, trata-se de práticas que atribuem ao fornecedor vantagem 

injustificada, incompatível com a economia do contrato, permitindo a apropriação 
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 FORGIONI, Paula Andrea, Contrato de distribuição, cit., p. 227-230; SALOMÃO FILHO, Calixto. 

Direito concorrencial. São Paulo: Malheiros, 2013. p. 515-518. 
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 FORGIONI, Paula Andrea, Contrato de distribuição, cit., p. 229. 
231

 Outra fonte de dependência econômica citada pela doutrina se refere ao poder de compra. Nesse caso, 

contudo, a dependência é do fornecedor em relação a grandes compradores (distribuidores). 
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 FORGIONI, Paula Andrea, Contratos empresariais: teoria geral e aplicação, cit., p. 69-71. 
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 MUSSI, Luiz Daniel Haj. Abuso de dependência econômica nos contratos interempresariais de 

distribuição. 2007. 222 p. Dissertação (Mestrado em Direito Comercial) −Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2007. p. 112-116. 
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exclusiva e oportunista de ganhos e estabelecendo um desequilíbrio substancial de direitos 

e obrigações. O parâmetro para a caracterização do abuso, aqui, não é um equilíbrio 

perfeito entre as partes, uma vez que os contratos com função de distribuição possuem um 

desequilíbrio (lícito) genético. Ter-se-á condição contratual gravosa, assim, quando houver 

“incompatibilidade com a perspectiva de retorno inicialmente pactuada”, ou seja, quando 

houver alteração do “equilíbrio econômico-financeiro do negócio” tal como concebido
234

. 

Exemplos podem ser encontrados no abuso do exercício da prerrogativa contratual de 

fixação do preço pelo fornecedor, com o consequente aumento dos seus ganhos e 

diminuição das margens do distribuidor, e na imposição desproporcional de estoques 

mínimos em relação a produtos com pouca aceitação no mercado
235

. Em relação a essa 

última hipótese, note-se que a obrigação contratual de manutenção de estoques mínimos 

por parte do distribuidor não é ilícita. A sua lógica é manter uma disponibilidade de 

produtos no mercado, evitando-se, assim, prejuízo à reputação da marca. A imposição de 

manutenção de estoques de produtos que encalham das prateleiras, entretanto, revela-se 

abusiva, pois aumenta consideravelmente o custo da atividade para o distribuidor. 

 

Haverá práticas discriminatórias, por sua vez, quando, abusando da situação de 

dependência, o fornecedor impuser “condições diferenciadas de preço, quantidade ou 

mesmo qualidade, não adotadas frente a outros contratantes em condições semelhantes”
236

. 

Esse seria o caso, por exemplo, sem um motivo objetivamente justificável, da não 

aplicação a um distribuidor específico de descontos ou de políticas de prazos para 

pagamento aplicáveis aos demais distribuidores da rede. 

 

Por fim, ainda segundo HAJ MUSSI, o abuso também pode ocorrer quando, em 

represália à não aceitação de condições gravosas ou discriminatórias por parte do 

distribuidor, o fornecedor dificulte a execução do contrato como meio de forçar a sua 

resolução por inadimplemento, evitando, assim, o pagamento de indenizações. 
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 MUSSI, Luiz Daniel Haj, Abuso de dependência econômica nos contratos interempresariais de 

distribuição, cit., p. 113. 
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 Os exemplos são de Paula Forgioni, com ligeiras adaptações (FORGIONI, Paula Andrea, Contrato de 

distribuição, cit., p. 229). 
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 MUSSI, Luiz Daniel Haj, Abuso de dependência econômica nos contratos interempresariais de 

distribuição, cit., p. 114. 
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2.2.4.1 A dependência econômica em um contexto de rede 

 

Quando a questão da dependência econômica é tratada sob o ponto de vista do 

direito contratual, o foco geralmente repousa sobre as relações bilaterais. Perquire-se, 

assim, sobre os remédios a serem implementados para evitar ou reparar os danos 

perpetrados pela parte dominante. O artigo 473 do Código Civil, por exemplo, que remete 

à situação de dependência econômica originada de investimentos específicos e em 

princípio é direcionado a relações bilaterais, demonstra essa afirmação. 

 

Na presença de uma rede, em especial de uma rede com função de distribuição, 

entretanto, essa abordagem revela-se insuficiente, pois desconsidera a dimensão 

organizativa da rede, que não se esgota nas relações bilaterais ou no conteúdo dos 

contratos firmados para estabelecê-las e que também pode ser fonte de dependência. 

 

Isso porque, nas redes, mais do que dependência, há interdependência, que 

“extravasa geralmente a simples relação bilateral entre os contratantes, alargando-se a 

todos os membros de uma mesma rede de distribuição”
237

. Como resume BARBA, de fato, 

“a dependência econômica assume relevância jurídica enquanto estado, ou seja, como 

situação econômica subjetiva relacional cuja definição não envolve o conteúdo de um 

contrato”
238

, podendo mesmo basear-se em atos e fatos a ele estranhos. Trata-se, assim, de 

“um conceito aberto ao específico contexto econômico e social em que é exercida a ação 

empresarial”.
239

 

 

O contexto da rede, assim, é relevante para a análise das situações de dependência 

econômica e de abuso na sua exploração. O próprio ingresso e pertencimento a uma rede 

com função de distribuição pode significar fonte de dependência econômica ou de seu 
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 PINTO, Fernando A. Ferreira, Contratos de distribuição: da tutela do distribuidor integrado em face da 

cessação do vínculo, cit., p. 166. 
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 No original: “[...] la dipendenza economica assume rilevanza giuridica in quanto stato, ossia quale 

situazione economica soggettiva relazionale il cui accertamento non coinvolge il contenuto di um 

contratto” (BARBA, Angelo. Reti di impresa e abuso di dipendenza economica. In: CUFFARO, Vicenzo (a 

cura di). Contratto di rete di imprese. Milano: Giuffrè, 2016. p. 279-280). 
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 No original: “[...] um concetto aperto allo specifico contesto economico e sociale in cui viene esercitata 

l’azione imprenditoriale [...]” (BARBA, Angelo, Reti di impresa e abuso di dipendenza econômica, in 

Contratto di rete di imprese, cit., p. 279-280). 
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agravamento
240

. Situações problemáticas sob o ponto de vista bilateral, por outro lado, 

podem ser consideradas normais quando consideradas no contexto da rede, já que, como 

afirma CAMARDI, a própria dependência econômica pode ser um instrumento de eficiência 

para a rede.
241

 

 

A consequência, então, é buscar estabelecer critérios de avaliação e de repressão do 

abuso de dependência econômica que considerem a rede e a sua organização, 

incorporando, portanto, o valor da coordenação e a colaboração que está em sua base.
242

 

 

2.3 Nota conclusiva 

 

As redes com função de distribuição, ao que se pode concluir, são um complexo 

instrumento de atuação no mercado, cuja função é promover, de maneira mais eficiente 

possível, o escoamento da produção. 

 

Embora formalmente decompostas em uma pluralidade de agentes independentes e 

de relações bilaterais estabelecidas entre o líder e cada um dos seus distribuidores, essas 

redes revelam também uma dimensão coletiva, moldada por relações formais e informais e 

instrumentos próprios de governança. Consequentemente, estruturam-se e funcionam a 

partir de uma lógica − colaborativa e conflituosa − de unidade na pluralidade: ao mesmo 

tempo em que buscam satisfazer seus interesses individuais, competindo entre si, seus 

membros orientam-se também por um interesse comum e colaboram para sua satisfação. 

 

Fixado esse ponto, cumpre analisar qual abordagem jurídica deverá ser aplicada às 

redes. Esse será o objeto dos próximos capítulos. 

                                                           
240

 MAUGERI, Maria Rosaria. Reti contrattuali e abuso di dipendenza economica: alla ricerca di nuove 

discipline? In: IAMICELI, Paola (a cura di). Le reti di imprese e i contratti di rete.Torino: Giappichelli, 

2009. p. 294-328, especialmente p. 318 et seq. 
241

 A autora observa que a chave da eficiência da organização reticular repousa sobre a conexão e 

compartilhamento de conhecimento e recursos. Assim, nas redes, “la dipendenza economica può costituire 

fattore di efficienza se deriva dalla specializzazione degli investimenti e/o dalla valorizzazione di apporti e 

competenze individuali” (CAMARDI, Carmelita. Efficienza contrattuale e reti de imprese. In: LOPES, 

Antonio; MACARIO, Francesco; MASTROBERARDINO, Piero (a cura di). Reti di imprese, scenari 

economici e giuridici. Torino: Giappichelli, 2007. p. 358). 
242
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CAPÍTULO 3 − AS REDES COM FUNÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

PARA ALÉM DOS LIMITES COGNITIVOS DO CONTRATO 

 

3.1 Problematização: redes, um novo conceito do direito privado? 

 

O estudo empreendido nos dois primeiros capítulos buscou demonstrar que as redes 

contratuais com função de distribuição possuem também uma dimensão coletiva, 

caracterizando-se como uma forma colaborativa plural e complexa, baseada em relações 

formais e informais. 

 

Nesse contexto, a questão que agora se coloca é como essa realidade deve ser 

captada pelo direito. Há dois caminhos possíveis para essa empreitada. 

 

O primeiro é tentar enquadrar as redes em conceitos e categorias jurídicas já 

existentes, para daí extrair o regime jurídico que lhes seja aplicável, resolvendo, ou mesmo 

tentando resolver, os seus problemas específicos. A qualificação, de fato, nada mais é do 

que uma estratégia regulatória
243

. Nessa abordagem, a questão principal a resolver é definir 

o que são, juridicamente, as redes. 

 

Ocorre que esse caminho pode se revelar infrutífero. Afinal, um dos principais 

problemas dos juristas sempre foi, e provavelmente sempre será, o descompasso entre 

determinada realidade e as formas jurídicas postas à sua regulação. O direito nunca 

consegue se ocupar de todas as possibilidades, nem evoluir e se adaptar na mesma 

velocidade que o mundo real. Observada essa hipótese, a questão deixa de ser “o que são 

as redes” e passa a ser “como” tratá-las juridicamente.
244
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Nos itens que se seguem buscaremos demonstrar que as redes com função de 

distribuição não se amoldam aos conceitos tradicionais do direito privado, merecendo, por 

isso, uma nova abordagem. 

 

3.2 O ponto de partida: a insuficiência dos dados legislativos nacionais 

 

O correr os olhos pela legislação nacional demonstra que o conceito de rede 

contratual não é absolutamente estranho ao legislador brasileiro que, em mais de uma 

oportunidade, o utiliza na regulação do direito privado. 

 

A Lei n. 6.729/79, ao tratar das concessões comerciais de veículos automotores, 

reconhece a existência de redes de distribuição formadas pelos concessionários de cada 

marca, determinando, em praticamente todos os seus artigos, a sua consideração pelos 

concedentes ou mesmo a sua efetiva participação, intermediada pela respectiva associação 

representativa, na definição do regramento e das políticas internas do agrupamento (rede). 

Não traz exatamente, contudo, uma definição, sob o ponto de vista jurídico, do que elas 

sejam. O legislador as tomou como uma mera realidade fática, como uma coletividade ou 

mesmo como centro de interesse despersonalizado, que deveria ser reconhecido como 

instrumento operacional para equilibrar as relações entre concedente e concessionários. 

 

Consistente com essa impressão, MIGUEL REALE anota que, na Lei n. 6.729/79, a 

rede constitui o “círculo econômico surgido em função do objeto e dos objetivos das várias 

concessões necessariamente interligadas”
245

. Conceito semelhante foi previsto no 

substitutivo do deputado Salvador Julianelli ao Projeto de Lei n. 746/75, o qual, antes do 

advento da Lei n. 6.279/79, foi aprovado, mas totalmente vetado pelo presidente Ernesto 

Geisel. Por esse projeto, que na opinião do próprio REALE constitui elemento indispensável 

                                                           
245

 REALE, Miguel. Característicos do contrato de concessão comercial. In: ____. Questões de direito 

privado. São Paulo: Saraiva, 1997. p. 186. 
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para a correta compreensão daquela lei
246

, denominava-se rede de distribuição “a totalidade 

dos distribuidores de veículo automotor da mesma marca” (art. 1º, inc. IV).
247

 

 

Esse mesmo parâmetro foi seguido pelo legislador na Lei n. 8.955/94, que trata dos 

contratos de franquia. A “rede” aparece em apenas dois dispositivos (art. 3º, incs. IX e XII, 

alínea “a”
248

) que tratam das informações pré-contratuais de veiculação obrigatória pelo 

franqueador. Denota claramente, nada obstante, apenas a totalidade dos franqueados 

ligados a um mesmo franqueador. 

 

Como se vê, diante dessas esparsas menções, os dados legislativos nacionais não 

possuem densidade normativa suficiente para constituir instrumento seguro para a 

definição dogmática das redes com função de distribuição. Mesmo os projetos de lei que 

hoje tramitam no Congresso Nacional sobre o assunto não fornecem maiores 

contribuições.
249
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 “O certo é que não se compreenderá o real significado e alcance da Lei n. 6.729 − a que se deu o nome de 

‘Lei Ferrari’ − sem o devido estudo do mencionado Anteprojeto, não-somente por sua abrangência, com 

toda uma parte destinada à garantia dos direitos dos usuários (completamente suprimida) mas pela atenção 

que, na Hermenêutica Jurídica, deve ser dispensada aos precedentes históricos.” (REALE, Miguel. Sistema 

normativo das concessões comerciais de veículos automotivos. In: ____. Questões de direito privado, São 

Paulo: Saraiva, 1997. p. 151). 
247

 Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=181774>, 

no campo “Dossiê digitalizado”. 
248

 “Art. 3º. Sempre que o franqueador tiver interesse na implantação de sistema de franquia empresarial, 

deverá fornecer ao interessado em tornar-se franqueado uma circular de oferta de franquia, por escrito e em 

linguagem clara e acessível, contendo obrigatoriamente as seguintes informações: [...] IX - relação 

completa de todos os franqueados, subfranqueados e subfranqueadores da rede, bem como dos que se 

desligaram nos últimos doze meses, com nome, endereço e telefone; [...] XII - indicação do que é 

efetivamente oferecido ao franqueado pelo franqueador, no que se refere a: a) supervisão de rede.” 
249

 Atualmente tramitam no Congresso Nacional alguns projetos de lei tendentes a alterar as Leis ns. 6.729/79 

e 8.955/94, ou mesmo a disciplinar o contrato de distribuição. Em geral, no que diz respeito às redes, esses 

projetos não inovam, apenas mantendo as menções esparsas às redes já presentes na legislação atual. Nesse 

sentido, cf., por exemplo, o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n. 4.386/2012, que hoje tramita no 

Senado Federal como SF PLC n. 219/2015 e que visa a substituir e a revogar interinamente a Lei n. 

8.955/94, bem como o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n. 7.477/2014 que, na tentativa de 

disciplinar o contrato de distribuição, menciona o dever do fornecedor de manter o mesmo padrão de 

preços e condições de pagamento para toda a rede (art. 6, inc. III), bem como o impede de impor a 

contratação de prestadores de serviços para os mesmos membros. Maiores contribuições são vistas no 

Projeto de Lei do Senado n. 301/2014, que procura disciplinar o contrato de distribuição com foco na 

dependência econômica. Nele, a rede é vista sob o ângulo contratual e definida como “o complexo formado 

pelo conjunto de contratos de distribuição ligados à distribuição de um mesmo produto ou de uma mesma 

gama de produtos” (art. 2º, inc. III). Em título específico sobre as redes, o Projeto determina ainda que: [i] 

“o fornecedor e os distribuidores devem pautar sua conduta de forma a proteger os interesses da rede de 

distribuição, fortalecendo-a na concorrência com outros fabricantes” (art. 15, caput); [ii] “são nulos os atos 

do fornecedor que visem ao atendimento de seus exclusivos interesses, em detrimento da rede de 

distribuição” (art. 15, § 1º); [iii] “[é] vedada a discriminação, pelo fornecedor, dos integrantes da rede de 

distribuição” (art. 16), salvo hipóteses previstas no próprio projeto (art. 18), sendo o fornecedor “obrigado a 

informar aos integrantes da rede de distribuição as condições contratuais e de comercialização dos produtos 

aplicadas aos demais integrantes da rede de distribuição” (art. 17). 
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Diante desse quadro, é necessário investigar até que ponto tais redes podem ser 

enquadradas dentro das categorias tradicionais do direito privado. 

 

3.3 Redes com função de distribuição e categorias tradicionais do direito privado 

 

3.3.1 Redes como meros contratos bilaterais 

 

Individualmente considerados, os contratos de distribuição, franquia e concessão 

comercial são qualificados como contratos bilaterais e mistos. 

 

A relativa segurança dos juristas quanto à definição, características e limites 

aplicativos desses tipos contratuais tem por consequência a tendência – nem sempre 

expressamente declarada – de se enxergar as redes a partir de uma visão atomizada, isto é, 

exclusivamente a partir dos contratos bilaterais que a formam. Nessa abordagem, elas 

seriam meros conjuntos de contratos sem importância ulterior. 

 

Contribui para essa tendência, denominada por TEUBNER de bilateralização
250

, e a 

que tantos outros autores se insurgiram, a leitura dos fenômenos organizativos com foco na 

subjetividade, o que afasta a relevância (jurídica) de formas organizativas e colaborativas 

que não detenham personalidade jurídica.
251

 

 

Ocorre que, como bem esclarece DIDIER FERRIER, “a rede aparece na sua realidade 

não como uma simples justaposição de contratos, mas como um entrelaçamento de 

relações”
252

. Observar as redes como meros contratos bilaterais, portanto, significa focar 

exclusivamente a sua dimensão individual e ignorar a sua dimensão coletiva e 

organizativa, que extrapola, em muito, as relações bilaterais. Significa, ademais, ignorar a 

tensão entre interesses individuais e comuns que tanto a caracteriza como forma híbrida de 

organização. 
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 TEUBNER, Gunther, Networks as connected contracts, cit., p. 105. 
251

 Como anota Fabrizio Cafaggi, o tema das redes “mostra la difficoltà di leggere questi fenomeni 

esclusivamente in chiave di soggetività, correndo il rischio di ascrivere all’irrilevante giuridico casi di 

coordinamento esplicito che, tuttavia, non si traducono nella creazioni di nuovi soggetti” (CAFAGGI, 

Fabrizio. Il governo della rete: modeli organizzativi del coordinamento interimprenditoriale. In: CAFAGGI, 

Fabrizio (a cura di). Reti di imprese tra regolazione e norme sociali: nuove sfide per diritto ed economia. 

Bologna: Il Mulino, 2004. p. 61). 
252

 “Le réseau apparaît alors dans sa réalité non pas comme une simple juxtaposition de contrats mais comme 

un entrelacement de relations” (FERRIER, Didier, La considération juridique du réseau, in Mélanges en 

l’honneur de Christian Mouly, cit., p. 97). 
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Daí a precisa observação de KARSTEN SCHMIDT: nas redes, “as operações 

econômicas multilaterais não podem ser bem captadas e explicadas no longo prazo com 

um modelo contratual que derive em princípio das relações bilaterais”
253

. E o complemento 

de TEUBNER: o direito privado não deve apostar todas as fichas nos contratos bilaterais 

como mecanismo regulador das redes, simplesmente porque “relações jurídicas 

multipolares e organizativas não podem mais ser tratadas adequadamente a partir de 

perspectivas individualísticas”.
254

 

 

Em conclusão, portanto, é preciso ressaltar que as redes são, sim, formadas por 

contratos bilaterais, mas não só isso. Como já se demonstrou, o todo (rede) não se reduz à 

soma dos contratos que a formam. 

 

3.3.2 Redes como sociedades 

 

Mas, se as redes com função de distribuição não se reduzem aos contratos bilaterais 

que as formam, exatamente por possuírem uma feição organizativa e colaborativa e um 

interesse comum, não é de se estranhar que parte da doutrina as tenha qualificado como 

sociedades.
255
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 SCHMIDT, Karsten. Handelsrecht. 5. Auflage. Berlin: Carl Heymanns Verlag, 1999. § 35, III, p. 1.019. 
254

 TEUBNER, Gunther, Networks as connected contracts, cit., p. 101. 
255

 Sobre as redes de franquia, cf. Michael Martinek (MARTINEK, Michael; SEMLER, Franz-Jörg; FLOHR, 

Eckhard (Eds.), Handbuch des Vertriebsrechts, cit., § 4, ns. 49-76, p. 130-140). O autor distingue dois 

grupos de contratos de franquia: a franquia de subordinação e a franquia de associação. Este último grupo é 

subdividido em franquia de coordenação, franquia de coligação e franquia de confederação. A franquia de 

de subordinação é marcada pela estrita submissão do franqueado às instruções do franqueador, por cujos 

interesses deve velar. Esse elemento de defesa dos interesses do franqueador 

(geschäftsbesorgungsvertragliche Element), que é dominante na franquia de subordinação, inexiste na 

franquia de coordenação. Nesta, impera a característica de troca e de equivalência de interesses, uma vez 

que o franqueador fornece o pacote da franquia ao franqueado sem vinculá-lo às suas instruções. Segundo 

Martinek, na franquia de coordenação evidencia-se um interesse comum das partes que, entretanto, é 

apenas econômico. Na franquia de coligação, por outro lado, ultrapassa-se a lógica de mera troca, de mero 

“do ut des”, alcançando-se um interesse comum societário que se identifica com a otimização das vendas 

do franqueado com base no conceito de marketing da rede. Esse interesse comum teria o condão de levar à 

constituição de uma sociedade para cada contrato firmado entre o franqueador e seus franqueados, a qual 

seria inferida das circunstâncias, ainda que não expressamente contratada como tal. A franquia de 

confederação, por fim, seria caracterizada pela existência de um contrato plurilateral e de uma sociedade 

entre todos os membros da rede, em razão de sua homogeneidade e por uma vontade comum, exercida a 

partir da criação de diversos órgãos de decisão com efetiva participação dos franqueados. Segundo 

Martinek, nesse caso, “a direção dinâmica do sistema não se dá de forma autocrática pelo franqueador, mas 

sim é resultado de um processo de escolha permanente que inclui todos os participantes do sistema”. No 

original: “Die dynamische Systemsteuerung geschieht nicht autokratisch durch den Franchisegeber, 

sondern ist das Resultat eines alle Systembeteiligten einschließenden ständigen Abstimmungsprozesses” 

(Ibidem, p. 139). 
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Embora se assemelhem em alguns pontos
256

, redes e sociedades não exprimem a 

mesma realidade. E o ponto decisivo da distinção recai mais uma vez sobre a tensão entre 

interesses individuais e comuns, entre unidade e pluralidade, que marcam as redes. 

 

Seja na vigência do Código Comercial e do Código Civil de 1916, seja a partir do 

Código Civil de 2002, a caracterização do contrato de sociedade sempre dependeu da 

presença de três elementos: fim comum, contribuição dos sócios a um fundo comum e 

affectio societatis
257

. Embora mais recentemente esse último elemento tenha sido criticado 

por parte da doutrina, que o considerou superado pelo conceito de fim social
258

, ainda são 

firmes a sua aceitação doutrinária
259

 e aplicação jurisprudencial.
260
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 Hugh Collins resume algumas características que aproximam as redes das sociedades: “(a) multi-party 

arrangements, though without a comprehensive network of bilateral contracts between all the parties; (b) 

intensive co-operation between the parties, which is often achieved by hierarchical administrative or 

governance systems authorised in bilateral contracts and facilitated by computerised sharing of information 

and monitoring; (c) economic interdependence and mutual learning between the businesses, even those not 

connected to each other through explicit bilateral contracts; (d) a long-term stable relationship between the 

parties; (e) economic efficiency and productive success requires intensive co-operation, flexible adaptation 

to changing conditions, and relies upon higher levels of trust than is characteristic of ordinary market 

transactions; (f) the independent businesses share a common purpose in the success of the overall co-

ordinated activity, not just in maximising their own separate residual profits, because in the long term the 

value of their business depends on and will be maximised by the success of the production operation as a 

whole” (COLLINS, Hugh. Introduction to networks as connected contracts. In: TEUBNER, Gunther. 

Networks as connected contracts. Translated by Michelle Everson. Oxford: Hart Publishing, 2011. p. 11). 
257

 Cf. REQUIÃO, Rubens.Curso de direito comercial. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 1995. v. 1, p. 284-290; 

GOMES, Orlando. Contratos. 26. ed., 5. tiragem. Rio de Janeiro: Forense, 2009. p. 482; COMPARATO, 

Fábio Konder. Restrições à circulação de ações em companhia fechada: nova et vetera. In: ____. Novos 

ensaios e pareceres de direito empresarial. Rio de Janeiro: Forense, 1981. p. 32-51. 
258

 Cf. FRANÇA, Erasmo Valladão Azevedo e Novaes; ADAMEK, Marcelo Vieira Von. “Affectio societatis”: 

um conceito jurídico superado no moderno direito societário pelo conceito de fim social. In: FRANÇA, 

Erasmo Valladão Azevedo e Novaes(Coord.). Temas de direito societário, falimentar e teoria da empresa. 

São Paulo: Malheiros, 2009. p. 27-68. Em síntese, as críticas levantadas por esses autores são que a affectio 

societatis: [i] é um conceito equívoco; [ii] não pode ser considerada especial modalidade de consentimento 

distinta da exigida para a celebração de qualquer contrato ou mesmo elemento constitutivo do contrato de 

sociedade; [iii] não é elemento cujo desaparecimento possa determinar a automática extinção do contrato de 

sociedade; [iv] não é elemento de determinação da extensão dos deveres do sócio. Ainda segundo os 

autores, a utilização feita pela jurisprudência desse conceito é assistemática e injustificável. Concluem, 

assim, que o direito societário “deve abandonar por completo a ideia de affectio societatis e aprofundar a 

análise da noção de fim comum em sentido amplo (compreendendo o escopo-meio e o escopo-fim da 

organização societária e suas interações com os deveres de lealdade, colaboração e contribuição)” (Ibidem, 

p. 62). 
259

 Cf. LAMY FILHO, Alfredo; PEDREIRA, José Luiz Bulhões (Coords.). Direito das companhias. Rio de 

Janeiro: Forense, 2009. v. 1. p. 34-36; PROENÇA, José Marcelo Martins. A exclusão de sócio nas 

sociedades limitadas. In: FINKELSTEIN, Maria Eugênia Reis; PROENÇA, José Marcelo Martins (Coords.). 

Tipos societários. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 187-189; FRANCO, Vera Helena de Mello. Direito 

empresarial I. 3. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 163; VERÇOSA, 

Haroldo Malheiros Duclerc. Curso de direito comercial. São Paulo: Malheiros, 2006. v. 2, p. 43; LUCENA, 

José Waldecy. Das sociedades limitadas. 6. ed. atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. p. 704, 708, 710 e 777. 
260

 É ampla a aplicação jurisprudencial da noção de affectio societatis para o reconhecimento da existência de 

sociedade e para a solução de problemas a ela relativos, notadamente para a decretação de dissolução 

parcial. Nesse sentido, por exemplo, o STJ decidiu que a affectio societatis “constitui elemento subjetivo 

característico e impulsionador da sociedade, relacionado à convergência de interesses de seus sócios para 
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Nas sociedades, como esclarece PAULA FORGIONI, as noções de fim comum e 

affectio societatis implicam ampla união de esforços, colaboração e, principalmente, que os 

riscos e áleas do empreendimento sejam suportados e aproveitados conjuntamente
261

, de 

acordo com critérios fixados previamente (normalmente de acordo com a participação 

societária). O fim comum societário, por outro lado, independentemente da concepção 

adotada (se contratualista ou institucionalista), apresenta-se sempre como supraindividual 

ao interesse dos sócios
262

, prevalecendo sobre interesses particulares extrassocietários. 

 

Nas redes com função de distribuição, entretanto, o cenário é diverso. Os membros 

mantêm a sua individualidade
263

. Prova disso é que, embora haja cooperação, a competição 

entre os membros (v.g. concorrência intramarca) não só existe como é também essencial ao 

sucesso da rede. Assim, o escopo comum (fim da rede), embora existente, não se identifica 

com o fim comum societário.
264-265

 

 

Consequentemente, ao contrário do que se dá na sociedade, não há perfeita 

coincidência de interesses, formação de um verdadeiro fundo comum, nem repartição 

conjunta dos benefícios e perdas. Vigora, na verdade, o princípio do “caixa separado”
266

, 

de forma que os lucros e prejuízos são imputados ex post e individualmente, de acordo com 

o esforço e resultados obtidos por cada membro.
267

 

                                                                                                                                                                                

alcançar o objeto definido no contrato social” (STJ − REsp n. 1.192.726/SC, 3ª T., rel. Min. Ricardo Villas 

Boas Cueva, j. 17.03.2015). 
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 FORGIONI, Paula Andrea, Contrato de distribuição, cit., p. 69-70. 
262

 SCHMIDT, Karsten. Gesellschaftsrechts. 4. Auflage. Berlin: Carl Heymanns Verlag, 2002. p. 61. 
263

 Nesse sentido, Alfredo Gonçalves Neto aponta que os “ajustes de rede de distribuição de produtos” não 

são sociedades, pois, nelas “não há a formação de patrimônio próprio, nem a supressão da individualidade 

das partes que os integram” (GONÇALVES NETO, Alfredo de Assis; FRANÇA, Erasmo Valladão 

Azevedo e Novaes. Empresa individual de responsabilidade limitada e sociedade de pessoas. In: 

CARVALHOSA, Modesto (Coord.). Tratado de direito empresarial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2016. v. 2, p. 97). 
264

 Nesse sentido, entre tantos outros, cf. TEUBNER, Gunther, Networks as connected contracts, cit., p. 116-

122; DOLŽAN, Judita, Außen- und Binnendurchgriff im Vertragsnetz, cit., p. 73-76; LANGE, Knut Werner. 

Das Recht der Netzwerke: Moderne Formen der Zusammenarbeit in Produktion und Vertrieb. Heidelberg: 

Verlag Recht und Wirtschaft, 1998. p. 449-450; AMIEL-COSME, Laurence, Les réseaux de distribution, 

cit., p. 363-364. 
265

 Sobre o fim ou interesse da rede, cf. o Capítulo 4 desta tese. 
266

 Cf. GRUNDMANN, Stefan. Qual a unidade do direito privado? De uma concepção formal a uma 

concepção material do direito privado. In: GRUNDMANN, Stefan et al. Direito privado, constituição e 

fronteiras. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. p. 234-261, especialmente p. 249. 
267

 Cf. RUIZ PERIS, Juan Ignacio, Business network as a legal explanatory framework, in Festschrift für 

Klaus J. Hopt zum 70. Geburtstag am 24. August 2010.Unternehmen, Markt und Verantwortung, cit., p. 

2.903 e 2.905. Segundo Hugh Collins, são basicamente esses pontos que distanciam as redes das 

sociedades, uma vez que, nas primeiras, “(a) each business has a separate legal identity, with no single joint 

identity; (b) residual profits go to each business involved, not to a separate corporate entity, so that interests 

diverge; [...] (d) risks are allocated to individual parties, not to a collective entity” (COLLINS, Hugh, 

Introduction to networks as connected contracts, in Networks as connected contracts, cit., p. 11). 
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Outras duas diferenças apresentadas por RUIZ PERIS são relevantes
268

. Nas 

sociedades, as decisões são tomadas em colegiados de sócios (reunião ou assembleia 

geral), por maioria do capital investido ou, excepcionalmente, por unanimidade, segundo 

os quóruns estabelecidos no contrato ou na lei. Nas redes com função de distribuição, 

diferentemente, em princípio as decisões são tomadas individualmente pelos membros, ou 

são impostas pelo líder, considerando o enorme poder discricionário que lhe é conferido, 

de direito ou de fato, para dispor sobre a orientação geral da rede, sobre o estabelecimento 

de normas e políticas comuns, e para monitorar o seu cumprimento. Essa é a regra, 

embora, como já apontado, em maior ou menor grau as redes com função de distribuição 

adotem instrumentos de democratização das decisões (instrumentos de participação 

coletiva). 

 

Daí decorre que, ao contrário do que se dá nas sociedades, a admissão ou exclusão 

de um membro da rede não se dá pela simples cessão de participação societária, com ou 

sem concordância dos demais sócios. Nas redes com função de distribuição, de fato, é o 

líder da rede quem controla discricionariamente o ingresso, a permanência e a exclusão de 

membros, de acordo com os limites postos pela autonomia privada e pelo seu poder fático. 

 

Em suma: embora possuam uma dimensão organizacional, as redes com função de 

distribuição não são sociedades e não devem ser tratadas como tal. 

 

3.3.3 Redes como contratos plurilaterais 

 

Também partindo da dimensão organizativa, pretendeu-se caracterizar as redes com 

função de distribuição como um único contrato plurilateral. 

 

No Brasil, essa posição foi defendida por CLAUDINEU DE MELO. A rede seria um 

contrato “plurilateral em razão de conter duas ou mais partes contratantes, fabricante e 

distribuidores, com o escopo comum de colocar o produto no mercado consumidor para daí 

obterem vantagens econômicas, sem ser ele, no entanto, um contrato de conotações 

societárias”.
269
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 Cf. RUIZ PERIS, Juan Ignacio, Business network as a legal explanatory framework, in Festschrift für 

Klaus J. Hopt zum 70. Geburtstag am 24. August 2010.Unternehmen, Markt und Verantwortung, cit., p. 

2.903 e 2.906-2.907. 
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 MELO, Claudineu de. Contrato de distribuição. São Paulo: Saraiva, 1987. p. 79. 
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As redes com função de distribuição não são contratos plurilaterais. E o ponto 

decisivo para a distinção, aqui, não reside tanto na negação de um fim comum que marca 

esses contratos porque, como já visto, as redes possuem também um fim unitário. Antes, 

reside na impossibilidade de se considerar que os membros da rede tenham firmado ou 

aderido a um único contrato, com direitos e deveres qualitativamente iguais para todos. Em 

sua configuração ordinária, de fato, a rede é formada por diversos contratos bilaterais (de 

distribuição, franquia ou concessão comercial) celebrados individualmente entre o líder e 

cada um dos seus integrantes. Nada obstante a sua relativa homogeneidade, esses contratos 

mantêm a sua autonomia, podendo conter, em princípio, distinções em suas cláusulas e, 

consequentemente, nos direitos e deveres outorgados às partes.
270

 

 

No plano teórico e prático, não deve ser excluída a possibilidade de que, nas redes, 

ao lado dos contratos bilaterais, contratos plurilaterais ou convenções de feição plurilateral 

sejam também firmados entre alguns ou todos os membros da rede, para regular aspectos 

específicos do seu funcionamento ou disciplinar a colaboração mais próxima em 

determinadas situações. 

 

É o caso, por exemplo, das convenções de marca previstas na Lei n. 6.729/79 e das 

associações de distribuidores que, como visto anteriormente, desempenham uma certa 

influência na vida das redes. Seria também a hipótese de contrato plurilateral que fixasse 

procedimentos para a solução de controvérsias ou para a deliberação conjunta de 

determinadas políticas comerciais; ou mesmo o contrato firmado entre apenas alguns dos 

integrantes da rede, que estabelecesse apoio mútuo operacional, logístico e financeiro, a 

fim de aumentar a eficiência e capacidade competitiva, possibilitando, assim, maior 

penetração da marca em determinado mercado geográfico. É possível considerar também 

que, em cada contrato bilateral singularmente firmado, algumas cláusulas possuam uma 

feição organizacional ou, dito de outra forma, plurilateral, ao garantir a homogeneidade da 

rede. 

 

A presença de contratos plurilaterais ou mesmo de cláusulas com feição plurilateral 

certamente torna nítida a dimensão coletiva das redes contratuais com função de 

distribuição. Daí não se segue, entretanto, que a rede em si seja um único contrato 

plurilateral. Considerá-la assim demandaria partir de meras ficções quanto à intenção das 
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 FORGIONI, Paula Andrea, Contrato de distribuição, cit., p. 71. 
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partes, bem como quanto à existência de manifestações de vontade ou comportamentos 

concludentes necessários à celebração de um único contrato. Significaria, portanto, incidir 

nos mesmos equívocos cometidos por certa doutrina alemã, ao tentar reduzir a rede à 

figura única de um contrato de rede.
271

 

 

3.3.4 As redes como relação jurídica intraeficacial (gestão de negócios) e como 

contratos bilaterais com efeitos plurilaterais 

 

As redes não chegam ao ponto de constituir sociedades ou contratos plurilaterais, 

mas é inegável que, embora formadas por contratos bilaterais distintos, possuem forte 

componente organizacional e colaborativo, muitas vezes não expresso formalmente. A fim 

de justificar dogmaticamente essa particularidade, parte da doutrina as tem entendido como 

relação intraeficacial, ou como contratos bilaterais com efeitos plurilaterais. 

 

Para LUCIANO DE CAMARGO PENTEADO, nas redes em geral há “um vínculo 

associativo, que estabelece, entre os contratos que a compõem, uma relação 

intraeficacial”
272

 única “entre as relações voluntárias”
273

. A relação intraeficacial (ou 

consequencial) é definida como aquela que decorre de uma relação jurídica preexistente 

(relação jurídica base) e somente tem lugar no plano da eficácia jurídica, não dependendo 

de declaração de vontade.
274

 

 

A relação intraeficacial depende de previsão legal estrita
275

. Por isso que, seguindo 

o raciocínio, o autor defende a existência de uma sociedade intraeficacial nas redes, em 

razão da aplicação do art. 875 do Código Civil, relativo à gestão de negócios, segundo o 
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 Sobre o ponto, cf. o item 3.5.3.1 desta tese. 
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 PENTEADO, Luciano de Camargo. Redes contratuais e contratos coligados. In: HIRONAKA, Giselda 

Maria Fernandes Novaes; TARTUCE, Flávio (Coords.). Direito contratual: temas atuais. São Paulo: 

Método, 2008. p. 483. 
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 PENTEADO, Luciano de Camargo, Redes contratuais e contratos coligados, in Direito contratual: temas 

atuais, cit., p. 484. 
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 Ainda sobre esse conceito, Marcos Bernardes de Mello se refere às relações jurídicas fundamentais e 

consequenciais (MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do fato jurídico: plano da eficácia: 1ª parte. São 

Paulo: Saraiva, 2003. p. 187-190). 
275

 Como parece explicitar o mesmo autor em outro estudo, ao afirmar que “posições jurídicas tipicamente 

oponíveis por sua própria força” – que são efeitos decorrente de “intraeficacialidade característica” e, 

portanto, não dependem de vontade – “sejam dotadas de legalidade estrita quanto a sua formação ou 

dependam de registro, nos casos em que voluntárias”, pois, “impõe-se o respeito a mecanismos de 

conhecimento organizado que, de certo modo, no caso concreto, além de potencializar a situação jurídica, 

funcionam como filtro do efeito jurídico pretendido” (PENTEADO, Luciano de Camargo.Efeitos 

contratuais perante terceiros. São Paulo: Quartier Latin, 2007. p. 225). 
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qual, “[s]e os negócios alheios forem conexos ao do gestor, de tal arte que se não possam 

gerir separadamente, haver-se-á o gestor por sócio daquele cujos interesses agenciar de 

envolta com os seus”. Essa qualificação – conclui o autor – implica que os membros da 

rede sejam tratados sob o manto da igualdade e sejam dotados de suposta solidariedade 

ativa legal.
276

 

 

A solução, contudo, não parece adequada. De plano, não há no art. 875 do Código 

Civil verdadeira sociedade, como faz ver o próprio parágrafo único do mesmo dispositivo: 

os riscos e áleas dos contratantes não são comuns
277

. De qualquer sorte, a situação 

observada no âmbito das redes com função de distribuição também não se amolda à 

previsão desse dispositivo. A sinergia e a interdependência econômica existentes no 

interior da rede não chegam ao ponto de constituir uma conexão de negócios que não 

possam ser geridos separadamente. 

 

Também partindo da feição organizacional, SPERB DE PAOLA, adotando o método 

tipológico, entende as redes com função de distribuição como conjunto de contratos 

bilaterais com efeitos plurilaterais, pelo que sustenta a existência de direitos e deveres 

contratuais, mesmo entre aqueles membros que não mantenham relação contratual formal 

entre si. O autor exemplifica com a existência de uma oponibilidade potencializada de cada 

um dos contratos bilaterais em relação aos componentes da rede e com o direito à 

exclusividade e a obrigação de respeitá-lo, que se tornam “plurilaterais, ainda que o 

contrato de distribuição, como um todo, não tenha a nota de plurilateralidade”.
278
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 Não é muito clara a posição do autor sobre a exata qualificação das redes. Embora inicialmente mencione 

que há nelas uma “relação intraeficacial quase societária”, imediatamente depois defende a existência de 

uma relação societária, pautada no princípio da igualdade, com base no artigo 875 do Código Civil: “Ou 
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benefício aos demais integrantes da rede” (PENTEADO, Luciano de Camargo, Redes contratuais e 

contratos coligados, in Direito contratual: temas atuais, cit., p. 483). 
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 “Ha, em tal caso, analogia como contracto de sociedade; mas, em rigor, o que se dá é communhão, 

porque, na sociedade, os lucros e as perdas são communs, e na gestão de interesses alheios, anexos aos de 

outrem e deles inseparaveis, aquelle, em cujo benefício interveiu o gestor, só é obrigado na razão das 

vantagens que lograr” (BEVILAQUA, Clovis. Codigo Civil dos Estados Unidos do Brasil commentado. 6. 

ed. actual. por Achilles Bevilaqua. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1947. v. 5, p. 98). No mesmo sentido: 

COMPARATO, Fábio Konder. Notas sobre parte e legitimação nos negócios jurídicos. In: ____.Ensaios e 

pareceres de direito empresarial. Rio de Janeiro: Forense, 1978. p. 518. 
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 PAOLA, Leonardo Sperb de, Contratos de distribuição: vida e morte da relação contratual, cit., p. 88. 
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A existência de efeitos que ultrapassam as estritas fronteiras dos contratos bilaterais 

nas redes não é equivocada, mas, segundo pensamos, o método tipológico parece não ser o 

melhor fundamento dogmático para justificá-la. Conforme tentaremos demonstrar adiante, 

a questão deve ser tratada a partir do fim da rede (Netzzweck). 

 

3.3.5 Redes e grupos societários de fato 

 

Diante da extensa coordenação e subordinação existente, levanta-se também a 

questão sobre a possibilidade de caracterização da rede com função de distribuição como 

um grupo societário de subordinação de fato. 

 

A tese teve ressonância no Brasil. Para COMPARATO, a dominação que caracteriza 

os grupos societários de subordinação de fato normalmente deriva de participação 

societária de capital (controle interno, tal como definido nos arts. 116 e 243, § 2º, da Lei n. 

6.404/76), mas nada obsta que seja exercida ab extra, sem participação de capital e sem 

atuação de representantes da sociedade dominante nos órgãos de administração da 

sociedade subordinada. 

 

Nessa última hipótese − que para o autor existe, por exemplo, nas redes de franquia 

e de concessão de venda com exclusividade − há um verdadeiro controle externo 

contratual, que constitui uma associação de empresas dotada de caráter institucional e que 

possibilita a responsabilização do controlador por atos de abuso de controle, a partir da 

aplicação analógica dos arts. 116 e 117 da Lei n. 6.404/76. Isso porque, embora não 

prevista na legislação, a realidade grupal assim formada é verdadeira sociedade ou mesmo 

contrato plurilateral associativo, figuras reguladas pelo princípio comum de 

responsabilidade do controlador por desvio ou abuso de poder.
279
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 Cf. COMPARATO, Fábio Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto. O poder de controle na sociedade 

anônima. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 80 e seq.; e especialmente COMPARATO, Fábio Konder. 

Grupo societário fundado em controle contratual e abuso de poder do controlador (Parecer). In: ____. 

Direito empresarial: estudos e pareceres. São Paulo: Saraiva, 1990, p. 270-283. Em parecer complementar, 

o autor anota que a caracterização das redes como sociedades não depende da formação de um patrimônio 
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consequência da personalização das sociedades (COMPARATO, Fábio Konder. Parecer complementar. In: 

____.Direito empresarial: estudos e pareceres. São Paulo: Saraiva, 1990. p. 283-291). Em outro estudo, 

Comparato anota que “[a] grande novidade, sob o aspecto jurídico, é o fato de que esses grupos societários 

conservam, não obstante, o abandono da técnica de participação acionária, uma estrutura de controle 

societário externo, sob a forma contratual. Ou seja, não se trata de um grupo de coordenação 

(Gleichordnungskonzern), como ocorre nos consórcios de empresas. Na rede grupal, a sociedade 

controladora, denominada broker, assume exclusivamente as funções de governo de um conjunto de outras 
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Em linhas gerais, esse mesmo raciocínio foi seguido por parte da doutrina 

nacional.
280

 

 

É preciso admitir, contudo, que a caracterização das redes como grupos societários 

de subordinação e de fato levanta sérias dificuldades, ligadas à admissibilidade e 

delimitação da figura do controle externo societário e, também, às consequências de tal 

enquadramento. 

 

De início, note-se que o controle externo societário não é previsto na legislação 

societária nacional, que somente contempla o controle interno
281

. Exatamente por isso, 

quando não é ignorado pela doutrina ou refutado pela jurisprudência
282

, é equiparado à 

noção fluida de influência dominante, que é tomada de empréstimo da legislação 

estrangeira.
283

 

                                                                                                                                                                                

empresas fornecedoras de componentes ou matérias-primas, fabricadoras dos produtos acabados, 

pesquisadoras de novos produtos e novos mercados, ou distribuidoras em diferentes mercados nacionais. É 

uma holding pura, sem participação no capital das controladas” (COMPARATO, Fábio Konder, Estado, 

empresa e função social, cit., p. 40). 
280

 As lições de Fábio Comparato tiveram certo impacto na doutrina nacional, com algumas variações. 

Seguindo de perto o autor, Rachel Sztajn entende as redes de franquia e concessão comercial como grupos 

de sociedades atípicos fundados no controle externo e como sociedades sem fundo comum (SZTAJN, 

Rachel. Contrato de sociedade e formas societárias, cit., p. 131-132 e 136-137). Embora não vislumbre a 

existência de uma sociedade, João Henrique Guidugli vê nas redes com função de distribuição grupos 

societários de subordinação fundados no controle externo contratual, com a responsabilização do 

controlador em razão da aplicação analógica dos artigos 116 e 117 da Lei n. 6.404/76 (GUIDUGLI, João 

Henrique. Controle externo contratual: o desenvolvimento da empresa e os grupos de contratos sob o direito 

societário. São Paulo: Quartier Latin, 2006. p. 141, 171 e 182-183). Para a caracterização das redes de 

franquias e concessões como grupos de sociedades, embora sem maiores aprofundamentos, cf. COSTA, 

Philomeno Joaquim da. Resenha da obra Grupos de sociedades y acionistas minoritarios, de José Miguel 

Embid Irujo [Madrid: Ministerio de Justicia, Centro de Publicaciones, 1987]. Revista de Direito Mercantil, 

Industrial, Econômico e Financeiro, nova série, São Paulo, v. 29, n. 78, p. 81, abr./jun. 1990. Sobre a 

existência de poder de controle externo contratual nos contratos de fornecimento de combustíveis 

celebrados por distribuidores e postos revendedores, embora sem menção expressa à configuração de um 

grupo societário de fato, cf. LEÃES, Luis Gastão Paes de Barros. Pareceres. São Paulo: Singular, 2004. v. 

1, p. 42-43. Sobre a existência de controle externo nas redes de distribuição com a formação de um contrato 

plurilateral (não societário) e com a responsabilidade extracontratual do controlador em caso de abuso, cf. 

MELO, Claudineu de, Contrato de distribuição, cit., p. 99 et seq. 
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 A Lei n. 6.404/76 apenas tratou do controle interno, já que expressamente conceitua controle como aquele 

derivado dos direitos de sócio (arts. 116 e 243, § 2º). Semelhante orientação foi adotada pelo Código Civil 

(art. 1.098). 
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 No julgamento de recurso especial, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça analisou o caso que 

deu origem a parecer de Fábio Konder Comparato acerca da configuração das redes (no caso de afiliação de 
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econômico com subordinação externa’” (STJ − REsp n. 15.247/RJ, 3ª T., rel. Min. Dias Trindade, DJ de 

17.02.1992). 
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 São sempre citados como exemplos de legislações que agasalharam o controle externo com base na noção 

de influência dominante a Itália (cf. art. 2.359, nº 2, do Código Civil) e a Argentina (cf. art. 33, nº 2, da Lei 

nº 19.550). Na Alemanha, o § 17, I, da Aktiengestz dá margem à configuração do controle externo, mas, 
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Mas a abstrata delimitação do que seja influência dominante ainda é tema de 

grandes discussões. Trata-se de conceito jurídico indeterminado e vago, cuja construção 

depende sempre de análise casuística de elementos de fato.
284

 

 

Em países que adotam a fórmula da influência dominante como elemento dos 

grupos societários, é tradicional a noção de que ela existe quando uma sociedade possui 

quaisquer meios – jurídicos ou meramente fáticos – que lhe autorizem impor a sua vontade 

a outra sociedade
285

 e tomar as decisões estratégicas fundamentais.
286

 

 

Como essa heterodeterminação de vontade quase sempre deriva de uma situação de 

grave dependência econômica, não raras vezes a doutrina estrangeira tem enxergado na 

disciplina concorrencial o ponto de partida para tentar delimitá-la, muito embora reconheça 

que são diversos os escopos perseguidos pelas legislações concorrencial e societária. 

Assim, o fundamental da distinção parece consistir em que, enquanto a influência que atrai 

a disciplina concorrencial é externa, corporificando-se mediante pressões decorrentes de 

poder de mercado e de contratos bilaterais de troca, a influência dominante que justifica a 

proteção grupal societária é interna e se caracteriza por uma total dependência 

administrativa e organizacional da sociedade dominada.
287

 

                                                                                                                                                                                

segundo Daniel de Avila Vio, “acabou por prevalecer na jurisprudência a ideia de que as normas relativas 

aos grupos apenas devem incidir em relações que sejam, quando não determinadas, ao menos intermediadas 

por vínculos societários” (VIO, Daniel de Avila. Grupos societários: ensaio sobre os grupos de 

subordinação, de direito e de fato, no direito societário brasileiro. São Paulo: Quartier Latin, 2016. p. 202). 

Nos Estados Unidos, cf. a legislação dos Estados da Califórnia (California General Corporation Law, § 

160), de Nova Iorque (New York Business Corporation Law, article 9, § 912 (a) (8) ) e de Delaware 

(Delaware General Corporation Law, § 203 (c) (4)). 
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 Exatamente por isso, Fábio Konder Comparato empreende análise de diversas situações de fato para 

explicitar quando ocorre o controle externo (COMPARATO, Fábio Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto, 

O poder de controle na sociedade anônima, cit., p. 90 et seq.). 
285

 Karsten Schmidt cita antigo entendimento do Tribunal do Reich alemão (RGZ 167, 40, 49) que enuncia 

esse princípio (SCHMIDT, Karsten, Gesellschaftsrechts, cit., p. 942). 
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 Como esclarece Guido Crapanzano, a doutrina absolutamente majoritária italiana entende que o controle 

societário por influência dominante, assim como as demais hipóteses previstas no art. 2.359 do Código 

Civil italiano, caracteriza-se “dalla circostanza che um soggetto possa esercitare um dominnio sulla società 

controllata, cioè il potere di determinar ele sue decisioni strategiche fondamentali” (CRAPANZANO, 

Guido A. M. Mito e realtà del controllo contrattuale di fatto delle società. Analisi Giuridica dell’Economia, 

n. 2, p. 368, 2011). 
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 José A. Engrácia Antunes anota que a chave da questão está em distinguir as influências dominantes 

internas ou orgânicas, isto é, “aquelas que se manifestam dentro da própria estrutura organizativa da 

corporação e que são exercidas ao nível dos seus órgãos próprios instituídos (máxime, colégio dos sócios e 

administração)” e influência externa ou fática, que é “criada fora e à margem desta estrutura”. Conclui, 

consequentemente, que só a primeira “se pode considerar como jurídico-societariamente relevante, pois 

apenas aos riscos por ela originados para a sociedade dependente e seus demais actores (sócios 

minoritários, credores) cabe a proteção específica do direito societário; inversamente, os riscos que vão 

associados à dependência originada por uma influência externa ou fático-econômica [...] se devem reputar 

de ‘normais’[...] e inevitáveis no contexto de uma ordem económica de mercado, cuja proteção relevará 
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Semelhante análise tem sido empreendida pela doutrina brasileira. Por reconhecer 

que é diminuto o valor explicativo do termo influência dominante no direito societário, 

sendo maior no direito concorrencial, SALOMÃO FILHO vê na dependência econômica um 

conceito útil (mas não suficiente) para a identificação de hipóteses que podem configurar 

controle externo. Seriam significativas, assim, as hipóteses previstas no § 26, Abs. 2, Satz 

2, da lei concorrencial alemã (GWB), em torno do qual foi construída toda a teoria acerca 

da dependência econômica na Alemanha.
288

 

 

Nesse mesmo sentido, a doutrina nacional parece ver na dependência econômica 

um indício não decisivo para a caracterização da influência dominante. Esta, na verdade, 

revela uma dominação mais abrangente do que a derivada daquela. Conforme elucida 

PEREIRA a partir da lição de CARLO PASTERIS, o controle externo se caracteriza quando há 

uma influência econômica permanente ou pelo menos duradoura, que se estenda a toda a 

atividade desenvolvida pela empresa controlada, e da qual esta não pode se subtrair sem 

séria ameaça de prejuízo econômico
289

. Daí a anotação de MUNHOZ, no sentido de que a 

influência externa é dominante quando se estende a toda a atividade empresarial da 

subordinada e apresenta uma “base estrutural”, sendo capaz de “comandar a atividade 

social, determinar a sua orientação, confundindo-se com o poder de controle”, de forma 

que “uma influência eventual, decorrente de fatos fortuitos, conjunturais, não se confunde 

com o controle externo”.
290

 

 

Exatamente por isso, se é certo que as redes com função de distribuição são 

marcadas por forte dependência econômica dos integrantes em relação ao líder da rede e 

por um severo controle contratual exercido por este, parece difícil enxergar nelas a 

                                                                                                                                                                                

doutros ramos jurídicos, máxime, do direito da concorrência” (ANTUNES, José A. Engrácia. Os grupos de 

sociedades: estrutura e organização jurídica da empresa plurissocietária, cit., p. 428-429). No mesmo 

sentido, Karsten Schmidt ressalta que para a atração da disciplina societária, “sempre, porém, deve se tratar 

de uma dependência organizacional; fatores de dependência que se baseiem no poder de mercado ou em 

contratos de troca não são suficientes. Aqui pode intervir a proteção concorrencial, não porém a proteção 

do direitos dos grupos societários”. No original: “Immer aber muß es sich um organisatorische 

Abhängigkeit handeln; Abhängigkeitsfaktoren, di auf Marktmacht oder auf Austauschverträgen beruhen, 

genügen nicht. Hier kann kartellrechtlicher Schutz eingreifen, nicht aber konzernrechtlicher Schutz” 

(SCHMIDT, Karsten, Gesellschaftsrechts, cit., p. 942). A respeito especificamente das redes de franquias, 

cf. Martinek (MARTINEK, Michael; SEMLER, Franz-Jörg; FLOHR, Eckhard (Eds.), Handbuch des 

Vertriebsrechts, cit., § 4, n. 81, p. 142). 
288

 COMPARATO, Fábio Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto, O poder de controle na sociedade anônima, 

cit., p. 97, nota 17. 
289

 PEREIRA, Guilhemer Döring Cunha. Alienação de poder de controle acionário. São Paulo: Saraiva, 

1995. p. 14. 
290

 MUNHOZ, Eduardo Secchi, Empresa contemporânea e direito societário: poder de controle e grupos de 

sociedades, cit., p. 228-229 e 233. 
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configuração de uma verdadeira influência dominante apta a caracterizar o chamado 

controle externo. Na verdade, como ressalta MARTINEK, isso somente ocorreria em 

situações absolutamente excepcionais, em que a influência do líder da rede fosse tal a ditar 

a totalidade do comportamento interno dos demais membros da rede, abrangendo as 

políticas de investimento, financeira e de recursos humanos.
291

 

 

Ou seja: ainda que admitíssemos a figura do controle externo, este não estaria 

presente nas redes com função de distribuição, dada a autonomia conferida aos 

distribuidores. 

 

De qualquer sorte, a disciplina específica dos grupos societários de fato não parece 

totalmente adequada à dinâmica inerente às redes com função de distribuição. Basta 

observar que a aplicação irrestrita da imposição de que as contratações dentro da rede 

sejam feitas mediante condições estritamente comutativas ou mediante pagamento 

compensatório adequado, sob pena de responsabilidade dos administradores e da sociedade 

controladora (art. 245 da Lei n. 6.404/76), ou mesmo das regras de demonstrações 

financeiras (arts. 247 a 250 da Lei n. 6.404/76), constituiriam, no limite, verdadeiro entrave 

ao desenvolvimento da própria rede. 

 

3.3.6 Redes e contratos coligados ou conexos 

 

Se as redes com função de distribuição não são mero conjunto de contratos 

bilaterais atomizados, nem sociedades ou grupos societários, a categoria do direito privado 

que parece mais se aproximar de sua estrutura talvez seja a dos contratos coligados ou 

conexos. 

 

Nesse campo, a primeira dificuldade é de ordem conceitual. A doutrina nacional 

não utiliza de forma uniforme os conceitos de contratos coligados e contratos conexos. 

Além disso − o que é ainda mais importante para a presente exposição −, geralmente trata 

essas categorias como sinônimos de redes contratuais. De fato, para alguns autores, 

contratos coligados, conexos e redes contratuais são expressões intercambiáveis
292

. Para 
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outros, a conexão contratual seria noção mais ampla, que abarcaria hipóteses típicas de 

coligação contratual e redes contratuais
293

. Há também os que entendem a conexão 

contratual e as redes contratuais como espécies de coligação.
294

 

 

Antes de mais nada, portanto, parece conveniente diferenciar o significado das 

categorias de contratos coligados e contratos conexos, para depois analisar se as redes 

contratuais com função de distribuição podem mesmo ser entendidas com uma de suas 

expressões. 

 

Segundo FRANCISCO MARINO, contratos coligados são aqueles que “por força de 

disposição legal, da natureza acessória de um deles ou do conteúdo contratual (expresso ou 

implícito) encontram-se em relação de dependência unilateral ou recíproca”
295

. Como o 

próprio autor esclarece, essa definição baseia-se em dois elementos essenciais: [i] a 

pluralidade de contratos, entre as mesmas ou diferentes partes; [ii] vínculo de dependência 
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unilateral ou recíproca, o que indica, respectivamente, “as hipóteses em que um ou todos 

os contratos sofrem os efeitos da coligação”.
296

 

 

Essa noção, exatamente por se assentar numa dependência entre os contratos 

envolvidos, é mais restrita do que aquela de contratos conexos geralmente talhada pela 

doutrina nacional. Para a definição desses últimos, lança-se mão apenas da existência de 

uma finalidade supracontratual, o que alarga consideravelmente os limites da figura. 

CARLOS NELSON KONDER, por exemplo, anota que “são conexos os contratos que, para 

além de sua função individual específica, apresentam juntos uma função ulterior”
297

. Para o 

autor, trata-se de categoria mais ampla que abarca os grupos de contratos da doutrina 

francesa e os contratos coligados da doutrina italiana. 

 

Se sob o ponto de vista conceitual observa-se certa confusão e sobreposição entre 

as noções de contratos coligados e contratos conexos, quanto às consequências, é possível 

dizer que o tratamento dispensado pela doutrina parece não divergir muito. Em ambos os 

casos, de fato, defende-se que a existência de contratos conexos ou coligados tenham as 

seguintes consequências: 

 

[i] interpretação: nada obstante a sua independência estrutural, os contratos conexos 

ou coligados devem ser interpretados conjuntamente, de forma que um seja utilizado como 

meio interpretativo do outro;
298

 

 

[ii] qualificação e derrogação do regime contratual: a qualificação dos contratos 

envolvidos pode ser impactada pela existência da coligação ou conexão contratual, 

notadamente quando há diferença entre regimes jurídicos aplicáveis a duas qualificações 

possíveis
299

. Nesse caso, a qualificação concreta, que deverá levar em conta a operação 

global que advém da coligação, pode implicar também a derrogação parcial de um 

determinado regime contratual. Assim, por exemplo, em casos de locação de imóvel pelo 
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franqueador e sublocação ao franqueado para o desenvolvimento do contrato de franquia, a 

coligação existente entre os contratos autorizaria a cobrança de aluguel pela sublocação em 

valor superior ao próprio valor da locação, em derrogação das regras previstas nos artigos 

21 e 43, inciso I, da Lei n. 8.245/91;
300

 

 

[iii] propagação de invalidade e de ineficácia de um contrato a outro: “a invalidade 

de um contrato acarreta, via de regra, a ineficácia superveniente dos contratos a ele 

coligados”, funcionando, portanto, como “condição resolutiva de eficácia”
301

. Essa 

consequência encontra fundamento na impossibilidade superveniente do objeto do objeto, 

isto é, a impossibilidade de se alcançar o fim almejado pelas partes, ou mesmo a perda da 

função social do contrato. Pelos mesmos motivos, a ineficácia de um contrato pode gerar a 

ineficácia de outro a ele coligado;
302

 

 

[iv] remédios sinalagmáticos: o inadimplemento ocorrido em um dos contratos 

pode implicar a resolução por inadimplemento (art. 475 do Código Civil) do contrato a ele 

coligado se, diante da análise do fim concreto das partes no negócio e do equilíbrio entre 

as prestações, a utilidade da prestação ao credor restar prejudicada. Pode justificar também 

a exceção de contrato não cumprido (art. 476 do Código Civil), mesmo em se tratando de 

coligação com partes distintas.
303

 

 

Ainda que no Brasil se tenha popularizado uma noção ampla de redes contratuais 

como sinônimos de contratos coligados e conexos, entendemos que as redes com função de 

distribuição não devem ser tratadas sob esse mesmo marco teórico. 

 

É o que também conclui FRANCISCO MARINO ao comparar as redes contratuais – 

que, segundo o seu entendimento, incluem as redes de distribuição, cartão de crédito, 

concessão comercial, planos de saúde, franquia e utilização de unidade em shopping center 

− com os contratos coligados. Para o autor, “as redes contratuais não devem ser tratadas no 

                                                           
300

 MARINO, Francisco Paulo De Crescenzo, Contratos coligados no direito brasileiro, cit., p. 182. 
301

 MARINO, Francisco Paulo De Crescenzo, Contratos coligados no direito brasileiro, cit., p. 195; 

KONDER, Carlos Nelson, Contratos conexos: grupos de contratos, redes contratuais e contratos coligados, 

cit., p. 221-222. 
302

 MARINO, Francisco Paulo De Crescenzo, Contratos coligados no direito brasileiro, cit., p. 189 et seq., e 

204-205; KONDER, Carlos Nelson, Contratos conexos: grupos de contratos, redes contratuais e contratos 

coligados, cit., p. 227-228. 
303

 MARINO, Francisco Paulo De Crescenzo, Contratos coligados no direito brasileiro, cit., p. 198 et seq.; 

KONDER, Carlos Nelson, Contratos conexos: grupos de contratos, redes contratuais e contratos coligados, 

cit., p. 228 e s. e 245 et seq. 



110 

âmbito da teoria da coligação contratual” stricto sensu por três motivos. Em primeiro 

lugar, porque as redes se referem necessariamente à contratação empresarial e de massa, o 

que não ocorre nos contratos coligados. Em segundo, porque as redes são necessariamente 

estruturadas por uma parte (líder da rede) à qual se ligam todas as demais. Isso as torna 

abertas e capazes de acomodar contratos “fungíveis sob a ótica do promotor da rede”, o 

que inexiste na coligação contratual stricto sensu. Por fim, porque essa abertura das redes 

implica que elas se tornem divisíveis, no sentido de que a invalidade ou ineficácia de um 

contrato não repercute nos demais. Essa repercussão, entretanto, é uma das características 

essenciais da coligação contratual.
304

 

 

Mas há outros motivos. Na verdade, as redes com função de distribuição são 

inequivocamente formas mais complexas do que aquelas normalmente tratadas sob o 

manto da coligação contratual ou conexão. 

 

FRANCESCO MACARIO, com razão, observa que a teoria dos contratos coligados 

parte da observação mais estática e estanque dos contratos envolvidos, sob a perspectiva da 

bilateralidade e da troca. Essa abordagem, contudo, não atende aos principais reclamos das 

redes contratuais, constituídas por ligações informais e organizacionais de longa duração, 

que não se reconduzem aos esquemas contratuais tradicionais.
305

 

 

Na mesma linha, CAMILA CREA defende que, quando comparados aos contratos 

coligados, as redes encerram verdadeira forma evolutiva em termos de complexidade. Para 

além da típica função de troca desempenhada pelos contratos coligados, diz a autora, as 

redes são uma “organização para a competição colaborativa”, que consiste no “exponencial 

crescimento de centros de interesses [...], contratos [de longa duração e incompletos][...] ou 

relações informais, e especialmente na necessidade de adaptar a transação econômica 

plural a um fim de tipo associativo”. O resultado é uma grande indefinição estrutural e 

comportamental, sendo imprevisíveis as interações e os conflitos entre os inúmeros 
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contratos e atores envolvidos, notadamente quando colidem as dimensões individual e total 

da rede.
306

 

 

Esse ponto, aliás, é essencial. A teoria dos contratos coligados centra-se 

basicamente na existência de um nexo finalístico, de uma unidade funcional e econômica 

da qual derivariam os efeitos – acima elencados – irredutíveis aos contratos singularmente 

considerados. As redes com função de distribuição, ao contrário, são marcadas mais por 

uma situação conflitiva do que propriamente unitária. O fim da rede congrega interesses 

individuais e comuns, que devem ser considerados pelo direito. Não parece adequado, 

portanto, suprimir essa situação conflitiva sob a mesma noção de um nexo finalístico ou de 

uma unidade econômica que marca a teoria dos contratos coligados.
307

 

 

Nas redes com função de distribuição, portanto, há uma certa ligação entre os 

contratos, ditada por elementos formais e informais, mas não se está no mesmo âmbito dos 

contratos coligados ou conexos, de acordo com a noção que vem sendo desenvolvida pela 

doutrina nacional. 

 

3.4 Conclusão parcial: as redes com função de distribuição para além dos limites 

cognitivos do contrato 

 

A partir das análises realizadas nos itens anteriores pudemos perceber que as redes 

contratuais com função de distribuição não se acomodam nos tradicionais conceitos de 

direito privado. Não são meros contratos bilaterais, não são sociedades ou contratos 

plurilaterais. Tampouco são típicos contratos coligados. 

 

Em interessante estudo, PASQUALE FEMIA demonstrou que, no sistema jurídico, 

todo o ambiente institucional que envolve as relações intersubjetivas é pensado a partir do 

contrato. Trata-se, a seu ver, de “radical inversão de perspectiva”, uma vez que se pensa “o 

processo (contratação) não mais a partir do produto (contrato), mas unicamente dentro dos 

                                                           
306

 CREA, Camilla. Contractual business networks: interpretation criteria and axiological perspective. In: 

JUNG, Stefanie; KREBS, Peter; TEUBNER, Gunther (Eds.). Business networks reloaded. Baden-Baden, 

Germany: Nomos, 2015. p. 360-361. 
307

 É o que Rodrigo Broglia Mendes afirma, com base em Gunther Teubner (MENDES, Rodrigo Octávio 

Broglia. A empresa em rede: e empresa virtual como mote para reflexão no direito comercial. Revista do 

Advogado, v. 32, n. 115, p. 133-134, abr. 2012). 



112 

limites cognitivos do produto, como se o que não é contratual fosse sem relevância 

também para a contratação”.
308

 

 

É o que denomina de “autonomia cognitiva do contrato”, o que, por sua vez, 

implica o reconhecimento de “limites cognitivos do contrato”: o direito só capta a porção 

de realidade que se acomoda à semântica contratual; tudo o que extrapola essa mesma 

semântica é simplesmente ignorado. Isso porque, sendo o limite cognitivo do contrato 

instransponível, a captação dessa porção extravagante da realidade somente será viável 

mediante a criação de novas categorias, com autonomias cognitivas e limites cognitivos 

próprios.
309

 

 

As redes com função de distribuição transbordam a semântica contratual tradicional 

– largamente ancorada na distinção entre contratos de intercâmbio e contratos de sociedade 

– e, portanto, os seus limites cognitivos. Embora formadas por um núcleo contratual, nem 

tudo o que as forma é contrato. Há nelas certa relativização do papel do contrato
310

 e uma 

porção metacontratual ou paracontratual
311

 − consistente em um plexo de vínculos 

informais, jurídicos, econômicos e sociais e uma indissociável coexistência de dimensões 
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deformato dall’autonomia cognitiva che tutto costringe entro la prospettiva di uma fattispecie isolata. 

Autosufficiente, strutturalmente complexa, descrivibilie nei propri effetti, causa e oggetto” (FEMIA, 

Pasquale, Nomenclatura del contratto o instituzione del contrarre? Per una teoria giuridica della 

contrattazione, in Il terzo contratto, cit., p. 274-275). 
310
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individual e coletiva – da qual surgem novas ordens de expectativas não geralmente 

derivadas de relações contratuais comuns.
312

 

 

Exatamente por isso, o desafio do direito, como bem coloca FRANCESCO MACARIO, 

é não perder de vista a relação entre os vínculos “contratualizados” e aqueles que os seus 

membros não desejam de forma alguma formalizar e exteriorizar
313

. É, em outras palavras, 

reconstruir os “nexos entre ‘o contrato’ e ‘a rede’, esta última como conjunto de fatos e 

relações não necessariamente reconduzível a um contrato em sentido próprio (ou mesmo a 

mais contratos coligados que em qualquer caso não podem exaurir a complexidade da 

rede)”.
314

 

 

3.5 Os modelos dogmáticos de tratamento das redes contratuais 

 

Partindo dessa constatação, a questão então deixa de ser o que são as redes e passa 

a ser como tratá-las juridicamente. A fim de solucioná-la, várias abordagens ou modelos 

teóricos distintos foram apresentados, especialmente pela doutrina. Esses modelos 

propõem, seja a impossibilidade ou a desnecessidade de qualquer tratamento específico 

para as redes pelo direito, seja uma nova abordagem jurídica, ainda que nem sempre com a 

devida justificação dogmática. 

 

A análise dessas abordagens apresenta importância para o presente trabalho. A 

partir dela extrairemos os elementos básicos para o tratamento jurídico das redes com 

função de distribuição. 
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3.5.1 A negação de um tratamento específico para as redes 

 

A importância das redes contratuais, inclusive as com função de distribuição, e os 

problemas por elas suscitados parecem não ter sido suficientes para despertar, em alguns 

autores, o sentimento da necessidade de um tratamento jurídico específico. Parece pairar 

certo ceticismo quanto à possibilidade de apreensão das redes com função de distribuição 

pelo direito como conceito ou categoria dotado de autonomia dogmática. 

 

Conforme aponta GRUNDMANN, essa abordagem é evidenciada, em primeiro lugar, 

pela total abstenção de alguns autores quanto à existência do fenômeno em seus manuais, 

obras ou comentários à legislação, como se ele não ocorresse e não tivesse qualquer 

importância na economia atual.
315

 

 

Mas há também autores que, embora reconheçam a existência das redes, 

posicionam-se como se se tratasse apenas de um fenômeno econômico, alheio ao direito e 

aos seus conceitos dogmáticos. 

 

Na base dessa ideia está, em primeiro lugar, a concepção de que os conceitos e 

categorias jurídicas, como instrumentos lógico-formais, talvez sejam inaptos para lidar 

com a natureza contraditória e flexível das redes. Nesse sentido, tornou-se conhecida a 

afirmação de BUXBAUM de que a “rede não é um conceito jurídico”. Sua conclusão está 

baseada exatamente na premissa de que o autoequilíbrio das redes advém de sua natureza 

comunicativa multidirecional e complexa, formada por relações horizontais e verticais, as 

quais não podem ser reguladas juridicamente de forma satisfatória. O papel do direito em 

relação às redes, assim, deve ser mínimo, sob pena de desestruturação do seu frágil 

equilíbrio e, portanto, de frustração das expectativas de seus membros.
316

 

 

Em segundo lugar, a concepção de que o reconhecimento jurídico das redes não 

oferece qualquer vantagem. É o que aponta CANARIS. Ao tratar do contrato de franquia, o 
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autor se questiona sobre o seu enquadramento como “contrato de rede” (Netzvertrag), uma 

vez que diversos franqueados estabelecem contratos com um único franqueador e põem-se 

em conexão em razão do conceito unitário do sistema, o qual devem proteger e promover. 

A sua resposta, entretanto, é negativa e incisiva. Segundo ele, essa categoria não oferece 

resultados dignos de menção no que tange à resolução de problemas práticos, não sendo 

viável a ela recorrer em razão de sua fragilidade dogmática. Ainda segundo o autor, isso 

seria ainda mais verdadeiro para os contratos de distribuição, tendo em vista a menor 

intensidade da união apresentada pelos distribuidores de uma mesma rede.
317

 

 

Não se duvida de que as redes com função de distribuição sejam organizações 

complexas, de difícil tratamento jurídico. Daí não se segue, entretanto, que o direito deva 

omitir-se e assumir uma postura de mero espectador diante dos riscos que elas colocam. 

Além disso, embora ponha em xeque a utilidade prática da construção jurídica das redes, 

CANARIS acaba por defender deveres de lealdade e de tratamento igualitário do líder
318

 que, 

em nosso entender, podem e devem ser justificados a partir do reconhecimento jurídico 

dessas formas organizativas. 

 

3.5.2 A teoria relacional: redes entre individualismo e comunitarismo 

 

A doutrina dos contratos relacionais é fruto do influxo do realismo norte-americano 

e de uma severa crítica lançada, a partir dos anos 60 e 70, ao modelo contratual americano, 

notadamente baseado nas premissas liberais e na economia neoclássica. Para esse modelo, 

o contrato significava basicamente um acordo de vontades entre partes abstratamente 

consideradas e formalmente colocadas em pé de igualdade, que estabelecem, no momento 

da formação do consenso (presentificação), uma planificação precisa e completa do seu 

comportamento futuro. O contrato era visto, pois, como algo essencialmente formal e 

baseado no consenso, estático e isolado, temporal e socialmente.
319
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MACAULAY foi quem inicialmente observou a pouca aplicabilidade real desse 

modelo. A partir de estudo empírico, procurou analisar o uso e o não uso do contrato e do 

direito contratual nas relações entre empresas americanas
320

. Concluiu que muitas 

empresas não adotam planejamentos contratuais minuciosos em suas relações, preferindo 

basear-se em elementos extrajurídicos, como a honestidade, confiança e a palavra dada, 

ainda que o negócio envolva riscos consideráveis
321

. A busca por instrumentos 

excessivamente formalizados e detalhados, de fato, pode retardar a conclusão de contratos 

ou mesmo impedi-los. Pode também gerar excessiva rigidez, que afaste a cooperação na 

fase de cumprimento.
322

 

 

Igualmente, ainda que os contratos sejam minuciosos, observou MACAULAY que as 

partes muitas vezes abandonam as sanções jurídicas para ajustar ou resolver os conflitos 

deles derivados. Na realidade, elas preferem um sistema de sanções informais e 

reputacionais, pois a formalização contratual e as potenciais sanções legais são muitas 

vezes desnecessárias e levam a consequências indesejadas
323

. Em geral, somente quando os 

benefícios superam os custos é que se opta pela via mais formal e pelas sanções 

jurídicas.
324

 

 

Partindo de MACAULAY, MACNEIL propôs uma nova concepção de contrato e de 

direito contratual, o “contrato relacional”, que tomasse em conta a realidade social 

circundante e o aspecto dinâmico e total (não atomizado) do ajuste. Para além do mero 

consenso formalizado, lançou luzes sobre a relação formada e desenvolvida entre as partes 
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como unidade de análise, verificando a importância da cooperação e da solidariedade 

durante todo o seu ciclo vital e as normas que o regem.
325

 

 

O autor procurou distinguir, assim, dois tipos ideais de contratos: os contratos 

descontínuos (discrete contracts) e os contratos relacionais (relational contracts). 

 

Os primeiros correspondem basicamente à noção de contrato cunhada pela teoria 

clássica. Trata-se dos contratos de curta duração, celebrados entre partes com interesses 

preponderantemente antagônicos e que não desenvolvem qualquer relação, com clara 

definição do objeto contratual e da estipulação de perdas e ganhos para cada um. Um 

exemplo sempre citado é o contrato de compra de gasolina em posto de combustíveis.
326

 

 

Já os contratos relacionais geralmente possuem longa duração, são marcados por 

relações próximas entre os contratantes e, em certa medida, pela partilha de ônus e 

benefícios, gerando, pois, interdependência. Dado o longo prazo contratual e 

desconhecimento do futuro, as partes são inaptas a estabelecer, desde o momento da 

celebração do ajuste, de forma completa e exaustiva, todas as regras que irão reger a 

relação. Isso implica que, mais do que regras específicas ex ante, as partes escrevam 

instrumentos contratuais com termos vagos e flexíveis, e com normas procedimentais e 

organizacionais que permitam a tomada de decisão e a adaptabilidade do ajuste a 

contingências futuras. Daí por que se costuma dizer que os contratos relacionais 

estabelecem uma “minissociedade”. O desenvolvimento de uma relação próxima, o 

compartilhamento de benefícios e a interdependência, por sua vez, fazem com que nesses 

contratos a cooperação, a solidariedade e a confiança sejam essenciais.
327
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Uma observação inafastável, tantas vezes repetida pelo próprio MACNEIL, é que 

contratos descontínuos e relacionais não constituem, na verdade, categorias estanques. 

Todos os contratos possuem, em maior o menor grau, características relacionais. Há na 

verdade, assim, um longo espectro de contratos. Em um dos polos desse espectro estão os 

contratos altamente descontínuos (p. ex. contrato compra e venda, spot), para os quais a 

teoria contratual tradicional é adequada; no outro polo estão os contratos altamente 

relacionais (p. ex. redes contratuais de longa duração), para os quais a teoria relacional 

deve ser aplicada.
328

 

 

A teoria relacional tem pontos de contato com as redes com função de distribuição. 

O primeiro − e mais óbvio – é que essas redes são formadas por contratos bilaterais 

tradicionalmente qualificados, em maior ou menor grau, como contratos relacionais
329

. 

Uma das características próprias dos contratos relacionais, por sua vez, é exatamente a sua 

potencial aglomeração em extensas e complexas redes contratuais.
330

 

 

De forma geral, a percepção das redes com função de distribuição como conjuntos 

de contratos relacionais tem relativo potencial descritivo, pois permite capturar a longa 

duração, a cooperação, a confiança a adaptabilidade e os elementos organizacionais das 

redes.
331

 

 

Dois pontos da teoria relacional, contudo, aproximam-se mais das conclusões que 

alcançamos até este ponto da exposição. Trata-se da percepção, nesses contratos, da 

presença de elementos formais e informais e de uma tensão latente entre comunitarianismo 

e individualismo. 

 

Nas relações complexas e duradouras abarcadas pela teoria relacional, há sempre 

aspectos formais e informais a considerar. MACNEIL se refere a esses elementos 
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respectivamente como elementos promissórios e não promissórios dos contratos. Estes 

últimos não decorrem de atos expressos das partes, mas sim do contexto social e do próprio 

desenvolvimento da relação. Mesmo no mais puro contrato descontínuo, a promessa é 

sempre acompanhada de elementos não promissórios, simplesmente porque a relação não 

pode ser vista de forma independente do contexto social circundante. Daí a sua observação, 

no sentido de que “promessas sempre foram acompanhadas por encargos das impurezas de 

incompletude de conteúdo e comunicação, objetividade, implicação, costume, uso e, acima 

de tudo, ‘continuidade’ e nuvens de imprecisão e incertezas futuras que a acompanham”.
332

 

 

Conforme visto anteriormente, essa é precisamente a realidade das redes com 

função de distribuição, as quais são formadas por um conjunto de normas formais 

(impostas pelo líder da rede, estipuladas em contratos ou nos centros coletivos de 

deliberação) e normas informais, implícitas, mas derivadas da dinâmica da própria rede e 

do mercado. Muitas dessas normas informais, aliás, referem-se à rede como um todo e não 

aos contratos individualmente considerados, conferindo-lhe coesão e unidade. 

 

A teoria relacional também destaca uma certa tensão entre comunitarismo e 

individualismo que, como visto, é típica das redes com função de distribuição. MACNEIL 

parte do princípio de que o homem não é um ser isolado, sempre existindo dentro de uma 

comunidade, em relação à qual ostenta deveres comunitários baseados na reciprocidade. 

Como possui um valor intrínseco, entretanto, ele não chega ao ponto de ser totalmente 

absorvido por essa comunidade. Daí a tensão entre o individual e o coletivo.
333

 

 

RONALDO PORTO MACEDO explica que o conceito de comunidade carrega em si a 

ideia de unidade, baseada em interesses, padrões e objetivos comuns, podendo assumir um 

sentido social ou grupal. No primeiro caso, refere-se de forma mais ampla à sociedade; no 

segundo à noção de agrupamento consensual espontâneo de indivíduos, dotado de forte 
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coesão. Essa última hipótese implica que “se reconheça também a possibilidade de 

formação de uma comunidade interna formada pelo entrelaçamento de vínculos contratuais 

articulados na forma de uma rede”.
334

 

 

A questão é que a teoria relacional não avança no estabelecimento de critérios 

dogmáticos para lidar com as redes contratuais ou mesmo com essa tensão. Tudo se passa 

na proposição de um ideal de solidariedade e colaboração entre os membros do grupo que, 

embora dotado de grande valor descritivo, sobretudo sob o ponto de vista sociológico, 

fornece poucas ferramentas aplicativas (jurídicas) para o problema que nos interessa.
335

 

 

3.5.3 Modelos unitários 

 

3.5.3.1 Möschel e Rohe: o contrato de rede (Netzvertrag) 

 

MÖSCHEL
336

 pode ser considerado o primeiro autor a propor o “contrato de rede” 

(Netzvertrag) como uma nova categoria dogmática, que mais tarde seria objeto de 

desenvolvimento por seu aluno MATHIAS ROHE
337

. O seu objeto de análise foi o sistema de 

transferências interbancárias (Zahlungsverkehrsystem) então vigente na Alemanha. Em 

apertada síntese, essas transferências são realizadas a partir de uma cadeia de contratos 

bilaterais que possibilitam o percurso do numerário transferido até o banco destinatário. 

Assim, por exemplo, a transferência entre os bancos A e D, que não apresentem relação 

contratual entre si, é feita a partir de bancos intermediários (B e C) que com eles 

mantenham relações contratuais (A → B → C → D). A interdependência entre esses 

contratos e a colaboração entre os atores envolvidos garantia o resultado final almejado, 

mas levantava também sérias dificuldades sob o ponto de vista jurídico, notadamente 

quando observadas falhas na transferência requerida. A principal questão, afinal, era quem 

deveria responder pelos danos causados em caso má execução da transferência, isto é, se 

somente o banco do cliente lesado ou todos os bancos da cadeia. 
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MÖSCHEL observou que o tratamento conferido a essas transferências interbancárias 

pela doutrina e jurisprudência alemãs era atomizado, isto é, cada um dos contratos 

bilaterais postos ao longo da cadeia era analisado individualmente. Entretanto, para ele, era 

evidente que esses contratos constituíam um todo do qual eram também dependentes
338

: 

sem todos os bancos e contratos, a transferência interbancária não chegava ao seu destino. 

 

Por isso, MÖSCHEL questionou se essa visão atomizada não deve ser superada a 

partir do momento em que as relações individuais estão inseridas em um todo
339

. A sua 

resposta é positiva. Em sua avaliação, “os contratos individuais constituem um sistema em 

suas relações sucessivas recíprocas, com fim unitário de execução do pagamento”
340

, o que 

implica que seus componentes, os elos da cadeia, sejam avaliados conjuntamente.
341

 

 

Propõe, assim, que “se deva considerar suprir a mencionada visão atomizada por 

meio de uma nova categoria dogmática do contrato coligado ou do contrato de rede, que 

se caracteriza por sua inserção em um sistema global”
342

. Como nota característica desse 

contrato de rede (Netzvertrag) está o “fim unitário” (einheitliche Zweck), que não se 

confunde com escopo comum ou fim social dos contratos de sociedade
343

. Daí defender 

que o contrato de rede seja visto como uma quarta categoria, em complemento à clássica 

tricotomia segundo a qual os contratos podem ser marcados [i] pela contraposição de 

interesses (v.g. compra e venda), [ii] pela defesa de interesses (v.g. mandato) ou [iii] pela 

união de interesses (v.g. sociedade).
344

 

 

Ainda segundo MÖSCHEL, o Netzvertrag não cria novos deveres; apenas reorganiza, 

em uma identidade, esferas de responsabilidade e direitos de proteção
345

, o que implica o 

alargamento de deveres de proteção a partes não contratantes entre si, bem como do 
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exercício de direitos (como, por exemplo, a revogação ou contraordem da transferência) e 

ações (diretas) dentro da rede entre partes que não sejam contratantes entre si. 

 

Como bem observa MALZER, contudo, o Netzvertrag proposto por MÖSCHEL se 

afasta da fórmula de contrato prevista nos §§ 145 e seguintes do BGB, pois nele inexistem 

recíprocas declarações de vontade. Pelo contrário, o Netzvertrag passa a existir de forma 

automática apenas com o ingresso do participante à rede e, portanto, apenas com um 

comportamento considerado juridicamente relevante. Esse ponto, anota MALZER, faz com 

que o Netzvertrag de MÖSCHEL lembre mais uma relação especial (Sonderverbindung) que 

fundamenta deveres de proteção (segundo a noção de PICKER) ou mesmo uma atribuição 

de responsabilidade pela confiança (segundo a doutrina de CANARIS)
346

, e não um 

verdadeiro contrato. Daí por que também TEUBNER chega a dizer que, em MÖSCHEL, o 

Netzvertrag, o contrato, é tomado em sentido figurado.
347

 

 

Foi ROHE, entretanto, quem aprofundou o insight inicial de MÖSCHEL e 

desenvolveu dogmaticamente o conceito de Netzvertrag, analisando-o em estruturas 

descentralizadas (v.g.sistema de transferências interbancárias, redes de cartões de crédito e 

contratos de transporte de mercadorias
348

) e hierarquizadas (produção just-in-time, 

franquias e concessão comercial).
349

 

 

Segundo ROHE, o Netzvertrag caracteriza-se: [i] pela presença de transações 

principais, que formam o objeto do arranjo contratual (v.g. cumprimento de uma dívida), e 

transações secundárias, cuja função é possibilitar a execução das primeiras com o menor 

custo possível; [ii] pelo fato de que essa redução de custos somente é obtida por meio da 

eficiência gerada pela adoção de práticas padronizadas e reiteradas, a qual, por sua vez, 

decorre da cooperação coordenada de inúmeros participantes juridicamente independentes, 

que se beneficiam da redução dos custos obtida.
350
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ROHE anota, assim, que, em qualquer caso (estruturas descentralizadas ou 

centralizadas), há uma constante que marca o Netzvertrag: um fim unitário parcial 

(Verbundzweck ou Netzzweck) que constitui o elemento de ligação de todos os contratos 

individuais e que se traduz na redução de custos
351

. É parcial, como esclarece o autor, 

porque exprime o elemento de coordenação das transações secundárias (dirigido à redução 

de custos), mas não chega ao ponto de ser um fim comum societário
352

. “Inexiste, assim, 

uma organização estruturada com personalidade jurídica, mas apenas um conglomerado de 

obrigações sem qualquer individualidade.”
353

 

 

É quanto à formação, entretanto, que o Netzvertrag de ROHE mostra-se mais 

polêmico. À sua existência basta a celebração de um contrato com um participante da rede, 

que é considerado mandatário de todos os demais participantes presentes e futuros. Com 

esse contrato, o novo integrante estará ligado não só ao seu efetivo contratante, mas 

também a todos os demais membros. E mais: torna-se também mandatário como todos 

eles. Trata-se, em todo caso, de mandato pressuposto por comportamento concludente, nos 

termos do § 151 do BGB.
354

 

 

Consequentemente, também a própria vontade dos membros da rede em constituir o 

Netzvertrag seria meramente pressuposta − não expressamente declarada –, sendo inferida 

do tráfego jurídico e do objetivo interesse das partes
355

. Como anota ROHE, na falta de 

outro ponto de referência, deve-se partir da racionalidade econômica das partes, as quais 

procurarão adotar o melhor arranjo jurídico para obter o fim perseguido. No caso, como já 

dito, esse fim seria uma maior eficiência e, consequentemente, a redução de custos, o que 

implica a escolha das partes pelo Netzvertrag como arranjo adequado.
356
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Bem na linha de MÖSCHEL, o Netzvertrag em ROHE implica, inicialmente, que os 

contratos individuais firmados entre os membros da rede não sejam analisados 

isoladamente, mas sim em seu conjunto. A estrela guia para tanto é o Netzzweck, que 

constitui medida para a interpretação, integração de lacunas e criação de deveres laterais, 

como deveres especiais de informação e de proteção, bem como para o controle das 

cláusulas contratuais gerais (AGB-Kontrolle). 

 

Além disso, o Netzzweck também determina o alcance do Netzvertrag em casos de 

inadimplemento. O Netzzweck não chega ao ponto de criar deveres principais, que 

permanecem limitados aos contratos individualmente firmados
357

. Daí se segue que os seus 

efeitos se projetam apenas sobre “o segundo plano do inadimplemento e da frustração do 

fim do contrato, não, ao contrário, para a pretensão do próprio cumprimento do 

contrato”
358

. Isso implica que, em caso de inadimplemento ou erro no funcionamento do 

sistema, seja possível falar em ações diretas entre membros da rede que não tenham 

qualquer ligação contratual entre si. 

 

Aqui, entretanto, uma distinção deve ser feita. Segundo ROHE, a possibilidade de 

ações diretas existe apenas nas estruturas descentralizadas, cujo paradigma é o sistema de 

transferências interbancárias (Zahlungsverkehrsystem). É que, nesse caso, todos os 

participantes da rede, incluindo os clientes, concorrem para o atingimento do resultado 

final. Consequentemente, surgem, para todos eles, deveres diretos de consideração e de 

reparação de danos em caso de inadimplemento ou erro.
359

 

 

O mesmo não se dá nas estruturas hierarquizadas. Em primeiro lugar, porque o 

cliente final não participa do fim último da rede (eficiência e redução de custos). O produto 

simplesmente lhe é oferecido como um pacote. O limite externo da rede, assim, não avança 

sobre os clientes, que não dispõem de ações diretas em face todos os participantes
360

. 

Ademais, argumenta ROHE, mesmo entre os participantes da rede, o reconhecimento de 

ações diretas implicaria o perigo de uma “cumulação de danos incalculável”, uma vez que, 

no limite, cada um dos demais membros poderia dirigir pretensões ressarcitórias contra o 
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membro inadimplente, o que funcionaria como a aplicação de diversas cláusulas penais 

não desejadas e não contratadas.
361

 

 

A conclusão é que, nas estruturas hierarquizadas, os efeitos do Netzzweck limitam-

se a cada um dos contratos firmados entre o líder e cada um dos demais membros, gerando 

deveres de informação imprescindíveis à colaboração e servindo de medida para a 

concretização de deveres genéricos e inespecíficos, como o dever de promoção do sistema. 

Em todo o caso, destaca ROHE, o Netzzweck atua apenas sobre os deveres que sejam 

“típicos da rede” (netzspezifisch), isto é, necessários à organização reticular e ao seu 

eficiente funcionamento.
362

 

 

A tese de ROHE, contudo, não foi aceita pela doutrina alemã. A principal – e correta 

– crítica levantada foi que, ao ser formado com base em mandatos recíprocos pressupostos, 

já que entre desconhecidos e por meio de comportamentos concludentes, o Netzvertrag não 

respeita a doutrina do negócio jurídico e a autonomia privada
363

. Enquadra-se, assim, mais 

como uma grande ficção do que como uma realidade jurídica.
364

 

 

3.5.3.2 O contratto di rete italiano 

 

Outro modelo unitário é fornecido pela legislação italiana que, para 

instrumentalizar as redes, positivou o contratto di rete por meio do artigo 3, comma 4-ter, 

da Lei 33, de 9 de abril de 2009, a qual é resultado da conversão do D.L. 5, de 10 de 

fevereiro de 2009, e que conta com inúmeras alterações posteriores. Sem a pretensão de 

fornecer uma exposição exaustiva sobre essa regulação, passaremos a ressaltar os seus 

aspectos mais relevantes. 
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Segundo o artigo 3, comma 4-ter, da mencionada Lei, o contrato de rede tem por 

escopo melhorar, individual ou coletivamente, a capacidade de inovação e a 

competitividade dos seus contratantes. Para tanto, as partes se obrigam, com base em um 

programa comum da rede, a “colaborar em formas e âmbitos predeterminados atinentes ao 

exercício das próprias empresas ou a trocar informações ou prestações de natureza 

industrial, comercial, técnica ou tecnológica ou ainda a exercitar em comum uma ou mais 

atividades incluídas no objeto da própria empresa”. Assim formatado, o contrato de rede 

comporta diversos tipos de colaboração interempresarial, que vão desde a mera troca de 

informações ou prestações, até o exercício em comum de determinadas atividades. 

 

Para o atingimento dos fins, é facultada às partes a instituição de um fundo 

patrimonial comum e de um órgão comum (a que se aplicam, no que cabível, algumas das 

regras do fundo patrimonial dos consórcios), responsável por gerir, em nome por conta dos 

contratantes, a execução do contrato, bem como representá-los. Ainda quando presentes, 

esses elementos não dotam automaticamente a rede de personalidade jurídica. A 

personificação, entretanto, pode ser objeto de opção pelas partes, mediante registro 

específico na presença de um fundo comum.
365

 

 

CAFAGGI anota que o contrato de rede constitui uma figura transtípica, pois não 

representa um novo tipo contratual dirigido a regrar redes contratuais já existentes. Na 

verdade, a sua disciplina fica entre a disciplina geral do contrato e aquela do tipo 

individual, tendo em vista que permite o desenvolvimento de funções relativas a um ou 

mais tipos já existentes, ou mesmo dá lugar à criação de novos tipos contratuais. Isso 

permitiria, “de um lado, empregar modelos contratuais já existentes, dando-lhes uma 

conotação mais marcadamente reticular, e, de outro, combinar mais figuras com causas 

definidas, para constituir rede de empresas complexas, capazes de governar segmentos, 

também relevantes, da cadeia produtiva”.
366

 

 

Na verdade, o contrato de rede tem uma feição preponderantemente associativa, 

assemelhando-se ao contrato de consórcio. A própria lei que o rege determina que as regras 
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de recesso deverão ser especificadas pelas partes, aplicando-se em qualquer hipótese, 

entretanto, as regras gerais válidas para contratos plurilaterais com comunhão de escopo. 

 

3.5.4 Modelos estruturados em torno do fim da rede 

 

3.5.4.1 Teubner e a rede entre mercado e hierarquia. Fim da rede (Netzzweck) e dupla 

atribuição seletiva 

 

As críticas ao Netzvertrag não impediram que a doutrina insistisse na análise 

jurídica das estruturas reticulares e buscasse apresentar soluções aos seus problemas. 

 

TEUBNER observa que as redes
367

 são fenômenos socioeconômicos que o direito 

privado tem dificuldade em captar. Trata-se de estruturas de coordenação da atividade 

econômica formadas por contratos bilaterais que, nada obstante, geram efeitos 

multilaterais, não se acomodando, assim, na tradicional dicotomia contrato/sociedade, 

mercado/hierarquia. Embora combinem características dessa dicotomia, as redes são vistas 

tradicionalmente como meros conjuntos de contratos bilaterais, desconsiderando-se as suas 

especificidades organizativas.
368

 

 

Para TEUBNER, a moldura híbrida própria das redes resulta de específicas pressões 

do ambiente, apresentado uma verdadeira ambivalência ou paradoxo. Isso porque nelas se 

acomodam duas lógicas em princípio inconciliáveis: de um lado, trata-se de prestigiar o 

interesse individual de seus membros, garantindo-se, assim, a sua autonomia e a 

concorrência entre eles; de outro, de garantir e promover a cooperação e uma orientação 

coletiva, guiada por um objetivo comum (et mea et mostra rea agitur). Nas redes, assim, 

convivem as lógicas contraditórias do mercado e da hierarquia, o que leva o autor a falar 

em paradoxo da “coopetição” e em uma situação de dupla vinculação (double bind), que 

submete os membros da rede a essas duas lógicas de ação contraditórias. 
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Diante desse contexto, a questão que TEUBNER busca responder é como o direito 

deve reagir a esse fenômeno. 

 

Após rejeitar a qualificação das redes nas categorias tradicionais do direito privado, 

a proposta de TEUBNER é tratar o tema a partir da perspectiva contratual, e não societária, 

e desenvolver um “direito da organização contratual que incorpore elementos 

organizacionais, isto é, elementos relacionais e multilaterais, dentro da categoria do direito 

contratual”
369

. A categoria dogmática dos contratos coligados é apontada como o 

instrumento adequado a essa empreitada, pelo que defende uma generalização e releitura 

da previsão contida no § 358, Abs. 3, do BGB − que se limita à coligação contratual nas 

relações de financiamento para consumo −, a fim de aplicá-la às redes contratuais. 

 

Nesse sentido, a coligação contratual depende de três elementos: [i] referências 

recíprocas entre os contratos bilaterais, expressas nos instrumentos contratuais ou 

implicitamente aferidas pela praxe negocial (multilateralidade); [ii] uma ligação 

substancial com o projeto comum dos contratos (propósito associativo); [iii] uma relação 

cooperativa próxima entre os participantes (unidade econômica).
370

 

 

A coligação de TEUBNER revela um sistema multilateral de coordenação de 

comportamentos, baseado em mecanismos extracontratuais, como a observação mútua, a 

contínua adaptação, a confiança e a cooperação. É marcada, portanto, por uma “ordem 

privada espontânea e extracontratual” que se relaciona com e impacta a ordem contratual 

firmada pelos contratos bilaterais. O resultado é a limitação da autonomia privada, uma vez 

que as estipulações contidas em cada contrato bilateral devem satisfazer a esses efeitos 

gerais da rede, os imperativos do sistema.
371

 

 

No centro dessa ordem está o fim da rede (Netzzweck), que não se confunde com o 

fim comum societário, por ser um instrumento de “dupla orientação”. Nas redes, uma 

mesma operação está direcionada à orientação individual e à orientação coletiva, o que 

não ocorre nas sociedades
372

. Essa dupla orientação leva a uma “dupla atribuição 
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seletiva”: em cada contexto, o Netzzeck é medida de identificação de qual orientação 

(individual ou coletiva) deve ser privilegiada, embora ambas devam ser observadas.
373

 

 

Muitas consequências são extraídas dessas premissas, notadamente quanto [i] à 

existência de deveres específicos resultantes da rede, [ii] à questão da possibilidade de 

ações diretas entre membros não ligados contratualmente e [iii] à questão da 

responsabilidade nas relações com agentes externos à rede. 

 

O modelo de TEUBNER foi criticado sob o fundamento de possuir pouca aderência 

dogmática. Nele, segundo seus críticos, “previsibilidade, segurança jurídica e integração na 

estrutura dogmática existente, um sistema valorativo existente – tudo isso está 

excluído”
374

, simplesmente porque a sua premissa fundamental é que os princípios gerais 

do direito contratual não dispõem de soluções adequadas para lidar com a lógica 

contraditória (paradoxo da “coopetição”) e com a problemática das redes contratuais.
375

 

 

Tratar-se-ia, assim, de modelo baseado em meros conceitos econômicos, 

sociológicos e fatos, recursos que, se por um lado fascinam – dada a novidade e capacidade 

explicativa que representam –, por outro trazem complicações aos juristas. 

 

Nessa linha, anota-se que os dois pontos fundamentais do modelo – o Netzzeck e a 

dupla atribuição seletiva −, embora signifiquem a ruptura de princípios contratuais 

tradicionais – como o princípio da relatividade dos contratos –, ao permitir certa confusão 

entre as esferas individual e coletiva e ações diretas entre os membros da rede, não contam 

com suficiente justificação dogmática
376

. Acabam servindo, consequentemente, a soluções 

imprevisíveis. Afinal, como destaca GRUNDMANN, a dupla atribuição seletiva ao fim e ao 

cabo significa que uma mesma questão (por exemplo, o cabimento de ações diretas) possa 

ser respondida afirmativamente em determinados casos e negativamente em outros, e tudo 

isso “sem uma base legal”, de forma “inteiramente subjetiva”.
377
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3.5.4.2 Lorenzetti e a teoria sistêmica 

 

Um percurso semelhante àquele percorrido por TEUBNER foi adotado por RICARDO 

LORENZETTI, que propôs um marco teórico que denominou de “teoria sistêmica”.
378

 

 

O ponto de partida do autor argentino é mesmo dos modelos até agora analisados. 

Segundo ele, uma teoria que pretenda explicar e estabelecer regras para as redes 

contratuais “não pode basear-se no contrato, mas sim na interação de um grupo de 

contratos que atuam de forma relacionada”. Propõe, portanto, uma compreensão 

sistemática desse fenômeno contratual. 

 

Nesse sentido, a rede aparece como uma unidade (de análise, inclusive), cujo 

elemento unificador é a conexidade. Esse elemento, de um lado, é “componente que 

fundamenta a existência de elementos próprios da rede como a causa sistemática, a 

finalidade supracontratual e a reciprocidade sistemática de obrigações”. De outro, cria 

obrigações sistemáticas para os participantes da rede. 

 

Segundo LORENZETTI, a conexidade se diferencia da integração total (sociedades) 

ou parcial (contratos associativos em sentido lato) porque, ao contrário do que ocorre 

nesses casos, não se trata de uma causa associativa inicial que origine a integração. Trata-

se na verdade de causa econômica que impõe aos diversos vínculos individuais o 

funcionamento como sistema (causa sistemática)
379

. Há, consequentemente, uma finalidade 

econômico-social (supracontratual) e um interesse – no funcionamento do sistema − que 

transcendem os vínculos individuais e constituem o “cimento” que une os contratos.
380

 

 

A partir desses elementos, LORENZETTI propõe, nas redes, a observância de uma 

reciprocidade sistemática de prestações e a atribuição aos membros de deveres colaterais 

sistemáticos. Pela primeira se pretende atingir o equilíbrio do sistema a partir da existência 

de uma comutatividade que vai além dos contratos bilaterais firmados, isto é, a 
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“reciprocidade existente entre o que cada um dos integrantes do sistema paga e o que o 

sistema pode satisfazer de acordo com sua racionalidade econômica”.
381

 

 

Para justificar os deveres sistemáticos, por sua vez, o autor se refere a um princípio 

da coordenação, que impõe deveres secundários de conduta que se agregam aos contratos 

da rede. Por esses deveres, todos os membros, inclusive o líder, “têm uma obrigação de 

colaborar no funcionamento do sistema, trabalhando de modo tal que sua conduta sirva 

para a manutenção do mesmo” e não para a sua destruição. Para ilustrar a abrangência 

desses deveres, o autor se vale do imperativo categórico kantiano com ligeira modificação, 

enunciando a seguinte regra: “aja de tal modo que a sua máxima possa ser elevada a lei 

‘sistemática’ de agir”
382

. Uma das consequências desses deveres sistemáticos seria 

exatamente o dever de não discriminação e de tratamento igualitário pelo líder da rede.
383

 

 

3.5.4.3 Grundmann: o tratamento das redes a partir dos instrumentos dogmáticos 

existentes. Netzzweck e cláusulas gerais 

 

STEFAN GRUNDMANN foi outro autor que propôs um modelo para as redes 

contratuais que, em seu entendimento, são “a coluna vertebral de qualquer cadeia de 

criação de valor”, de forma que, “sem elas, não há economia de mercado”
384

. A sua 

abordagem, entretanto, é marcada por reação ao que, em sua concepção, seria a 

incompreensível omissão da doutrina alemã no tratamento jurídico das redes, ou mesmo a 

falta de fundamentos dogmáticos daqueles autores que se propuseram a analisá-las. Pode 

ser descrita, assim, como uma guinada em busca de instrumentos dogmáticos. 

 

Segundo GRUNDMANN, embora a fenomenologia das redes seja variada, o que é 

importante é o nexo (Netzzweck), que não se confunde com o fim comum societário: “é 

característica das redes de contratos que uma pluralidade de contratos, na percepção das 

partes, sejam ligados de forma que somente a sua interação possa garantir o sucesso para 
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todos”. Os contratos, assim, tornam-se interligados, ainda que nem todas as partes 

estabeleçam ligações contratuais entre si.
385

 

 

Após analisar e afastar os modelos dogmáticos de tratamento jurídico das redes, 

incluindo aqueles que negam qualquer necessidade de tratamento diferente para as redes, 

bem como os modelos apresentados pela doutrina até então, como os de MÖSCHEL, ROHE, 

TEUBNER e outros, GRUNDMANN conclui que, a fim de proporcionar segurança jurídica, há 

somente um caminho entre essas abordagens. Trata-se da consideração de que a existência 

da rede contratual pode ter impactos significativos em determinados casos, mas que, em 

qualquer caso, a análise deve basear-se sempre nos instrumentos dogmáticos disponíveis. 

Em suas palavras, “importantes especificidades legais de uma rede contratual − soluções 

que se afastam substancialmente do contrato individual – realmente existem e são 

justificáveis dogmaticamente”.
386

 

 

O autor concentra-se em dois problemas que, em seu entender, são fundamentais 

das redes: a questão das ações diretas entre membros não ligados contratualmente e a 

questão da alteração das relações individuais em razão da existência da rede. As 

conclusões baseiam-se muito nas especificidades do sistema alemão, cujo aprofundamento 

aqui não é recomendável. 

 

No essencial, entretanto, a proposta de GRUNDMANN se baseia em duas premissas 

principais. 

 

A primeira é que as partes de uma rede contratual buscaram manter a sua 

individualidade, isto é, não pretenderam estabelecer uma sociedade. As ações contratuais, 

portanto, devem correr apenas “ao longo da cadeia” de contratos, e não entre partes não 

ligadas contratualmente. Isso significa que as ações diretas entre os membros da rede 

devem ser, em princípio, afastadas, salvo se, nos termos do § 311, (3), do BGB, houver 

uma promessa adicional do terceiro.
387
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A segunda premissa é que a existência da rede contratual terá efeitos 

principalmente apenas nos contratos individuais. Assim, são eles que formam “o ponto de 

partida no qual as partes podem de fato assumir o fim da rede (Netzzweck) no sentido de 

que todos os participantes querem o sucesso da rede”
388

. E a chave para desvendar e aplicar 

esse fim da rede é recorrer às cláusulas gerais, tendo em vista a sua função de porta de 

entrada para várias formas de efeitos horizontais ou efeitos horizontais indiretos nos 

contratos, como desenvolvido pela doutrina e jurisprudência alemãs, principalmente no que 

tange à eficácia horizontal dos direitos fundamentais. É partir delas, portanto, que se deve 

avaliar e aplicar o impacto da rede sobre as relações individuais.
389

 

 

3.5.5 A contribuição Malzer: a teoria do direito da organização contratual 

(Vertragsorganisationsrecht) 

 

MATTHIAS MALZER
390

 foi outro autor que procurou desenvolver uma abordagem 

dogmática para lidar com a questão dos agrupamentos contratuais. Nesse sentido, o autor 

distingue entre três formas diversas: [i] os contratos coligados (Vertragsverbund), em que 

                                                                                                                                                                                

determinação legal em contrário. Nesse sentido, seu Abs. (2) determina que uma obrigação com deveres de 

cuidado e proteção (§ 241, (2), do BGB) também existirá em casos de negociações contratuais ou contatos 
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pelo menos dois contratos se coligam (por exemplo, por força legal), com efeitos diretos 

entre ambos, em razão de um fim econômico unitário; [ii] o sistema de contratos 

(Vertragssystem), que seria o caso das redes com função de distribuição, em que os 

contratos reunidos em torno de um fim do sistema (Systemzweck) podem ser claramente 

diferenciados em relação a terceiros; [iii] a rede de contratos (Vertragsnetz), em que 

diversos contratos estão de certa forma ligados, sem, entretanto, formarem uma unidade. 

 

Para o autor, a dogmática alemã, largamente baseada nos contratos bilaterais 

sinalagmáticos, não estaria preparada para lidar com essa novidade. Nesse sentido, o autor 

se refere ao problema da cooperação (Kooperationsproblem) e o problema da coligação 

(Verbundproblem). O primeiro diz respeito à falta de um conceito de cooperação no direito 

das obrigações; o segundo, à tensão existente entre a independência dos contratos (e de 

seus efeitos) e a unidade econômica que se forma quando se estabelecem agrupamentos 

contratuais. Afinal, como compatibilizar os dogmas da autonomia privada e da relatividade 

dos contratos com essa nova realidade? 

 

A proposta do autor é o desenvolvimento do que ele chama de direito da 

organização contratual. Em suma, o que ele propõe é que se deva afastar da fixação quanto 

à relação obrigacional e considerar na solução do problema todo o ambiente contratual. 

Haveria, assim, quatro níveis a considerar, que revelariam escalas decrescentes de 

intensidade do vínculo contratual: o plano da relação obrigacional; o plano da relação 

obrigacional com efeitos perante terceiros; o plano dos contratos interligados (em que os 

efeitos se projetariam não sobre terceiros – pessoas –, mas sobre as próprias relações 

obrigacionais; o último plano se encontraria reservado para uma dogmática própria 

(Vertragsorganisationsrecht), cujo objeto seria a organização de processos cooperativos 

por meio de contratos. 

 

Para justificar os diferentes níveis de vinculação das partes em cada um desses 

níveis, o autor trabalha com os princípios da autonomia privada e da confiança. Nos 

primeiros níveis, a autonomia privada exerceria papel dominante; nos superiores, muito da 

vinculação entre as partes seria explicada pelo princípio da confiança. Especial importância 

também é dada ao fim comum do agrupamento contratual (Systemzweck). 

 



135 

3.5.6 Conclusões. Proposta de definição das redes contratuais com função de 

distribuição 

 

Das análises efetuadas nos itens anteriores, percebemos que inúmeros modelos 

foram propostos para o tratamento jurídico das redes contratuais e das redes com função de 

distribuição. Com exceção das propostas negativas de BUXBAUM e CANARIS, há certo 

consenso no sentido de que as redes são relevantes juridicamente e não se esgotam nos 

contratos bilaterais que as formam. 

 

Há, nada obstante, um claro denominador comum de todas as abordagens: a 

unidade de fim ou de interesse que une os diversos membros da rede. 

 

Partindo dessas constatações, parece-nos possível propor uma definição de trabalho 

das redes contratuais com função de distribuição. 

 

A qualificação aposta tem o condão de frisar que não pretendemos formular uma 

definição exaustiva, completa e acabada, da qual derivem efeitos dogmáticos precisos e 

irrefutáveis, mesmo porque o próprio conceito de redes contratuais ainda está no início de 

sua construção. 

 

O objetivo, aqui, é mais singelo. Trata-se de formular uma definição operacional de 

redes com função de distribuição de acordo com as características essenciais apresentadas 

e analisadas ao longo dos capítulos anteriores e que possa servir de guia para a solução de 

problemas práticos a ela relacionados. Cuida-se, assim, de um ponto de partida para 

desenvolvimentos posteriores, e não de um ponto de chegada. 

 

Tomando em conta o discutido até aqui, propomos a seguinte definição de rede 

contratual com função de distribuição: forma organizativa plural, de longa duração, sem 

personalidade jurídica, estruturada a partir de contratos bilaterais, instrumentos de 

governança e relações econômicas que congregam empresários juridicamente 

independentes, mas economicamente interdependentes, em torno de um fim comum. 
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CAPÍTULO 4 − A REDE EM AÇÃO: TRÊS VETORES 

FUNDAMENTAIS PARA O TRATAMENTO JURÍDICO DAS REDES 

 

4.1 O dilema do direito: entre liberdade, eficiência e proteção 

 

A partir das conclusões obtidas no capítulo anterior, podemos agora avançar na 

apresentação de vetores para o tratamento jurídico das redes com função de distribuição. 

 

Se sob o ponto de vista econômico as redes são justificáveis como um instrumento 

de eficiência, é preciso reconhecer que a tarefa do direito é mais complexa. Isso porque, 

para o direito, a promoção de formas organizativas eficientes é importante, mas não é tudo. 

Como bem coloca PAULA FORGIONI, o direito deve promover o fluxo de relações 

econômicas, mas, concomitantemente, outros valores. Não se confundem, assim, eficiência 

jurídica e eficiência econômica. A lógica jurídica não se subsume à lógica econômica. 

Esta, em verdade, é instrumental àquela.
391

 

 

Assim, quando o assunto é o tratamento contratual das redes, é possível vislumbrar 

o dilema da escolha entre liberdade dos agentes, eficiência das formas organizativas 

reticulares e proteção dos valores jurídicos e interesses envolvidos. 

 

Afinal, a adoção de um determinado modelo de regulação (doutrinário, legal ou 

jurisprudencial) sempre tem um impacto na escolha dos agentes econômicos. Naquilo que 

aqui nos interessa, deve-se ter em mente que critérios protetivos na aplicação do direito 

contratual acabam por desvalorizar, em maior ou menor grau, as técnicas contratuais 

estabelecidas pelas partes para o funcionamento das redes de distribuição
392

. Até certo 

ponto, eles podem ser justificados para atingir os valores prestigiados pelo direito. Mas é 

preciso equilíbrio. 

 

De fato, por um lado, uma via maniqueísta, descolada da dinâmica e do sistema de 

repartição de riscos das redes com função de distribuição, e que buscasse impor exagerada 

proteção das “partes fracas da relação”, certamente criaria tantos entraves e custos que 
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acabaria por inviabilizar a adoção dessa forma organizativa, levando os agentes 

econômicos a abandoná-la
393

. A esse respeito, cumpre lembrar a observação de 

HABERMAS, ao anotar que o movimento de materialização do direito privado, isto é, a 

passagem do paradigma formal liberal burguês ao paradigma protetivo do “welfare state”, 

em certos casos implicou tamanha “normalização” de comportamentos que acabou pondo 

em risco a mesma autonomia individual que procurava proteger.
394

 

 

Por outro lado, a inexistência de qualquer critério pode se revelar também 

disfuncional ao fluxo de relações econômicas, possibilitando que o poder econômico acabe 

impondo transferências indevidas de riscos e, portanto, situações de iniquidade. 

 

Diante desse contexto, um modelo adequado para as redes com função de 

distribuição deve ser flexível o suficiente para, ao mesmo tempo, garantir a liberdade dos 

agentes e reprimir os comportamentos abusivos. Trata-se, em resumo, “de reprimir o 

oportunismo sem gerar ineficiência”.
395

 

 

A partir dos modelos vistos no capítulo anterior, é possível extrair os vetores 

fundamentais para a construção desse modelo: [i] o respeito à autonomia privada e às 

escolhas das partes; [ii] o reconhecimento do interesse ou fim da rede como instrumento de 

catalisação dos membros; [iii] a proteção às legítimas expectativas que surgem do 

funcionamento da própria rede. 

 

4.2 O necessário respeito à autonomia privada 

 

O primeiro vetor para o tratamento jurídico das redes com função de distribuição, 

assim, é reconhecer que, dada a sua complexidade, deve-se respeitar liberdade e a vontade 
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das partes, garantindo-se o pacta sunt servanda. A primeira via é deixar que as partes se 

auto-organizem, respeitando as suas escolhas, desde que feitas nos limites estabelecidos 

pelo ordenamento.
396

 

 

Mais do que um apego a antigos dogmas do direito contratual, esse critério impõe-

se como medida de garantia da operacionalidade das redes. Como bem observa CLAUS 

OTT, o direito deve se abster de tentar impor, por conta própria, novos arranjos contratuais. 

A legislação não pode se antecipar à capacidade de inovação dos agentes e não tem, assim, 

condições de prescrever, de forma eficiente, estruturas organizacionais
397

. O resultado de 

tal atitude pode se revelar mesmo imprevisível. 

 

Na verdade, a consideração de determinado fenômeno organizativo pelo direito 

pressupõe certa delimitação socioeconômica do mesmo fenômeno. DRUEY anota que o 

direito não pode assumir sozinho a responsabilidade de traduzir juridicamente fatos em 

normas. A fim de evitar o isolamento de sua linguagem, necessita partir de certa 

sedimentação conceitual feita na linguagem comum. Mais do que isso, necessita que um 

quadro regulatório geral tenha sido estabelecido previamente pelos interessados, no 

exercício de sua autonomia privada. Só depois disso é que deve atuar, trazendo para o seu 

universo o que já existe na realidade e dirigindo o comportamento dos agentes segundo os 

resultados pretendidos.
398

 

 

Essa mesma ideia é ressaltada por PAULA FORGIONI, ao explorar a criação dos 

contratos socialmente típicos pela prática do mercado. Como ela observa, o caminho 

natural é que determinados contratos sejam inventados por alguns agentes e, após 

sistematicamente copiados e aplicados por tantos outros, sejam difundidos pelo mercado. 

A praxe implica então que tais contratos sejam submetidos ao crivo do Judiciário, que tem 

a missão de ditar o que está ou não de acordo com a lei. Esse crivo leva à “seleção natural” 
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e consolidação das práticas admitidas que, em último estágio, podem ser acolhidas pelo 

legislador e positivadas na lei.
399

 

 

Nas redes com função de distribuição, a atenção à autonomia privada é relevante 

porque leva a sério a vontade das partes e garante que o sistema de alocação de riscos por 

elas previsto seja mantido. Lembremos as conclusões que alcançamos no primeiro 

capítulo: as redes com função de distribuição são formas organizativas que se baseiam na 

especialização, na separação de riscos e investimentos e em estruturas de governança 

consideradas adequadas pelas partes para promover, da forma mais eficiente possível, o 

escoamento da produção. Esse programa geral talhado pelas partes não deve ser deturpado 

sem justificativa aceitável. 

 

No Brasil, os modelos de regulação traçados pelo legislador ao tratar dos contratos 

de concessão comercial e de franquia orientam-se claramente por essa ideia. 

 

A Lei n. 6.729/79 é fruto do que MIGUEL REALE chamou de “salutar e equitativo 

dirigismo contratual”. Segundo ele, quando o legislador procura prever normas contratuais, 

dois caminhos se lhe apresentam: o primeiro é enunciar apenas os princípios e diretrizes 

gerais; o segundo é detalhar imediatamente o conteúdo dos contratos disciplinados. Ao 

regular as relações entre fabricantes e concessionários de veículos, diz o autor, “optou-se 

pela primeira solução, não obstante, vez por outra, se tenha cedido à tentação de 

particularizar a determinação legal”
400

. São de fato perceptíveis ao longo da lei dispositivos 

que estabelecem um regramento mínimo da relação contratual, a fim de equilibrar a relação 

entre as partes, como, por exemplo, os artigos 3º, 4º, 5º, 6º, 11, 13 e 16. 

 

O mais interessante, porém, é que, utilizada a via genérica, ganhou relevância a 

questão das lacunas normativas. Nesse ponto, continua o autor, o legislador adotou uma 

solução que privilegia a autonomia privada, uma vez que se baseia em “um sistema de 
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resolução de conflitos interna corporis”
401

. Tratou de delegar às partes, por meio de suas 

associações representativas e do estabelecimento de convenções de categorias econômicas 

e convenções de marcas (arts. 17 a 19), o poder de aplicar a lei e regrar, mediante 

consenso, aspectos essenciais da relação. “[O] resultado é a descentralização da 

competência normativa, num pluralismo que se desenvolve à margem do poder estatal”
402

. 

Consequentemente, essas convenções são tidas como “atos normativos de natureza 

consensual corporativa dotados de imperatividade estabelecida com força de lei”.
403

 

 

Trata-se, a bem da verdade, de autonomia privada exercida coletivamente, como 

anota SPERB DE PAOLA.
404

 

 

A Lei n. 8.955/94, por sua vez, seguindo um modelo adotado mundo afora, 

concedeu a mais ampla liberdade aos agentes econômicos, limitando-se a conceituar o 

contrato de franquia (art. 2º) e a estipular obrigações pré-contratuais ao franqueador (art. 

3º), com o intuito de diminuir a assimetria informacional entre as partes. O legislador, aqui, 

parece ter trabalhado com a ideia desenvolvida por CLAUS OTT, no sentido de que, nas 

redes de distribuição, a limitação à autonomia privada deve ser norteada pela redução da 

assimetria informacional. Trata-se de impedir que os contratos que a formam sejam 

ineficientes, porque não refletem a verdadeira vontade de uma das partes por um problema 

de informação. Se esse não é o caso, a imposição de medidas protetivas pode ser de difícil 

justificação, devendo o direito abster-se de agir.
405

 

 

Em suma, portanto: o direito deve possibilitar flexibilidade aos agentes, fornecendo 

as bases institucionais para o desenvolvimento das redes com função de distribuição, sem 

barreiras desnecessárias e ineficientes. E a primeira forma de fazer isso é exatamente 

garantindo a liberdade contratual. 
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4.3 Segue: a autorregulação no nível macro. Minutas padrão e códigos de conduta. O 

Network-Governance-Kodex 

 

Efeito direto do reconhecimento da complexidade das redes e da necessidade de 

privilegiar a autonomia privada é a crescente utilização de instrumentos de autorregulação 

pelos agentes do mercado (soft law), em complementação aos instrumentos legislativos 

estatais (hard law). 

 

A autorregulação é ditada por imperativos de flexibilidade e especialidade. Muitas 

vezes baseada em regras e princípios gerais, é dotada de alta capacidade de adaptação e 

revisão, diante de contingências imprevistas. Além disso, por ser instituída pelos próprios 

agentes destinatários, é presumidamente mais especializada, possibilitando, assim, um 

melhor atendimento às necessidades específicas de determinado setor econômico ou 

mercado.
406

 

 

É possível dizer que a autorregulação retira a sua fonte de legitimidade de uma 

visão procedimental do direito. Se as instâncias legislativas estatais não dispõem de 

capacidade e agilidade, e se os instrumentos legislativos tradicionais não são dotados da 

flexibilidade necessária para regulamentar determinados mercados ou temas, a saída é 

permitir que os próprios interessados o façam, por meio de procedimento democrático e 

transparente.
407

 

 

Um aspecto interessante da interação entre soft law e hard law é que a progressiva 

aceitação e aplicação das normas estabelecidas na autorregulação pode significar a gênese 

de uma futura normativa de direito estatal ou, quando pouco, a concretização de usos e 

costumes no âmbito do setor econômico considerado. Nesses casos, a doutrina fala em um 
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“endurecimento” da soft law
408

. Por outro lado, a soft law pode significar também fator de 

bloqueio ao advento da hard law, quando os anseios do legislador sejam contrários aos do 

setor autorregulado.
409

 

 

No âmbito das redes com função de distribuição, a autorregulação encontra 

expressão tradicionalmente na elaboração de minutas contratuais padrão e códigos 

deontológicos de conduta, especialmente observados nas redes de franquias. Nesse 

ambiente, segundo MIRAVALLS, códigos de conduta são instrumentos de regulação 

voluntária dos interessados, que estabelecem padrões de comportamentos, mais éticos do 

que legais, esperados pelos agentes do setor
410

. Trata-se de uma manifestação moderna da 

autonomia da vontade, que se corporifica em um “compromisso de natureza privada, 

contratual e voluntária adquirido por um operador econômico para com o mercado”.
411

 

 

Exemplos sempre citados são os códigos de ética da Federação Europeia de 

Franquias
412

 e da Associação Internacional de Franquias
413

− que em muitas passagens 

estipulam deveres a franqueados e franqueadores dirigidos especificamente à proteção da 

rede como um todo −, bem como os modelos de contratos de franquia e distribuição 

comercial elaborados pela Câmara de Comércio Internacional (CCI).
414
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Mais recentemente, contudo, esse movimento autorregulatório tem avançado 

especificamente sobre as redes contratuais. É o que se observa do Network-Governance-

Kodex, que se dirige especialmente às redes de franquias e distribuição
415

 e que foi 

desenvolvido em parceria pela Price WaterhouseCoopers e diversas outras instituições, 

como o Centro Internacional de Franquia e Cooperação (F&C Internationales Zentrum für 

Franchising und Cooperation) e a Associação Alemã de Franquias (Deutschen 

Franchiseverbandes). 

 

Em suma, esse código está baseado em duas premissas fundamentais. A primeira é 

que as redes, mais do que quaisquer outras formas organizativas, são baseadas no tripé 

confiança, responsabilidade e participação ativa de seus membros. Somente com a 

presença desses três elementos é possível atingir o objetivo que dá sustentação à rede, isto 

é, a sinergia entre os seus participantes. A segunda premissa é que a existência desse tripé 

pressupõe estruturas organizativas e administrativas transparentes. 

 

Partindo dessas premissas, e tendo outros códigos de governança como exemplo, 

notadamente o Código de Governança Corporativa alemão, o Network-Governance-Kodex 

enuncia standards de comportamento e princípios para a governança das redes que, 

naquilo que mais interessa ao presente trabalho, podem assim ser resumidos: 

 

[i] Direção orientada ao futuro: as redes devem assegurar permanentemente o 

desenvolvimento econômico dos seus membros, a partir de uma direção orientada ao 

futuro (item 2.1), o que deve ser entendido como o alinhamento de todas as atividades aos 

interesses dos seus membros, de acordo com uma linha diretora comum (item 2.2). Assim, 

o interesse particular dos participantes não deve prejudicar a rede como um todo. Deve-se 

evitar privilegiar o interesse particular de algum membro ou grupo de membros sem 

fundamento legítimo e substancial. Consequentemente, os instrumentos de tomada de 

decisão devem ser organizados de tal forma que o interesse individual não possa bloquear 

o interesse comum da rede (item 2.4). Além disso, a direção da rede deve ser exercida em 

concorrência com a citada linha diretora comum e com os objetivos estratégicos da rede, 

permitindo, assim, o estabelecimento de estruturas financeiras e administrativas sólidas, 

altos níveis de conformidade com os imperativos do sistema e, consequentemente, a 
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 Cf. Martinek (MARTINEK, Michael; SEMLER, Franz-Jörg; FLOHR, Eckhard (Eds.), Handbuch des 

Vertriebsrechts, cit., § 7, n. 2-3, p. 198-199). 
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almejada sinergia entre os membros (item 2.5). Nada obstante, a rede deve respeitar a 

independência dos seus membros, garantindo uma aberta comunicação e incentivando a 

troca de ideias e a inovação (item 2.6). 

 

[ii] Estrutura da rede: a estrutura organizativa e legal da rede deve garantir 

transparência, de forma que sua direção, os eventuais órgãos de controle e seus membros 

estejam em posição de participar da tomada de decisões relevantes (item 3.1). Deve, 

também, dispor sobre regras adequadas para a resolução de conflitos internos (item 3.2). 

 

[iii] Controle e aconselhamento do líder da rede: para o controle e 

aconselhamento do líder da rede, devem ser criados um órgão de controle 

(Kontrollgremium), desde que a lei assim já não o preveja, e um órgão de aconselhamento 

(Beirat), cujas composições e métodos de escolha dos membros devem ser fixados 

previamente de forma transparente (item 6.1.1), privilegiando membros capacitados para o 

exercício do mandato (item 6.1.4). Esses órgãos devem contar com um regimento interno e 

com presidentes escolhidos entre os seus membros (item 6.1.6) e, se possível, com 

colabores externos para melhorar a qualidade do controle e do aconselhamento (item 

6.1.5). Além disso, devem trabalhar conjuntamente, em uma relação pautada pela 

confiança e pela responsabilidade, a bem da rede (item 6.3.1). Os seus membros devem 

sempre também perseguir o interesse global da rede, abstendo-se de participar de 

deliberações quando constatado conflito de interesses (itens 6.1.2 e 6.1.3). Entre as 

competências que o órgão de controle deve necessariamente ter, chama a atenção a 

colaboração em decisões de grande significado para a rede e a aprovação em determinados 

negócios fixados no estatuto (item 6.2.1). 

 

Em complemento aos órgãos de controle de aconselhamento, podem ser criados 

outros órgãos, como grupos de trabalho e de troca de experiências, que se dirijam a 

satisfazer as necessidades de colaboração e de informação da rede (item 6.1.9). 

 

O código enuncia também a realização de assembleias dos participantes da rede, 

que devem ocorrer pelo menos uma vez por ano. Essas assembleias devem permitir um 

diálogo aberto entre o líder e os participantes, quanto à situação e ao desenvolvimento da 

rede. Nelas também os participantes devem ser informados sobre os conflitos de interesses 
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surgidos no interior da rede e o tratamento que lhes foi ou será dispensado (itens 6.4.1 a 

6.4.3). 

 

[iv] Gerenciamento de riscos e transparência: a rede deve ter um sistema de 

gerenciamento de riscos e controlar a sua eficácia (item 7.1). Para tanto, deve, de forma 

proativa e tempestiva, informar a todos os seus membros possíveis riscos potencialmente 

lesivos, incentivando-os a adotar a transparência como prática e estabelecendo processos 

para o controle dessas medidas (itens 7.3 e 7.4). A rede também deve colocar à disposição 

de terceiros que com ela se relacionem e colaborem as informações necessárias ao trabalho 

conjunto (item 7.5). Por fim, em relação a potenciais membros, a rede deve contribuir para 

a transparência, disponibilizando as informações pré-contratuais necessárias que 

possibilitem a visão do seu exato quadro econômico (item 7.6). 

 

O interessante das propostas do Network-Governance-Kodex é que a rede é vista 

decididamente em sua dimensão coletiva, privilegiando o interesse coletivo de seus 

membros, a colaboração e o controle, por meio de trocas de informações e centros de 

participação coletiva. Isso acaba por ratificar as conclusões que alcançamos no segundo 

capítulo desta tese. 

 

4.4 O fim ou interesse da rede como elemento de catalisação 

 

O segundo vetor essencial ao tratamento jurídico das redes com função de 

distribuição é o fim ou interesse da rede. É esse o principal elemento que une os contratos 

bilaterais firmados, imprimindo-lhes coerência e unidade. É ele, também, que possibilita 

distinguir a rede de outras formas colaborativas.
416

 

 

Até aqui, tangenciamos esse fim ou interesse comum, mas não apresentamos 

maiores aprofundamentos sobre sua caracterização dogmática. Esse ponto, contudo, é 

essencial ao tratamento jurídico das redes em determinado sistema jurídico. A observação 

de GRUNDMANN é precisa: “sem clareza sobre a questão de como o fim da rede deve ser 

                                                           
416

 GÜTTLER, Nina Marie. Der Binnendurchgriff im Franchisesystem. In: MITTWOCH, Anne-Christin et al. 
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Boorberg Verlag, 2016. p. 76. 
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capturado dogmaticamente, a integração em um sistema valorativo e a segurança jurídica 

não são possíveis.”
417

 

 

4.4.1 Precisão inicial: a noção de interesse 

 

Antes de prosseguir, é necessário precisar a noção de interesse e como ela se 

relaciona à noção de fim. 

 

O conceito de interesse não é unívoco na ciência jurídica. PAULO MOTA PINTO 

demonstra, com acerto, que se trata de noção empregada “em contextos variados, com 

sentidos nem sempre coincidentes, e para efeitos diversos”, de sorte que a definição do seu 

conteúdo muitas vezes apresenta dificuldades
418

. Exatamente por isso, o autor alerta para 

que não se deva “sobrevalorizar [...] uma discussão de interesse exclusivamente teórico, e, 

sobretudo, de timbre conceitualista iniludível”.
419

 

 

De olho nessa advertência, entendemos que o caminho deva ser adotar uma noção 

de interesse que seja útil ao objeto ora pesquisado. 

 

O ponto de partida é aquele das noções extrajurídicas de interesse, como uma 

posição favorável para a satisfação de uma necessidade. Como explica CARNELUTTI, o ente 

apto a satisfazer uma necessidade é um bem. A capacidade que esse bem tem de satisfazê-

la é a sua utilidade. O interesse, assim, é definido como a relação entre o ente que 

experimenta a necessidade e o bem que é capaz de satisfazê-la.
420

 

 

Essa noção trata em verdade do interesse intrassubjetivo, isto é, aquele 

experimentado por um sujeito. Além do interesse individualmente considerado, contudo, 

importa considerar também as relações estabelecidas entre interesses de pessoas diversas 

(relações intersubjetivas de interesses). 

 

                                                           
417

 “[…] without certainty on the question of how to capture, dogmatically, the network purpose, integration 

into an established value system and legal certainty is not possible” (GRUNDMANN, Stefan, Contractual 
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Nesse âmbito, eles podem assumir posições de indiferença ou de relevância, o que, 

no último caso, se dá nas hipóteses de solidariedade ou de conflito de interesses. A 

solidariedade ocorre quando a satisfação de uma necessidade implica também a satisfação 

de outra necessidade
421

. “Nessa hipótese – diz CARNELUTTI – a posição favorável para a 

satisfação de uma necessidade determina-se ao mesmo tempo a respeito de um e do outro”. 

O conflito de interesses, por sua vez, significa que a satisfação de uma necessidade irá 

impedir a satisfação de outra necessidade. 

 

O interesse coletivo ou comum exprime caso de solidariedade e 

complementariedade de interesses individuais, que determinam a agregação dos 

interessados em torno de um objetivo (fim) comum. É o interesse dado pela síntese da 

pluralidade de interesses individuais postos em relações de identidade e instrumentalidade 

recíprocas
422

. Não consiste, portanto, “na mera soma de quaisquer interesses individuais de 

um grupo de pessoas, mas sim na soma daqueles interesses, posto que individuais, que 

digam respeito ao grupo”, isto é, dos interesses dos indivíduos enquanto membros do 

grupo.
423

 

 

4.4.2 Interesse “da rede”? O interesse da rede como interesse coletivo dos seus 

membros 

 

Mas, no que consiste exatamente o interesse da rede? Afinal, trata-se de um 

interesse próprio da rede − como entidade dotada de individualidade −, alheio, portanto, 

aos interesses dos seus membros, ou de um interesse que é comum aos seus membros? Ou, 

colocado de outra forma: trata-se de um interesse superior ao interesse dos membros ou 

não? 
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Na essência, essa questão não é muito diferente daquela que deu origem à disputa 

entre institucionalismo e contratualismo na definição do interesse social. Trata-se de 

celeuma interminável porque marca a tentativa de delimitação das esferas individual (dos 

sócios) e coletiva (social), “um dos mais difíceis problemas do direito acionário”
424

, sendo, 

por isso, fortemente influenciada pelo contexto econômico e até mesmo por concepções 

filosóficas sobre um modelo ideal de sociedade.
425

 

 

Sem pretender esgotar esse tema, podemos dizer que, para as correntes 

institucionalistas, o interesse social é distinto e superior ao interesse dos sócios, ainda que 

com este coincida eventualmente. Os sócios “são colocados em posição subordinada e 

marginal”
426

. Duas variantes dessa corrente podem ser destacadas: a teoria da “empresa em 

si” (Unternehmen an sich) e a da “pessoa em si” (Person an sich). 

 

A primeira parte da concepção de que as grandes empresas ultrapassam os limites 

privados para tornarem-se um assunto de Estado. Entende-se, assim, que “[n]ão faz, pois, 

sentido continuar a discipliná-las como se fossem um objeto de propriedade ou de 

dominação particular dos acionistas”
427

. Nesse sentido, dotado de forte caráter publicista, o 

interesse social identifica-se com o interesse da empresa e congrega não só o interesse dos 

sócios, mas também de outros atores, como empregados e seus dependentes, credores, 

futuros sócios, consumidores e, em última análise, o interesse coletivo ao desenvolvimento 

da economia nacional. Reconhece-se à empresa, assim, “um interesse próprio, dirigido não 

à produção de lucros a serem distribuídos aos acionistas, mas à melhor eficiência produtiva 

da própria empresa”
428

. A consequência é o fortalecimento da administração da sociedade, 

que passa a controlá-la, e a redução de direitos individuais dos acionistas, em prol do 

interesse superior da empresa. 
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Para a segunda, “a sociedade perde a sua natureza contratual, para se apresentar 

como um ente autônomo, que os sócios se limitam a criar ou instituir por um ato jurídico 

coletivo”
429

. O interesse social, então, não é identificado como o interesse da empresa, mas 

sim como o interesse da própria sociedade, ente dotado de personalidade jurídica distinta 

de seus sócios. Ao contrário do que ocorre na teoria da “empresa em si”, não se trata de 

interesse externo à sociedade, pois reduzido ao da pessoa jurídica, embora seja também 

superior e transcendente ao interesse dos sócios.
430

 

 

Para as correntes contratualistas, por outro lado, trata-se de reafirmar o caráter 

contratual da sociedade. O interesse social não é um interesse superior da empresa ou da 

pessoa jurídica, nem congrega interesses externos aos dos sócios. É, ao contrário, o 

interesse comum dos sócios na realização do contrato social. Ou seja: o interesse comum 

dos sócios enquanto sócios (uti socii). Ainda que esse interesse deva prevalecer sobre 

interesses particulares extrassocietários em casos de conflito de interesses, trata-se de um 

interesse comum dos sócios. 

 

Em termos gerais e com as devidas adaptações, a aceitação de um viés 

institucionalista na definição do interesse da rede implicaria reconhecer que “a rede em si” 

seria dotada de um interesse próprio, composto ou não de interesses públicos e de terceiros. 

Tratar-se-ia, no limite, de valorizar um interesse ideal e transcendente, cuja tutela poderia 

justificar o sacrifício da autonomia privada e de situações jurídicas com base nela 

estabelecidas. Contratos poderiam ser modificados, extintos ou mantidos, e direitos 

suprimidos, tudo em prol desse cambiante interesse e da perenização da rede. Mesmo a 

partir de um exercício meramente teórico, seria difícil prever o alcance operacional de um 

interesse da rede assim concebido. Pode-se antecipar, contudo, que a segurança e 

previsibilidade dos agentes ficariam seriamente comprometidas. 

 

Assim, e até mesmo porque a rede não é uma entidade independente ou 

personificada, nem única empresa, parece não haver dúvida de que o denominado 

“interesse da rede” deve ser visto sob um viés mais “contratualista”. Isso significa observá-

lo como interesse coletivo detido por seus membros, enquanto membros da rede. Não se 
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trata de verdadeiro interesse “da rede”, expressão utilizada em sentido impróprio, mas sim 

de interesse comum dos membros derivado do objetivo comum que eles ostentam. 

 

Como ensinou a própria disputa entre institucionalismo e contratualismo, 

entretanto, tentar conceituar de forma precisa e definitiva esse interesse comum seria uma 

tarefa fadada ao fracasso. O estado da arte certamente não nos permite um passo tão largo. 

 

Entendemos possível, de qualquer sorte, apresentar os seus contornos gerais. 

 

Conforme já demonstrado, a rede com função de distribuição é um complexo 

instrumento concorrencial, marcado pela coexistência de interesses individuais e comuns, e 

que tem na potencialização do escoamento da produção a sua função econômica. Quem 

nela ingressa pretende manter a sua individualidade e, ao mesmo tempo, beneficiar-se 

continuamente da sinergia e eficiência que ela proporciona, obtendo redução de custos e 

vantagens concorrenciais que não obteria sozinho
431

. O sucesso comum alimenta o sucesso 

individual, de forma que todos queiram ver o sistema funcionando.
432

 

 

O interesse comum entre os membros da rede, portanto, liga-se diretamente à 

função econômica da própria rede
433

 e à manutenção das vantagens que ela proporciona, 

podendo ser identificado no fortalecimento da marca comercializada, no funcionamento, 

desenvolvimento e salvaguarda da rede como unidade concorrencial e, portanto, no maior 

escoamento global da produção, fonte de lucros para todos. 
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Hart Pub, 2009. p. 123). 
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A análise dos dados legislativos nacionais, da visão dos agentes do mercado e da 

jurisprudência nacional confirma essa ideia. 

 

4.4.2.1 O interesse da rede na Lei n. 6.279/79 

 

O interesse da rede é expressamente reconhecido pela Lei n. 6.729/79. A análise de 

seus dispositivos revela que, em inúmeras passagens, expressa ou implicitamente, o 

legislador teve em mira tutelar um interesse coletivo que congrega os seus membros. 

 

Essa intenção fica muito clara já na Exposição de Motivos da Lei, que apresenta a 

rede como “comunhão de interesses”, como “unidade integrada de inúmeros 

componentes”: 

 

Todavia, não se trata de uma relação isolada que se estabelece entre o concedente 

e apenas um concessionário, mas sim de uma relação múltipla entre um 

concedente e vários concessionários, que formam uma rede de distribuição. As 

normas contratuais, portanto, extrapolam para todos os concessionários, que 

constituem verdadeira comunhão de interesses, de tal sorte que o procedimento 

de cada um não pode prejudicar aos demais; não é sem razão que se considera a 

rede de concessionários como uma unidade integrada de inúmeros componentes. 

Pelo que, as normas de regência entre concedente e concessionário têm caráter 

de atuação coletiva, em relação à rede.
434

 

 

A principal referência nesse sentido é o artigo 16, caput, da Lei, segundo o qual 

“[a] concessão compreende ainda o resguardo de integridade da marca e dos interesses 

coletivos do concedente e da rede de distribuição”. 

 

Segundo PAULA FORGIONI, nessa passagem a Lei reconheceu que, na rede, há “um 

interesse maior a ser respeitado, que vai além daqueles do fornecedor e dos distribuidores 

egoisticamente considerados”
435

. No mesmo sentido, MIGUEL REALE observa que os 

contratos de concessão comercial dão origem a um “sistema global de interesses [...] que 

representa um dos objetivos intencionais das partes”
436

. Essa comunhão de interesses, da 

qual participam líder e concessionários e que “confere uma tonalidade empresarial única a 

uma multiplicidade de atividades empresariais interdependentes”, é representada pela rede, 
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que as partes se comprometem a salvaguardar e desenvolver, a fim de viabilizar a 

concorrência com outras marcas.
437

 

 

Outros dispositivos da Lei também confirmam esse interesse maior, na medida em 

que servem à organização e ao funcionamento da rede como um todo. 

 

Tome-se como exemplo, inicialmente, o artigo 5º, incisos I e II, e § 2º da Lei, que 

estabelecem como “inerentes à concessão” uma “área operacional de responsabilidade do 

concessionário para o exercício de suas atividades”, bem como “distâncias mínimas entre 

estabelecimentos de concessionários da mesma rede, fixadas segundo critérios de potencial 

de mercado”. Além de proteger os concessionários, esses dispositivos atuam também como 

medida de manutenção da organização, coerência e racionalidade da rede, segundo o 

critério objetivo que, em última análise, a informa (a dinâmica do mercado). 

 

De fato, na concessão comercial, mais do que concentrar esforços em um único 

ponto, importa a cobertura homogênea de uma vasta área territorial, a fim de que o produto 

distribuído esteja seja “à mão” do consumidor. Assim, a concentração de inúmeros 

concessionários em uma única cidade, sem definição de áreas operacionais ou distância 

mínima entre eles, ao fim e ao cabo, revelar-se-ia prejudicial à “integridade da marca” e 

disfuncional ao resultado da rede como um todo. Basta observar que, além deixar 

“espaços” a serem atendidos pelas redes concorrentes, essa situação levaria também à 

canibalização entre concessionários e a todos os problemas daí decorrentes (busca 

desenfreada por redução de custos, free riding e queda de qualidade etc.). 

 

Outro exemplo é o artigo 12 da Lei, que proíbe a venda de veículos novos pelos 

concessionários a outros revendedores, salvo se integrantes da mesma rede. O seu intuito é 

nitidamente proteger a integridade da marca e da rede.  

 

A mesma finalidade de manutenção da integridade da marca e da rede como 

unidade pode ser vista, entre outras, na previsão: [i] de índice de fidelidade de compra de 

componentes (art. 8º); [ii] da obrigação de manutenção de estoque mínimo (art. 10); [iii] de 

celebração de contratos iguais para toda a rede (art. 20); [iv] de preços e condições de 
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pagamento homogêneos para toda a rede, nas vendas feitas pelo concedente aos 

concessionários (art. 13, § 2º); [v] de limites às vendas diretas pelo concedente, impedindo, 

assim, prejuízos à rede como um todo; e [vi] de um sistema normativo estabelecido 

coletivamente, mediante convenções de categorias econômicas e de marcas, para regrar as 

relações entre os membros da rede (arts. 17 a 19). 

 

Quanto a esse último ponto, aliás, é interesse observar que a primeira e única 

convenção de categorias econômicas firmada até agora
438

 contém capítulo específico sobre 

a integridade da marca e sobre os interesses coletivos dos membros da rede, estipulando, 

entre outros aspectos, o dever dos concessionários de não “proceder em prejuízo da 

respectiva rede e do produtor” e de não “praticar concorrência desleal a qualquer 

distribuidor da marca”. 

 

4.4.2.2 A perspectiva dos agentes do mercado 

 

O interesse da rede também é evidenciado, em maior ou menor grau, pela visão dos 

próprios agentes do mercado. Os códigos deontológicos das instituições que congregam 

franqueadores e franqueados são fartos em exemplos. Neles, a noção de interesse da rede 

segue a mesma trilha daquela exposta na Lei n. 6.279/79: trata-se de interesse coletivo dos 

membros no fortalecimento da imagem da rede e, portanto, no seu desenvolvimento como 

coesa unidade concorrencial. 

 

O Código de Ética da Federação Europeia de Franquias estipula, em seus princípios 

diretores, por exemplo, que o franqueador é o iniciador e guardião de uma rede, composta 

por ele e por todos os seus franqueados. Nessa função, ele deverá agir ativamente, 

prevenindo o uso indevido ou a transmissão de know how a redes concorrentes, de forma a 

evitar o “prejuízo aos interesses da rede”, ou mesmo estruturando a sua política comercial 

on-line, de modo a “salvaguardar os interesses da rede”
439

. Aos franqueados, igualmente, 

cabe colaborar para assegurar o “sucesso da rede”; envidar esforços para a “manutenção da 

identidade comum e reputação da rede”; agir lealmente “em relação aos demais 
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franqueados, bem como à própria rede”
440

. A todos os membros, além disso, cumpre zelar, 

de forma contínua, pela “imagem e reputação da rede”.
441

 

 

Na mesma linha, embora muito mais sintético, o Código de Ética da Associação 

Internacional de Franquias ressalta o interesse coletivo que permeia a rede, ao considerá-la 

um time, para cujo sucesso são responsáveis todos os membros.
442

 

 

Mais incisivo é o Network-Governance-Kodex que, conforme visto, preceitua 

expressamente o alinhamento das atividades dos membros a uma linha diretora comum, o 

que implica que o interesse particular dos participantes não deve prejudicar o interesse 

comum da rede, bem como que interesses particulares só devem ser privilegiados mediante 

fundamento substancial. 

 

4.4.2.3 A perspectiva da jurisprudência 

 

A análise da jurisprudência também revela que os tribunais nacionais, ainda que 

não o digam expressamente, em muitas oportunidades reconhecem a existência de um 

interesse coletivo que se liga ao bom funcionamento e ao desenvolvimento da rede. 

 

Um primeiro exemplo pode ser retirado de dois julgados do Tribunal de Justiça de 

São Paulo relativos a ações de prestações de contas de recursos aportados a fundos de 

propaganda de duas redes de franquias distintas. Nas duas hipóteses, os autores, 

franqueados, requereram não só a prestação de contas dos valores por eles especificamente 

destinados ao fundo, mas também do fundo como um todo, isto é, dos valores aportados 

por todos os membros da rede e da destinação global desses recursos. 

 

No primeiro caso, julgado em 2011, alegou o franqueador que as autoras seriam 

desprovidas de legitimidade ativa, uma vez que não poderiam requerer a prestação de 

contas em benefício de todas as franqueadas; alegou também que não estaria obrigado a 
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prestar as contas. Os argumentos foram rejeitados. Ao confirmar a sentença que julgou 

parcialmente procedente a demanda, o Tribunal reconheceu a legitimidade ativa das 

autoras e o dever de prestação de contas do franqueador. Asseverou, para tanto, que o 

fundo de propaganda “beneficia não apenas a detentora da marca, como a rede 

franqueada”, sendo “interesse jurídico de cada franqueado que efetivamente ocorra o 

investimento”. Reconhecendo a existência de um interesse coletivo dos membros, 

concluiu, entretanto, que “[n]ão é necessário que o pólo ativo esteja integrado por toda a 

rede”.
443

 

 

No outro caso, julgado em 2016, o Tribunal foi ainda mais incisivo sobre a 

existência de um interesse coletivo. A demanda foi extinta sem julgamento do mérito em 

primeira instância, sob o fundamento de ilegitimidade passiva, litispendência e inexistência 

de interesse de agir dos autores. Provida a apelação, o Tribunal considerou a causa madura 

e avançou sobre o mérito da demanda, para julgá-la procedente e reconhecer o interesse e 

legitimidade dos franqueados autores. O fundamento adotado foi exatamente a existência, 

na rede, de uma “relação institucional”, um “interesse da rede de franqueados”, a justificar 

a prestação de contas da totalidade dos valores aportados ao fundo de propaganda.
444

 

 

Mas a consideração de um interesse coletivo que ultrapassa os interesses 

individuais é vista também em outras hipóteses, ainda que forma indireta. Nesse sentido, 

por exemplo, podem ser citados casos: [i] de julgamento da validade de cláusula contratual 

que autoriza alterações unilaterais pelo fornecedor com base nas “necessidades do sistema 

de franquia”
445

, ou mesmo de invalidade de alterações unilaterais das políticas de vendas 

quando não demonstrados “os ganhos de eficiência para o sistema de distribuição como um 
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todo”
446

, a demonstrar que o interesse coletivo de desenvolvimento da rede pode ser um 

instrumento legitimador da direção unilateral imposta pelo líder; [ii] de reconhecimento de 

que um determinado contrato de transporte, instrumental às atividades da rede, embora 

firmado pela franqueadora, é “de interesse dela e da rede”
447

; [iii] de reconhecimento de 

periculum in mora na continuidade das atividades de franqueado que não cumpre os 

padrões de atendimento, qualidade e higiene exigidos de toda a rede, tendo em vista o risco 

de prejuízos não só à franqueadora e à marca, mas “a toda uma rede de franqueados, uma 

vez que perante o mercado apenas a bandeira é que aparece”.
448

 

 

É claro que os julgados colacionados não significam um diagnóstico completo e 

acabado sobre o entendimento dos tribunais sobre a questão. Afirmá-lo demandaria uma 

exaustiva e rigorosa pesquisa jurisprudencial, o que não foi feito nesta sede. O que também 

parece claro neste momento, entretanto, é que a consciência acerca de um interesse 

coletivo dos membros das redes com função de distribuição − intimamente ligado à 

salvaguarda da rede como unidade − já começa a despontar entre os juízes brasileiros. 

 

4.4.2.4 Interesse social e interesse da rede 

 

Ao tratarmos das diferenças entre as redes e sociedades, vimos que o fim ou 

interesse da rede não se confunde com o fim ou interesse social. A fim de melhor delimitar 

o primeiro, contudo, é útil aprofundar um pouco essa distinção. 

 

Segundo demonstrou ASCARELLI, o contrato de sociedade é um contrato 

plurilateral, do tipo associativo. Um dos seus traços diferenciais é exatamente a existência 

de um fim comum. Assim, enquanto nos contratos bilaterais de troca ou intercâmbio as 

partes apresentam interesses contrapostos, nos contratos plurilaterais e, portanto, nas 

sociedades, as partes conjugam esforços, investimentos e organizam-se para o atingimento 

de uma finalidade comum. Nos contratos plurilaterais, portanto, “o escopo, em sua precisa 

configuração em cada caso concreto, é juridicamente relevante”, pois “[c]onstitui o 
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elemento ‘comum’, ‘unificador’ das várias adesões, e concorre para determinar o alcance 

dos direitos e dos deveres das partes”.
449

 

 

ERASMO VALLADÃO A. E N. FRANÇA e MARCELO ADAMEK anotam que o fim 

comum societário, em sentido amplo, abrange um escopo-meio e um escopo-fim. O 

primeiro identifica-se com o objeto da sociedade, isto é, com a atividade por ela exercida; 

o segundo, com a finalidade última dela, que é a produção e partilha de resultados (lucros e 

perdas) entre os sócios.
450

 

 

O interesse social, como interesse coletivo, decorre do escopo comum e é por ele 

definido. É “através da constituição contratual de uma comunhão de escopo que se 

constitui a comunhão de interesses”
451

, diz ERASMO VALLADÃO A. E N. FRANÇA. Segundo 

COMPARATO, “[o] interesse social consiste no interesse dos sócios à realização desse 

escopo [comum]”
452

, o que é reverberado pela doutrina, ao firmar que o interesse social é a 

comunidade de interesses dos sócios enquanto tais, isto é, uti socii, e não uti singuli.
453

 

 

Atados pelo fim e pelo interesse social em uma única relação contratual, os sócios 

ostentam deveres que não se limitam ao dever fundamental de contribuir com recursos para 

o atingimento dos escopos sociais. Fala-se, assim, em deveres de colaboração, laterais, 

fiduciários, ou de lealdade de alta intensidade que, embora não escritos, encontram seu 

fundamento no fim comum, na boa-fé objetiva, e na própria participação na sociedade, 

como anota MARIANA CONTI CRAVEIRO. 

 

Com base na doutrina alemã, a autora aponta que os deveres de lealdade em sentido 

amplo (Treuepflichten) englobam o dever genérico de perseguir e fomentar o escopo 
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comum (Zweckfördergungspflicht), o dever de lealdade em sentido estrito 

(LoyalitätspflichtI) e o dever de consideração e respeito.
454

 

 

Entre nós, o tema do dever de lealdade societário foi tratado com profundidade por 

MARCELO VON ADAMEK. Segundo o autor, esse dever apresenta uma orientação protetiva 

dúplice, existindo nas relações entre sócios e na relação entre estes e a sociedade; ostenta 

também um conteúdo típico dúplice, o que significa que os sócios devem não só colaborar 

ativamente para os assuntos da coletividade (atuação positiva), velando pelo interesse 

social, mas também abster-se de qualquer prática que possa prejudicá-lo
455

 (atuação 

negativa), o que “inclui tanto os interesses e expectativas da sociedade quanto os interesses 

e expectativas dos sócios enquanto sócios (ex causa societatis)”.
456

 

 

O fim ou interesse societário distingue-se do fim ou interesse da rede. O fim ou 

interesse social é o único juridicamente relevante nas relações intrassocietárias. Apresenta, 

por isso, caráter supraindividual: não se confunde com o fim individual perseguido pelos 

sócios e sobre ele prevalece em situações de conflito de interesses. É da natureza das redes, 

por outro lado, a coexistência de interesses individuais e coletivos. O fim ou interesse da 

rede, consequentemente, não torna juridicamente irrelevantes os interesses individuais de 

seus membros. Antes, convive simbioticamente com eles. 

 

O interesse da rede, portanto, não repousa sobre uma lógica de perfeita 

comunhão
457

, sendo válida a observação de alguns autores no sentido de que ele apresenta 

um caráter parcial
458

, ou menos intenso
459

, quando comparado com o fim societário.
460
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Nesse sentido, AMIEL-COSME afirma que, nas redes com função de distribuição, as 

partes buscam angariar e satisfazer a clientela, com o objetivo de desenvolver as suas 

respectivas empresas, o que representa a busca pelos interesses particulares e egoístas para, 

com isso, desenvolver a rede, empreendimento comum de todos. O interesse comum dos 

membros “se concretiza então, antes de tudo, por meio do desenvolvimento da rede”, e se 

expressa pela vontade de colaborar leal e ativamente para esse resultado, o que denomina 

de “affectio cooperandi”. Ainda segundo a autora, essa affectio teria a mesma natureza da 

affectio societatis, sendo apenas de grau a diferença entre ambas, uma vez que, por meio 

da primeira, as partes mantêm a independência e colaboram em um domínio específico.
461

 

 

Desenvolvimento semelhante é feito por FARJAT, ao tratar as redes com função de 

distribuição como centros de interesse. Segundo o autor, o interesse comum nelas existente 

apresenta uma solidariedade inferior, em relação àquela vista no âmbito societário.
462

 

 

O fim ou interesse da rede, portanto, não tem a mesma extensão do fim comum 

societário. Ele não é o único juridicamente relevante nas relações entre os membros da 

rede
463

. Nas redes com função de distribuição, os membros jamais deixam de perseguir os 

seus interesses individuais, embora compartilhem um interesse comum (o interesse da 

rede). Daí ressaltar RUIZ PERIS que o interesse individual de cada um dos integrantes é 

também um interesse da rede
464

, possuindo, portanto, legitimidade. 

 

4.5 O problema da justificação dogmática do fim e do interesse da rede 

 

Não basta, porém, reconhecer o interesse coletivo, derivado de um fim comum, que 

permeia dos membros da rede. É preciso um esforço adicional para justificá-lo 

dogmaticamente. 
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Aqui a questão se torna espinhosa. O tema não é tratado com profundidade pela 

doutrina e parece não haver respostas certas. 

 

Levando em consideração o sistema jurídico alemão, GRUNDMANN defende que o 

fim da rede seja identificado com a base objetiva do negócio
465

. A sua premissa é que a 

ligação entre os contratos da rede não foi elevada à categoria de elemento contratual dos 

contratos, uma vez que não se caracteriza como fim comum societário, pois os contratantes 

consideram o funcionamento da rede como base para o seu resultado individual
466

. 

Conclui, daí, ser evidente que o fim da rede seja visto como base (Geschäftsgrundlage) de 

cada um dos negócios que a formam. A consequência é a possibilidade, em casos 

excepcionais, de aplicação da cláusula rebus sic standibus, de acordo com a previsão do § 

313, 1, do BGB
467

, caso o rompimento ou produtividade inesperada do fim da rede tenha 

impacto sobre determinado contrato bilateral, ainda que essas alterações tenham origem em 

outros contratos da rede. Essa solução, diz, deve ser adotada porque respeita a vontade das 

partes – de se manterem independentes e de não se sujeitarem a um fim comum societário 

−, autorizando alterações nos contratos apenas em hipóteses excepcionais.
468

 

                                                           
465
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cooperation and economic growth, cit., p. 134 et seq. 
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Outros autores defendem que o fim da rede e o interesse comum dele derivado não 

constituiriam base dos negócios, mas objeto ou elemento deles. Argumentam, para tanto, 

que, nas conclusões dos contratos bilaterais, as partes têm consciência da rede e 

manifestam a sua vontade de integrá-la. Isso seria comprovado pelo fato de que, no texto 

desses contratos, são encontrados inúmeros deveres contratuais dirigidos à promoção e 

manutenção da rede como sistema unitário.
469

 

 

Entre nós, esse pensamento parece ser endossado por MIGUEL REALE, que vê a 

comunhão de interesses existente na rede e os deveres que dela emergem não só como 

essentialia negoti dos contratos de concessão comercial, mas como “elemento intencional 

ou valorativo transpessoal”.
470

 

 

Outros autores, por sua vez, entendem que o fim ou interesse da rede deve ser 

reconduzido a uma espécie de causa sistemática supracontratual, ou causa da própria rede, 

enquanto conjunto de contratos
471

. Ao lado da causa de cada contrato, portanto, existiria 

também uma causa global, fonte de coesão do sistema. 

 

A bem da verdade, essas ideias estão conectadas, havendo mesmo quem defenda 

estarem todas corretas
472

. No fundo, captar o fim ou interesse da rede a partir da base 

objetiva do negócio, como elemento dos contratos (inclusive essencial) ou como causa 

                                                                                                                                                                                

objetiva (NERY JUNIOR, Nelson. Contrato de distribuição de petróleo e derivados (Parecer). In: ____. 
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privado, cit., p. 186). 
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 Nesse sentido: MARQUES, Claudia Lima; MIRAGEM, Bruno (nota de atualização). PONTES DE 

MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de direito privado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. v. 

45, p. 431-432. 
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supracontratual, significa reconhecer que os contratos bilaterais (de distribuição, concessão 

e franquia) que a formam não se limitam a exercer uma mera função de troca bilateral, 

participando também na formação e organização da rede como um todo. Possuem também, 

portanto, como algo que lhes é inerente, uma função organizacional que justifica, afinal, o 

interesse comum dos membros da rede. 

 

4.5.1 A função econômica (causa) dos contratos que formam a rede: uma abordagem 

reticular 

 

Juridicamente, a tradução dessa função organizativa pode ser feita a partir da noção 

de causa dos contratos que formam as redes com função de distribuição. 

 

São longas as questões que envolvem a noção de causa nos negócios jurídicos, as 

suas inúmeras acepções, as distinções em relação ao motivo e ao objeto dos contratos, os 

embates entre as correntes subjetivas e objetivas. Não pretendemos aqui aprofundar todas 

essas questões, que muito já ocuparam e continuam a ocupar a doutrina nacional e 

estrangeira.
473

 

 

O importante é ter em mente que a noção de causa que nos interessa é a objetiva, 

derivada da prática do mercado, que engloba tanto a função econômico-social do contrato, 

o resultado objetivo que os contratantes almejam com a contratação e a razão determinante 

que impulsiona as partes à celebração
474

. Nas palavras de PAULA FORGIONI, “a causa do 

negócio é indispensável à sua correta compreensão, sistematização e interpretação e não 

tem ligação com os motivos subjetivos ou egoísticos que levaram o agente à sua prática. 

Ao contrário, a causa coliga o negócio ao mercado, à praça onde nasce, desenvolve-se e se 

exaure”.
475
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 FORGIONI, Paula Andrea, Contratos empresariais: teoria geral e aplicação, cit., p. 223. 
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Os contratos que formam as redes com função de distribuição ostentam uma função 

de intermediação para a revenda: o fornecedor vende ao distribuidor para que este faça 

chegar a mercadoria ao consumidor final. Seu elemento causal, portanto, está relacionado 

ao escoamento da produção, conforme vimos anteriormente. 

 

Não pretendemos infirmar essa ideia, mas apenas torná-la mais específica. O que 

pretendemos ressaltar é que, se a causa abstrata desses contratos se liga ao escoamento da 

produção, em um contexto de rede, a causa concreta ou resultado jurídico objetivo 

pretendido pelas partes engloba também a constituição, organização e manutenção de uma 

rede como instrumento para o escoamento da produção. 

 

De fato, o fornecedor pode decidir não formar uma rede de distribuidores, 

delegando o escoamento da sua produção, por exemplo, a um único distribuidor nacional. 

Não sendo esse o caso e pretendendo ele formar uma rede, é possível dizer que, desde o 

primeiro contrato, o design contratual já ostentará os elementos necessários à sua 

agregação a um conjunto maior, a uma rede de distribuição. Será, pois, destinado à função 

de constituição e participação na organização de uma rede; será, assim, elemento de uma 

rede contratual em potência. 

 

A doutrina sempre teve a percepção de que os contratos com função de distribuição 

são também predestinados a exercer a função de elementos de uma rede. GUYÉNOT há 

muito observou que sua originalidade é não possuir um fim em si mesmo, mas funcionar 

como elemento de um sistema maior de contratos
476

. Em suas palavras, “o exame de um 

contrato não basta mais a caracterizar inteiramente o seu objeto. Ele tem uma finalidade 

que lhe é exterior”. E essa finalidade, prossegue o autor, é “a criação e organização de um 

serviço de comercialização dos produtos do concedente”
477

. Daí a sua conclusão, no 

sentido de que ele seja não só instrumento de organização das relações bilaterais, mas 

também de constituição de uma unidade econômica de empresas integradas de distribuição. 
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No mesmo sentido, CHAMPAUD anotou que, para o concedente, a celebração de um 

único contrato de concessão pode ter diminuto interesse. O que importa para ele é a 

constituição de uma rede de contratos que tenha a capacidade de cobrir todo o território 

desejado, de forma racional e homogênea.
478

 

 

A conclusão, portanto, é que, em um contexto de rede, os contratos com função de 

distribuição não vivem exclusivamente da sua dimensão bilateral, devendo ser colocados 

na perspectiva plurilateral da rede formada pelo feixe de contratos estabelecidos entre 

distribuidores e o líder
479

. É nessa perspectiva, segundo CAMILLA CREA, que eles 

encontram sua justificação.
480

 

 

Atentos a essa circunstância, autores têm classificado esses contratos como 

contratos de “agregação de rede”, identificando-se a sua função econômica, isto é, sua 

causa, com “aquela de criar uma particular forma de agregação empresarial de tipo 

reticular”.
481

 

 

No Brasil, essa ideia encontra certa ressonância na legislação. A Lei n. 6.729/79, 

como visto, é amplamente baseada na agregação reticular de concessionários e a Lei n. 

8.955/95 também pressupõe a instauração da rede como algo ínsito ao sistema de franquia, 

tanto que a erige como elemento de informação pré-contratual. 
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Essa função econômica de agregação reticular é revelada sobretudo pela análise do 

clausulado contratual, que muitas vezes faz referência à rede e aos demais distribuidores, 

ou mesmo estabelece obrigações dirigidas ao bom funcionamento dessa coletividade. 

Segundo GUYÉNOT, “[o]s contratos que dão origem aos grupos de concessionários contêm 

cláusulas numerosas e variadas, que permitem às partes organizar suas relações e inserí-las 

em um sistema constitutivo de uma unidade econômica de empresas”.
482

 

 

Com base na sistematização feita por VALERIE MARX, é possível distinguir dois 

conjuntos de cláusulas que revelam o caráter grupal e organizacional dos contratos que 

formam as redes com função de distribuição. Trata-se das cláusulas que têm como objeto 

ou efeito: [i] garantir direta ou indiretamente a coesão da rede; [ii] coordenar a atividade 

dos membros ou prever a sua participação na atividade global da rede.
483

 

 

Quanto ao primeiro conjunto [i], destacam-se as cláusulas que têm por objeto fixar 

as condições de comercialização na rede e regular aspectos relativos à saída dos 

distribuidores da rede: 

 

[a] cláusulas de obediência aos padrões e normas gerais válidas para toda a 

rede: como coloca LE TOURNEAU, “o interesse comum da rede justifica que o concedente 

imponha normas comuns”
484

. Nesse sentido, tais cláusulas garantem homogeneização, algo 

essencial para a manutenção da rede como unidade econômica e concorrencial. Sem elas, 

não existiria uma verdadeira rede, mas sim um amontoado de distribuidores; 

 

[b] cláusulas que impedem a comercialização, pelos distribuidores ou mesmo 

pelo líder, a revendedores que não façam parte da mesma rede: o seu intuito é 

nitidamente proteger a integridade da marca e da rede. Na França, cláusulas nesse sentido 

são chamadas de cláusulas “d’étanchéité”, o que exprime a ideia de vedação, de 

impermeabilização da rede. A sua validade é afirmada com base na necessidade de 

manutenção da homogeneidade da rede, tal como apontado pela jurisprudência local e 

europeia, e pelo artigo 4, “b”, “iii”, do Regulamento EU 330/2010, que se dirige aos 
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contratos de distribuição seletiva
485

. No Brasil, a mesma ideia consta do artigo 12 da Lei n. 

6.729/79, conforme já apontado; 

 

[c] cláusulas de não concorrência e de não integração a outras redes: cláusulas 

de não concorrência pós-contratual impedem que distribuidores exerçam atividade 

semelhante que possa implicar desvio de clientela, prejuízo à marca ou aos negócios dos 

demais membros da rede. Uma variável dessas cláusulas é aquela que impede o 

distribuidor, também durante certo tempo após a ruptura do contrato, de se afiliar a outra 

rede, utilizando seu estabelecimento para a distribuição de produtos concorrentes. A 

jurisprudência nacional demonstra que subjaz a essas cláusulas a função não só de proteger 

os interesses do líder, mas também da rede como um todo
486

. O Superior Tribunal de 

Justiça já teve oportunidade de afirmar que “[s]ão válidas as cláusulas contratuais de não-

concorrência, desde que limitadas espacial e temporalmente, porquanto adequadas à 

proteção da concorrência e dos efeitos danosos decorrentes de potencial desvio de clientela 

− valores jurídicos reconhecidos constitucionalmente”
487

. Pelo que deduz do acórdão, 

tratava-se, na hipótese, exatamente de contrato de revenda de produtos de telefonia em que 

o revendedor, após a ruptura do contrato, aderiu a rede concorrente; 

 

[d] cláusulas que estabelecem o destino de elementos de exploração da 

atividade: intimamente ligadas ao dever de não concorrência são as cláusulas que dispõem 

sobre o destino pós-contratual de estoques e bens que proporcionam o desenvolvimento da 

atividade do distribuidor, como, por exemplo, placas, luminosos, insígnias, softwares, 

materiais de apresentação e promocional dos produtos etc. Sua função é garantir a coesão 
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da rede e evitar que o antigo membro proceda a vendas ou utilize esses mesmos bens em 

desacordo com as políticas gerais válidas para a rede, causando prejuízos à imagem da 

marca ou confusão no espírito do consumidor. 

 

O segundo conjunto [ii] engloba as cláusulas que garantem a coordenação das 

atividades dos membros da rede e estabelecem a sua participação dentro da coletividade: 

 

[a] cláusulas de exclusividade, principalmente a territorial: quando referida aos 

contratos com função de distribuição, a exclusividade pode significar situações diversas. 

Nesse contexto, seguindo PAULA FORGIONI, é útil distinguir as exclusividades relacionadas 

ao fornecimento e comercialização daquelas que tocam ao relacionamento dos 

distribuidores entre si. No primeiro caso, a exclusividade pode significar: [a’] a obrigação 

do fornecedor de vender a sua produção exclusivamente por meio do distribuidor; [a’’] a 

obrigação do distribuidor de só comercializar os produtos fabricados pelo fornecedor ou 

adquiridos por teceiros por ele indicados, o que implica a obrigação de abstenção de 

comercializar produtos concorrentes; [a’’’] a obrigação do distribuidor de não 

comercializar quaisquer outros produtos, ainda que não concorrentes com aqueles 

fornecidos pelo fabricante. No segundo caso, a exclusividade está intimamente ligada à 

divisão do mercado pelo líder. Diz respeito à prerrogativa do distribuidor de ser o único a 

revender o produto em determinada área ou a determinados clientes.
488

 

 

À exceção da hipótese retratada em [a’], é perceptível que a exclusividade é um 

importante fator de coesão e coordenação dos distribuidores na rede. 

 

Nas hipóteses [a’’] e [a’’’] citadas, para além de uma possível situação de 

dependência econômica, a exclusividade garante o (parcial ou total) alinhamento do 

distribuidor aos objetivos da rede
489

, garantindo a unidade de imagem, evitando o 
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parasitismo e eliminando possíveis situações de conflito de interesses
490

. Afinal, se o 

distribuidor trabalha com produtos concorrentes ou mesmo com mais de um produto, 

sempre estará envolvido com a tentação de investir atenção e recursos naqueles que geram 

um maior retorno. Como diz a sabedoria bíblica, “ninguém pode servir a dois senhores; 

pois odiará um e amará o outro, ou se dedicará a um e desprezará o outro”.
491

 

 

Sob o aspecto global, contudo, parece mais relevante a exclusividade de atuação em 

determinado território. Ela proporciona a divisão e especialização do trabalho, constituindo 

importante instrumento de coordenação dos distribuidores no interior da rede
492

. Como 

anota DIDIER FERRIER, por meio dela se tem a divisão das obrigações de cada membro, 

objetivando o desenvolvimento global da atividade de distribuição.
493

 

 

Não por acaso, os contratos com função de distribuição geralmente contêm 

cláusulas expressas no sentido de que os distribuidores deverão observar estritamente os 

seus confinamentos geográficos e os dos demais membros, evitando qualquer postura ativa 

na realização de vendas a consumidores localizados em territórios alheios, ou mesmo 

qualquer trânsito de mercadorias além dos respectivos territórios
494

. Deveres específicos 

também são impostos para garantir o respeito à exclusividade.
495
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Há quem entenda, exatamente por isso, que se trata de aspecto essencial das redes 

de distribuição. Para LELOUP, a exclusividade territorial gera o denominado efeito 

sinérgico, ao impor o respeito mútuo dos distribuidores à repartição de mercado efetuada 

pelo líder
496

. No mesmo sentido, AMIEL-COSME entende que tal respeito é exemplo de que 

os membros da rede colaboram ativamente para o desenvolvimento de um objetivo 

comum;
497

 

 

[b] cláusulas de rendimento: por cláusulas de rendimento se entendem aquelas 

que, de alguma forma, incentivam a atividade do distribuidor, impondo certa regularidade 

de aprovisionamento perante o fabricante ou metas de vendas que deverão ser atingidas. 

Pela chamada cláusula de compra mínima, o distribuidor se obriga a adquirir do 

fornecedor uma quantidade mínima de mercadorias ou a praticar um volume mínimo de 

compras durante um período de tempo determinado. Pela cláusula de quota, essa 

quantidade de mercadorias a ser adquirida pelo distribuidor não é fixada de modo absoluto, 

mas sim em função de um determinado parâmetro, normalmente o faturamento do 

distribuidor em determinado período
498

. As cláusulas de objetivo são aquelas que 

estipulam um nível de vendas a ser alcançado pelo distribuidor, normalmente tomando-se 

como parâmetros o seu volume ou valor. Já as cláusulas de penetração buscam fomentar a 

entrada e crescimento do distribuidor em determinado mercado, estabelecendo um 

coeficiente de penetração, isto é, determinado market share, que deverá ser atingido e 

mantido.
499

 

 

Afirma-se que tais cláusulas constituem um importante incentivo para a 

colaboração dos distribuidores e desenvolvimento de suas empresas e da rede. AMIEL-

COSME, por exemplo, as vê como prova de que o distribuidor tem, tanto quanto o líder, 

interesse na rentabilidade da rede e na realização de seus objetivos.
500

 

 

É interessante observar que, muitas vezes, por expressa determinação contratual, as 

quantidades, volumes, quotas, objetivos ou coeficientes são estabelecidos levando-se em 

consideração a atividade global da rede e, portanto, os resultados médios alcançados por 
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todos os membros, ou por alguns entre eles
501

. A execução de determinado contrato 

bilateral, portanto, acaba por depender do desenvolvimento das demais relações bilaterais 

estabelecidas. Tomando as palavras de DIDIER FERRIER, “a rede aparece claramente, aqui, 

como a medida das obrigações de seus membros”;
502

 

 

[c] cláusulas de trocas de produtos, garantia
503

 e de contribuição para fundos 

comuns: a contribuição dos membros na atividade global também pode ser 

instrumentalizada por meio dessas cláusulas, conforme visto anteriormente.
504

 

 

4.5.2 O caráter grupal e comunitário dos contratos que formam a rede 

 

Partindo da função econômica dos contratos que formam a rede, isto é, de sua 

causa, é possível justificar o fim comum que os anima e, portanto, o interesse da rede. 

Trata-se, com efeito, de contratos marcados por indiscutível caráter grupal ou comunitário, 

tal como proposto por COMPARATO E JUDITH MARTINS-COSTA, o que implica que, em 

conjunto, dirigem-se também por um interesse global que ultrapassa os interesses 

individuais dos seus membros. 

 

Ao tratar dos centros comerciais, COMPARATO destaca que os shopping centers 

somente passam a existir quando a maioria dos lojistas estejam instalados e em 

funcionamento, pois, em suas palavras, “[a] exploração conjunta do centro comercial é 

condição indispensável para o êxito do empreendimento”. Daí concluir o autor que, nesse 

tipo de organização, o que existe é uma “universalidade de relações jurídicas unificadas 

pelo escopo comum da exploração conjunta do centro comercial”.
505

 

 

Segundo COMPARATO, o instrumento de organização de coletividade é o contrato 

grupal, “figura nova no conjunto das categorias jurídicas”. O contrato grupal não se 

confunde com o contrato plurilateral, pois não instaura, em torno de um escopo comum, 
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uma única relação entre duas ou mais partes. Na verdade, ele tem feição bilateral e até 

mesmo sinalagmática. O seu traço distintivo, porém, é que “existe coligado a outros 

contratos da mesma espécie, nos quais aparece sempre a mesma parte como elemento 

unificador do conjunto”. Nessas circunstâncias, o agrupamento contratual é “condição de 

realização do interesse econômico de cada um dos contratantes agrupados”.
506

 

 

As contribuições de COMPARATO em torno do contrato grupal levaram JUDITH 

MARTINS-COSTA ao desenvolvimento da categoria dos contratos comunitários que, no 

fundo, exprimem a mesma realidade. 

 

Segundo a autora, esses contratos são aqueles em que “subjaz na sua própria 

racionalidade econômico-social a noção de comunidade, uma vez que num dos polos não 

está meramente o interesse de uma soma aritmética de ‘individualidades’, mas interesses 

supraindividuais ou coletivos”.
507

 

 

Os contratos comunitários se distanciam daqueles que unem indivíduos isolados e 

que são estruturados na mera contraposição de interesses − como a compra e venda −, pois 

são caracterizados exatamente pela “transindividualidade ou comunitariedade do interesse” 

subjacente às relações do conjunto
508

, que “não pode ser afastada sob pena de ser 

desvirtuada a sua própria causa, ou função econômico social”
509

. Como aponta a autora 

com base na filosofia grega, o todo não se reduz à soma das partes; a ele se agrega um plus 

que, nos contratos comunitários, é exatamente “o interesse comum, inconfundível com 

cada interesse isoladamente considerado”.
510
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É importante frisar que a existência de um interesse comum comunitário em 

determinados conglomerados contratuais tem encontrado amparo na jurisprudência. Os 

exemplos situam-se exatamente nos shopping centers, que têm sido considerados como 

verdadeiras relações associativas ou centro de interesses.
511

 

 

É fácil perceber que os contratos que formam as redes com função de distribuição 

podem ser enquadrados como contratos grupais ou comunitários. Em um contexto de rede, 

há inúmeros contratos bilaterais homogêneos firmados entre os distribuidores e o líder, 

sendo que cada um deles desempenha tarefa importante na organização da rede como 

unidade concorrencial e, portanto, na devida cobertura do território e no escoamento da 

produção. Ainda que a distribuição possa ser realizada a partir de um único contrato 

(celebrado, por exemplo, com somente um distribuidor nacional), sendo necessária a 

repartição do território entre mais de um distribuidor (o que será mesmo obrigatório em 

determinados casos, especialmente nas redes de concessão comercial e franquia), é 

indiscutível que somente com os inúmeros contratos será possível atingir, em plenitude, o 

fortalecimento da marca e os objetivos econômicos dos membros. 

 

Nesse sentido, GUYÉNOT observou que o grupamento (rede) não se obtém a partir 

de um contrato isolado, mas depende de um conjunto de contratos que liguem o líder a 

distribuidores espalhados racionalmente sobre um território. Assim, o interesse e a eficácia 

da rede de distribuição somente são obtidos a partir da reunião de um número suficiente de 

contratos similares
512

. É por meio dessa sistemática, acrescenta DIDIER FERRIER, que se 

alcança a sinergia distintiva dessa forma organizativa.
513

 

 

Em suma, portanto: nos contratos com função de distribuição, o interesse comum 

que marca os contratos grupais ou comunitários assume a veste de interesse da rede. 
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4.6 Interesse da rede, boa-fé objetiva e deveres contratuais 

 

Nessa medida, a questão que se coloca é se o fim comum e o interesse da rede 

podem justificar deveres contratuais que impactem os contratos individualmente 

celebrados com referência à própria rede. A resposta é positiva. 

 

JUDITH MARTINS-COSTA observa que nos contratos comunitários − e, diríamos nós, 

nas redes com função de distribuição −, o reconhecimento do interesse comum a todos os 

participantes do grupo implica que “os direitos subjetivos de cada um dos contratantes” 

não possam ser vistos de forma isolada, atomizada
514

. É preciso observar também o todo, 

em um difícil equilíbrio, que deve tutelar tanto a comunidade como os contratantes 

individualmente considerados
515

. A consequência é reconhecer, como ínsita a esses 

contratos, uma cooperação de “valência transindividual”, isto é, “não se trata apenas da 

cooperação devida por um membro do conjunto social no interesse típico de outro membro 

do conjunto social, mas, igualmente, no interesse típico de um conjunto”.
516

 

 

O princípio da boa-fé objetiva (art. 113 do Código Civil) assume aqui papel de 

destaque. São conhecidas as suas três funções de (a) cânone hermenêutico, (b) fonte de 

deveres jurídicos, (c) limite ao exercício de direitos subjetivos
517

. O que em verdade se 

passa é que o fim e o interesse da rede informam a sua aplicação e aumentam o seu grau de 

atuação, justificando a criação de deveres anexos, laterais ou de proteção
518

 que se dirigem 

à própria manutenção da rede. 
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CLÓVIS DO COUTO E SILVA há muito observou que a incidência do princípio da boa-

fé objetiva admite diferentes graus de intensidade, de acordo com a relação jurídica 

subjacente. A sua potência máxima, entretanto, ocorre exatamente nas relações 

colaborativas e duradouras, em que as partes perseguem um fim comum. Nesse caso, diz o 

autor, “cuida-se de algo mais do que a mera consideração, pois existe dever de aplicação à 

tarefa suprapessoal, e exige-se disposição ao trabalho conjunto e a sacrifícios relacionados 

com o fim comum”.
519

 

 

Pode-se dizer que, em conjunto, fim ou interesse da rede e boa-fé objetiva, geram 

os seguintes deveres laterais: [i] deveres de colaboração, lealdade e de promoção da rede; 

[ii] deveres de informação e de confidencialidade; e [iii] dever de tratamento igualitário. 

 

Os deveres de colaboração, lealdade e promoção implicam que os membros ajam 

positivamente ou negativamente para garantir o perfeito funcionamento da rede, a sua 

reputação, perenidade e evolução. Trata-se do “dever de cada membro – especialmente do 

líder − de contribuir para a sustentação do grupo e assegurar o êxito do empreendimento 

comum”
520

. Nessa medida, os membros da rede devem sempre considerar as 

consequências de suas ações para a rede como um todo, levando em conta a interação de 

todas as relações contratuais.
521

 

 

Nessa mesma direção, MALZER aponta três possíveis deveres derivados do fim da 

rede: o dever de se conformar aos padrões da rede, o de adotar comportamento 

coordenado e o de adaptação e otimização. Pelo primeiro, os membros devem atuar 

estritamente em conformidade com os objetivos e padrões da rede, abdicando de sua 

autonomia quando isso contribuir para a obtenção de efeitos positivos para a rede
522

, 
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McDonald’s porque o franqueado se afastou minimamente dos padrões impostos pelo fraqueador (baixa 



176 

evitando comportamentos egoísticos às custas dos demais, como ocorre no clássico 

problema do free-riding. O segundo significa que os membros devem agir ativamente e 

coordenar seus comportamentos na medida necessária para atingir o fim comum. Pelo 

último, os membros devem continuamente buscar adaptar a rede às novas circunstâncias, 

bem como otimizá-la.
523

 

 

Também são apontados como decorrentes do fim ou interesse da rede os deveres de 

informação e de confidencialidade. 

 

O fenômeno das redes pode levar a deveres específicos de informação, que podem 

se aplicar no momento do ingresso na rede ou mesmo durante a sua existência. Assim, no 

momento do ingresso, distribuidores devem revelar lealmente sua falta de know how ou 

quaisquer circunstâncias que possam impedi-los de desempenhar sua função na rede como 

necessário. Por outro lado, no curso da relação os membros devem agir de forma 

transparente, fornecendo tempestivamente quaisquer informações necessárias para o bom 

funcionamento do sistema.
524

 

 

O dever de informação é relevante porque o seu não cumprimento pode 

comprometer toda a rede. Pense-se no caso de franqueado que, omitindo suas deficiências 

no momento do ingresso ou no curso da relação, descumpre os padrões de atuação 

impostos pelo franqueador e prejudica a imagem da rede como um todo
525

. Trata-se, 

ademais, de dever que se aplica especialmente ao líder, que deve assegurar um alto nível 

de troca de informações como meio de possibilitar o correto funcionamento da rede e a sua 

competitividade perante outras redes.
526

 

 

Intimamente correlacionado com o dever de informação é o dever de 

confidencialidade perante terceiros das informações capitais para rede e que nela circulam. 
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Vertragsverbindungen, cit., p. 438). 
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 TEUBNER, Gunther, Networks as connected contracts, cit., p. 187. 
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Esse ponto é explorado principalmente a partir das redes formadas por contratos just-in-

time
527

, mas a sua importância é evidente também para as redes com função de 

distribuição
528

. Basta pensar que a divulgação indevida do know how pode simplesmente 

significar a ruína de uma rede de franquias, e que a circulação de informações importantes 

de redes de distribuição ou concessão comercial (por exemplo, sobre o planejamento das 

políticas promocionais e de marketing) pode permitir a redes concorrentes uma 

antecipação que lhes garanta vantagens concorrenciais. 

 

Alguns autores também apontam o necessário tratamento igualitário pelo líder a 

todos os membros da rede como um dever decorrente do fim ou interesse da rede. 

 

No Brasil, essa questão somente tem sentido em relação às redes de franquia e 

distribuição, uma vez que, nas redes de concessão comercial, a Lei n. 6.729/79 estipula 

expressamente, em mais de um dispositivo, que o concedente deverá se abster de adotar 

tratamento diferenciado em relação aos seus concessionários.
529

 

 

No que tange às redes de franquia, a igualdade de tratamento não vem prevista de 

forma expressa. A Lei n. 8.955/94 somente se ocupa dos requisitos da “circular de oferta 

de franquia” e, portanto, com os deveres de informação pré-contratual do franqueador, 

embora indiretamente determine a aplicação de um contrato padrão para toda a rede (art. 

3º, inc. XV). Assim, pode-se dizer que, em princípio, o tratamento igualitário estaria 

limitado à seleção dos franqueados, que não poderia ser feita de forma diversa dos critérios 

estabelecidos na própria circular de franquia, e à aplicação de um mesmo contrato para 

todos. Naturalmente, isso é muito pouco. 
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 TEUBNER, Gunther, Networks as connected contracts, cit., p. 188; ROHE, Mathias, Netzverträge: 

Rechtsprobleme komplexer Vertragsverbindungen, cit., p. 406. 
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 Cf. GOBBATO, Marco. Long-term relationships, networks and exchange of knowledge in production and 
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Para TEUBNER, quando uma estrutura de grupo é criada, o direito privado impõe 

deveres de não discriminação que não se confundem com aqueles da legislação antitruste. 

Esses deveres serão tão mais concretos quanto maior for o grau de integração do membro à 

rede. Nas redes de franquias, isso seria especialmente aplicável: em razão do rígido 

direcionamento aplicado pelo líder, não haveria espaço para o tratamento diferenciado. 

Casos de redução da produção do líder que impeçam o atendimento total das demandas dos 

distribuidores também demandariam o tratamento igualitário, diga-se proporcional, para 

evitar desequilíbrios.
530

 

 

É preciso cuidado, entretanto, com a afirmação genérica de que o líder sempre 

estaria obrigado a um dever de tratamento igualitário a todos os seus distribuidores. Na 

verdade, o interesse da rede pode justificar exatamente o contrário em determinadas 

situações. Não se deve esquecer que as redes são um instrumento dinâmico de 

concorrência. Até certo ponto, o tratamento não igualitário do líder em relação a alguns 

distribuidores é tolerável, em razão das circunstâncias concretas e das diferenças entre os 

mercados considerados, sendo mesmo necessário para viabilizar a concorrência 

entremarcas. 

 

Se um distribuidor adquire grandes quantidades, paga em menor prazo, tem um 

histórico de adimplência, é natural que suas aquisições sejam feitas sob condições diversas 

daquelas praticadas com distribuidores em situação oposta. Da mesma forma, se a rede está 

a sofrer forte pressão competitiva em determinado local, é natural que o líder pratique 

condições diferenciadas ao seu distribuidor para vencer a concorrência. 

 

Daí a observação de ULMER no sentido de que a análise da questão da igualdade de 

tratamento entre distribuidores deve levar em consideração também a possibilidade de 

alguma desvantagem concorrencial injustificada para o suposto prejudicado
531

. 

 

Na jurisprudência nacional é possível encontrar acórdãos que parecem ter sido 

guiados por essas ideias. Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça negou provimento a 

recurso de posto de combustíveis que pretendia ver reconhecida prática discriminatória do 
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fornecedor em relação a outros postos da mesma rede. Considerando as circunstâncias 

fáticas concretas afirmadas pelo Tribunal de origem, a Corte manteve o acórdão recorrido, 

reafirmando a tese de que não é ilegal a prática diferenciada de preços quando justificada 

pelas leis do mercado
532

. No mesmo sentido, ao reconhecer a prática discriminatória 

abusiva de determinado fornecedor, o Tribunal de Justiça de São Paulo utilizou como 

parâmetro para a indenização os valores praticados a outros distribuidores concorrentes − 

da mesma rede − situados no mesmo mercado territorial.
533

 

 

4.7 Interesse da rede e interpretação 

 

O fim ou interesse da rede também é relevante para a interpretação dos contratos 

bilaterais. 

 

Conforme visto anteriormente, esse elemento liga-se intimamente à causa dos 

contratos bilaterais que formam a rede, em sua porção organizacional. 

 

A interpretação nele baseada, portanto, assume um aspecto funcional: os contratos 

deverão ser interpretados não como contratos isolados de distribuição, mas sim como 

elementos de um sistema maior de escoamento da produção, em relação ao qual deverão 

manter uma posição de conformidade. 

 

Como ressalta MALZER, de fato, o fim da rede constitui o principal elemento de 

orientação da intepretação contratual do que ele denomina de “sistemas de contratos”, que 

retratam, entre outras, as redes contratuais com função de distribuição. Isso porque é esse 

fim que organiza o sistema, contextualizando os contratos bilaterais e conferindo-lhes um 
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sentido relacional. Nessa medida, complementa e esclarece os seus conteúdos, impondo 

que a sua interpretação seja feita em conformidade com o sistema.
534

 

 

Na mesma linha, CLAYTON P. GILLETTE defende que, nas redes, os contratos são 

utilizados não só para satisfazer interesses egoísticos de suas partes, mas também para 

“aumentar o valor da rede”, isto é, para contribuir para o sucesso da rede como um todo. 

Há, assim, um objetivo da rede − estruturado a partir de um princípio de colaboração − que 

deve ser levado em conta na interpretação do alcance das obrigações assumidas, e deve se 

estender a eventuais partes que não o tenham previsto em seus contratos.
535

 

 

É interessante observar que, prosseguindo o raciocínio, MALZER aduz que essa 

interpretação pode se dar inclusive de forma “completamente progressista”, pois o fim da 

rede retrata a vontade de longo prazo dos seus participantes, possuindo, por isso, a 

legitimidade de um elemento voluntário.
536

 

 

Isso significa, em poucas palavras, que, tomando-se em conta o fim da rede como 

linha diretora, as cláusulas e eventuais incompletudes contratuais não devem ser 

interpretadas ou supridas de forma a desnaturar a rede ou prejudicar seu funcionamento. 

Mais do que isso, fica autorizada, na medida do possível, uma interpretação evolutiva, no 

contexto dinâmico da rede, conforme já ressaltado. Isto é: que considere a relação 

contratual ao longo do tempo e as necessidades da rede enquanto unidade concorrencial, 

segundo as exigências do mercado, o que deve ser detidamente avaliado conforme as 

circunstâncias concretas.
537
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Valemo-nos aqui da concepção de MIGUEL REALE sobre a “natureza histórico-

concreta do ato interpretativo”, segundo a qual “[t]oda interpretação é condicionada pelas 

mutações supervenientes, implicando tanto a intencionalidade originária do contrato, 

quanto as exigências fáticas e axiológicas ocorridas, numa compreensão global, ao mesmo 

tempo retrospectiva e prospectiva”.
538

 

 

Um exemplo prático do que estamos sustentando é dado pelo próprio MIGUEL 

REALE, em parecer relacionado à interpretação e integração de contrato de concessão 

comercial. Embora a consulta não tenha sido transcrita, é possível concluir que o caso 

concreto dizia respeito a cláusula contratual que vedava aos concessionários “a 

comercialização de produtos concorrentes ou similares”. A discussão travada dizia respeito 

à validade dessa cláusula, no que tange à aquisição pelos concessionários de veículos 

novos de outras marcas. 

 

Para resolver essa questão, anota que, nas concessões comerciais, o “sistema global 

de interesses” ou “comunhão de interesses”, conforme já ressaltado, é “elemento valorativo 

e transpessoal” que auxilia a resolver problemas não disciplinados nos contratos, nas 

convenções de marca ou na lei que rege as concessões comerciais
539

. A conclusão do autor, 

assim, é que, presentes ou não cláusulas contratuais vedando o concessionário de negociar 

produtos concorrentes ou similares, essa proibição poderia ser admitida como válida se não 

infringisse o interesse da rede como unidade concorrencial
540

, o que somente pode ser 

aferido concretamente. 

 

Em suma, portanto: nas redes com função de distribuição, a interpretação dos 

contratos bilaterais não pode desconsiderar o interesse ou fim da rede. 

 

4.8 A necessária proteção das legítimas expectativas no interior da rede 

 

O terceiro vetor para o tratamento das redes reside na proteção das legítimas 

expectativas decorrentes da integração dos distribuidores à rede. 
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Essa observação tem importância porque, conforme já afirmado, nem tudo o que 

vige nas redes é expressamente convencionado pelas partes. Há, em grande medida, uma 

porção metacontratual ou paracontratual que complementa os acordos formalizados e da 

qual surgem recíprocas e legítimas expectativas que devem ser consideradas. 

 

Sobre essa porção meta ou paracontratual, tornaram-se clássicos os estudos 

produzidos por MACAULAY
541

e BEALE e DUGDALE
542

sobre o relativo não uso do direito 

contratual e de contratos minuciosamente formalizados pelos homens de negócios, que 

preferem, muitas vezes, basear-se em elementos extrajurídicos, como a honestidade, a 

confiança e a palavra dada. Conforme anota CATHERINE MITCHELL, um ponto a destacar 

sobre esses estudos – nem sempre observado − parece ser que o relativo abandono do 

direito contratual não decorre exclusivamente da racionalidade limitada dos agentes ou 

mesmo da existência de custos de transação que impeçam a formalização de contratos 

completos. Também contribui para essa prática a consciência dos agentes de que a relação 

formada não se exaure no contrato ou nos mecanismos formais postos pelo direito para o 

seu cumprimento. Ainda que as partes gastem tempo e recursos para regrar formalmente as 

suas relações, elas dificilmente entenderão que as suas obrigações se limitam ao que foi 

expressamente acordado
543

. Seguindo outro clássico estudo de MACAULAY, pode-se dizer 

que as partes esperam que a relação seja um “real deal”, e não apenas um “paper deal”.
544

 

 

É que, conforme observa CARNEIRO DA FRADA, “[u]m contrato [...] convoca no 

próprio espírito dos seus autores um conjunto de condições e formas de interacção que se 

não esgota nos deveres negocialmente assumidos aquando da sua celebração”. Na verdade, 

“[e]le emerge no seio de teias de expectativas mais ou menos institucionalizadas, que 
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constituem como que sistemas de referência (extracontratuais) do programa 

contratualmente estabelecido”.
545

 

 

Nas redes com função de distribuição, esses sistemas de referência 

(extracontratuais) adquirem colorido especial, pois não se resumem às circunstâncias ou 

expectativas que derivam exclusivamente das relações bilaterais formadas, consideradas 

individualmente. O reconhecimento da dimensão coletiva da rede implica que ela própria, 

a rede, e tudo o que se dá em sua dinâmica constituam também um particular sistema de 

referência extracontratual que espraia efeitos e interage com os sistemas relativos a essas 

relações bilaterais. 

 

4.8.1 Redes, confiança pessoal e confiança sistêmica 

 

Essa interação pode ser melhor compreendida com breve incursão sobre o tema da 

confiança. Conforme já afirmado, o vigor da rede depende em grande medida de relações 

de confiança estabelecidas entre os seus membros. Cumpre aprofundar um pouco mais esse 

tema. 

 

Antes de ser jurídica, a confiança é uma noção sociológica ou econômica
546

e conta 

com inúmeras definições. Adotaremos aqui aquela tantas vezes repetidas pela doutrina: um 

mecanismo pelo qual atores reduzem a complexidade interna do seu sistema de interações 

e que lhes permite estabelecer mutuamente específicas expectativas sobre o seu 

comportamento futuro. Dessa e de outras definições é possível destacar as principais 

funções da confiança: [i] reduzir a complexidade
547

; [ii] estabilizar as expectativas dos 

atores envolvidos; [iii] consequentemente, reduzir os custos de transação e facilitar o fluxo 

de relações econômicas.
548
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Alguns autores buscam distinguir duas espécies de confiança: a calculável ou 

autointeressada e a social.
549

 

 

A primeira parte do homo economicus. Desenvolve-se e mantém-se nas interações 

estratégicas de agentes sujeitos ao padrão da escolha racional, que adotam determinado 

comportamento colaborativo como instrumento do próprio interesse e na expectativa de 

uma direta recompensa, consistente na continuação dos negócios. Trata-se, assim, de 

comportamento baseado no equilíbrio obtido em um jogo de lances repetidos, sendo que 

“se a probabilidade da troca futura se torna suficientemente baixa, este mecanismo não 

consegue manter a confiança – a tentação para trapacear torna-se muito grande”.
550

 

 

A confiança social, por sua vez, tem como ponto de referência o homo sociologicus. 

Os agentes são vistos no contexto social e a partir de um histórico que os levam a 

compartilhar padrões culturais, morais, costumeiros, de afeição e amizade, os quais, por 

sua vez, suprimem o viés autointeressado e oportunista. Trata-se de visão benevolente, 

harmônica e altruísta da confiança, baseada na premissa de que, “apesar de tudo, as 

relações comerciais podem transcender o estado hobbesiano do homo homini lupus”.
551

 

 

Como observam SIMON DEAKIN, CHRISTEL LANE E FRANK WILKINSON, porém, 

essas visões sobre a confiança corporificam dois extremos antagônicos que não são 

capazes, sozinhos, de retratar adequadamente a realidade dos agentes no mercado. Em cada 

relação comercial há elementos de egoísmo, mas há também interesses comuns e 

reciprocidade que podem ser prejudicados pela prevalência de um comportamento 

excessivamente autointeressado. Em razão disso, esses autores propõem que se observe 
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uma distinção entre os processos pelos quais as empresas formam relações de confiança 

entre si e o quadro institucional que envolve e anima essas mesmas relações.
552

 

 

Essa distinção remonta às lições de LUHMANN e outros autores, que contrastam a 

confiança pessoal e a confiança sistêmica
553

 ou institucional (institutional-based trust). 

 

A confiança pessoal é construída gradualmente, em atenção a características 

pessoais, mediante processos mútuos de aprendizagem. Nesses processos, diz LUHMANN, o 

passo básico inicial consiste em que uma das partes, como em uma aposta, coloque-se em 

situação de risco pela possibilidade de traição de sua confiança. O agente em quem a 

confiança foi depositada deve, então, honrá-la, abrindo mão da oportunidade de satisfazer 

seus interesses pessoais
554

. Esse passo básico inicial tende a se repetir sucessivamente, até 

que a confiança seja estabelecida, uma vez que a completude desses processos de 

aprendizagem somente ocorre quando o agente “tenha tido oportunidades para trair essa 

confiança e não as tenha usado”.
555

 

 

Mas a confiança pessoal, embora importante, não atinge níveis suficientes para a 

interação coordenada de atores em sistemas socioeconômicos complexos. Isso somente é 

obtido com a confiança sistêmica. Esta é baseada em um quadro institucional que oriente, 

de maneira não determinista, os comportamentos e decisões dos agentes, estabilizando 

coletivamente as suas expectativas.
556

 

 

Como explica LUHMANN, ambientes dotados de alto grau de complexidade supõem 

uma multiplicidade de “processos seletivos” dos agentes e “meios generalizados de 

comunicação” que possam conectar as seleções de diferentes partes e reduzir a 

complexidade. “Através da capacidade generalizadora de tais meios se formam as 

estruturas da expectativa e as normas de motivação que tornam possível que as seleções 

feitas por um indivíduo sejam pertinentes a outros”
557

, diz LUHMANN. Um exemplo de 

meio generalizado dado pelo próprio autor é o dinheiro, símbolo que reduz a complexidade 
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do sistema econômico: todos que o possuem conhecem as possibilidades que dele derivam 

e podem programar suas ações, considerando que os demais agentes também terão a 

mesma consciência. 

 

Intermediada pelos meios generalizados de comunicação, a confiança sistêmica 

adquire um caráter despersonalizado. É depositada no funcionamento do sistema, não nas 

pessoas, sendo obtida pela experiência afirmativa de funcionalidade do mesmo sistema.
558

 

 

Retomando os objetivos deste item, cumpre pôr em relevo que confiança pessoal e 

confiança sistêmica não existem em completo isolamento. Segundo REINHARD 

BACHMANN, a confiança pessoal teria o papel de complementar a confiança sistêmica
559

. É 

possível dizer, porém, que a relação entre ambas não seja de mera complementação, mas 

sim de influência mútua, como em um círculo virtuoso. Como observam SIMON DEAKIN, 

CHRISTEL LANE E FRANK WILKINSON, quanto mais efetivos forem o quadro institucional e 

a confiança sistêmica em promover um fluxo de informações e reduzir elementos de 

conflitos e de risco, mais fértil será o terreno para o desenvolvimento da confiança pessoal. 

Prosseguindo no raciocínio, os mesmos autores concluem que a confiança sistêmica 

aumenta a confiança pessoal e é por esta aumentada, à medida que os agentes invistam em 

formar e manter relações de confiança entre eles.
560

 

 

Essas noções são especialmente úteis ao objeto deste trabalho porque possibilitam 

ver as redes com função de distribuição como quadro institucional comum e, portanto, 

como fonte de confiança sistêmica. Nelas, portanto, além de confiança pessoal, que se 

desenvolve nas relações bilaterais, observa-se também confiança sistêmica no 

funcionamento da própria rede como um todo, ambas com capacidade para se 

influenciarem mutuamente. 
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Como ressalta TEUBNER, de fato, nas redes − excetuando algumas em que o 

anonimato suprima as relações pessoais −, é possível vislumbrar essas duas espécies de 

confiança, com destaque para a confiança sistêmica, a qual é baseada nas expectativas 

coletivas derivadas do estabelecimento de padrões técnicos de funcionamento da rede e 

também da coordenação informal ou formal de suas atividades.
561

 

 

4.8.2 Usos e costumes e redes como comunidades contratuais 

 

Se nas redes com função de distribuição é possível vislumbrar confiança pessoal e 

confiança sistêmica, a conclusão lógica é que os seus membros desenvolvam legítimas 

expectativas não só em relação ao correto desenvolvimento das suas relações bilaterais, 

mas também ao funcionamento da rede como um todo. 

 

Essa afirmação demanda, porém, um esforço adicional sobre a individualização 

dessas legítimas expectativas. 

 

Como explica HÉLÈNE AUBRY, a expectativa é uma noção psicológica que se refere 

à percepção mental de um indivíduo. Ao direito, contudo, não interessa a mera expectativa, 

mas sim a “legítima” expectativa. É essa qualificação, “legítima”, que a objetiva
562

, 

tornando-a jurídica. Segundo a autora, serão legítimas as expectativas assim consideradas 

pelo legislador e pelos juízes. A questão, então, não é definir o sentido do termo 

“legítimo”, mas sim quais elementos devem ser observados pelos juízes para avaliar se 

uma expectativa é ou não legítima.
563

 

 

Segundo a sistematização proposta por CATHERINE MITCHELL, seria possível falar 

em três fundamentos para a caracterização de uma expectativa como legítima: um 

institucional, um normativo e um empírico. O primeiro significa que as legítimas 

expectativas podem derivar de instituições em sentido amplo. A autora exemplifica com 
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leis e regras do direito contratual vigentes em determinado sistema, que podem provocar 

nos contratantes expectativas de proteção em hipóteses específicas. O segundo diz respeito 

a padrões de comportamento, razoabilidade, justiça ou retidão considerados ideais por 

determinado sistema. Conforme o calibre desses padrões, o filtro para a caracterização de 

uma expectativa como legítima será maior ou menor
564

. O terceiro relaciona-se com as 

experiências dos contratantes, retiradas de interações passadas, promessas, normas sociais 

e padrões do mercado considerado.
565

 

 

É fácil perceber, contudo, que esses fundamentos estão umbilicalmente ligados, não 

havendo uma precisa delimitação entre eles. Assim, o que realmente importa é ter em 

mente que as legítimas expectativas são amplamente “dependentes do contexto”
566

, 

podendo ser determinadas por uma miríade de situações que devem ser analisadas 

concretamente.
567

 

 

Em interessante estudo, JOHN WIGHTMAN defendeu que determinadas relações de 

mercado podem ser vistas sob um viés coletivo e relativamente coerente. Para destacar 

essas relações, introduziu o modelo de “comunidade contratual”, que se refere às relações 

existentes em determinado setor de mercado moldado por práticas reiteradas, que são 

seguidas por qualquer agente que dele queira participar.
568
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Nas comunidades contratuais, a compreensão das práticas do setor adquire uma 

dimensão costumeira e normativa. Isso ocorre porque as práticas são de tal forma 

estabelecidas e conhecidas pelos agentes que acabam gerando expectativas generalizadas 

de que todos os demais participantes do setor irão a elas se conformar. O que caracteriza as 

comunidades contratuais, assim, é a ideia de práticas negociais especializadas e 

compartilhadas e de (legítimas) expectativas que delas decorrem
569

. Ou, colocando de 

outro modo, a ideia de compreensões e dimensões implícitas que vão além dos contratos 

formalmente estipulados, que decorrem do contexto no qual eles estão inseridos e que 

devem nortear o julgador na solução de controvérsias: 

 

O objetivo da construção do modelo de comunidade contratante é ajudar a 

esclarecer as circunstâncias em que o direito contratual reflete entendimentos 

implícitos e também o tipo de entendimentos que normalmente são 

representados. O modelo fornece uma configuração coerente em que 

compreensões implícitas − geralmente costumeiras − podem surgir junto com 

práticas e normas estabelecidas que conferem significado a relações de 

intercâmbio muitas vezes complexas. Em termos legais, esses entendimentos 

implícitos podem ser vistos como servindo duas funções relacionadas: eles dão 

conteúdo à obrigação legal, tanto enquadrando a interpretação contextual do 

significado dos termos expressos do contrato, e fornecendo a base para termos 

implícitos, e conferindo significado às normas de razoabilidade. E conferem um 

certo grau de legitimidade às obrigações decorrentes das práticas típicas da 

comunidade contratual.
570

 

 

O modelo proposto por WIGHTMAN é útil ao presente trabalho porque oferece um 

bom retrato do funcionamento das redes com função de distribuição, e também coerente 

explicação para as legítimas expectativas partilhadas pelos seus membros. Essas redes, de 

fato, podem ser vistas como comunidades contratuais. 
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Em primeiro lugar, as práticas que dão a formatação geral das redes com função de 

distribuição obedecem a um padrão internacional relativamente homogêneo e bem 

difundido entre os agentes do mercado. 

 

A autorregulação mencionada anteriormente exerce aqui papel fundamental. É 

inicialmente por meio de minutas contratuais e códigos deontológicos desenvolvidos por 

institutos ligados à distribuição e associações de classe (nacionais e internacionais) que 

muitas práticas empresariais relacionadas às redes com função de distribuição são 

compiladas e difundidas
571

. Em um segundo momento, é também por meio do controle 

exercido pelas comissões de ética e de resolução de conflitos instituídas por tais institutos e 

associações que algumas dessas práticas são mantidas.
572

 

 

Mas, além disso, as próprias redes, em si, são um campo propício à consolidação de 

práticas reiteradas tão necessárias à caracterização de uma comunidade contratual. 

 

No que tange ao direito comercial, nunca se duvidou da força interpretativa e 

integrativa dos usos e costumes em nosso ordenamento. As previsões contidas nos artigos 

131, 4, e 133 do Código Comercial de 1850 sempre foram e continuam prestigiados pela 

doutrina e pela jurisprudência.
573

 

 

Nesse ponto, em verdade, a questão maior sempre residiu na prova da existência e 

da densidade dos usos e costumes eventualmente invocados. Como anota PAULA 

FORGIONI, de fato, “nem sempre há usos e costumes que possam ser invocados para sanar a 

disciplina contratual, ou são eles suficientemente institucionalizados a ponto de permitirem 

a sua demarcação”
574

. Seguindo-se a tradição de nosso direito (art. 218 do Regulamento 

737 de 1850), a Lei n. 8.934/94 até determina (art. 8º, inc. IV) que incumbe às Juntas 
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Comerciais o assentamento dos usos e práticas mercantis, mas levantamentos recentes 

sugerem que essa prática tem caído em desuso.
575

 

 

Se a delimitação de usos e costumes em determinado mercado pode ser difícil, no 

âmbito específico das redes com função de distribuição a situação é ligeiramente diferente. 

Elas podem ser consideradas coletividades bem delimitadas e organizadas: contam com 

definido número definido de distribuidores dotados de contratos homogêneos, espalhados 

sobre uma precisa porção geográfica e com atuação orquestrada por um líder. Tudo 

conspira, assim, para a regularidade de comportamentos, os quais, por sua vez, podem ser 

facilmente aferíveis, o que facilita a identificação de práticas que podem ser consideradas 

usos e costumes que sejam próprios à rede. 

 

O fato é que contratos e normas internas postas pelo líder não esgotam o arcabouço 

regulatório das relações no interior da rede. Seja em razão da própria interpretação e 

aplicação desses instrumentos, seja por meio das repetidas interações no interior da rede, 

desenvolvem-se comportamentos e práticas generalizadas que podem ser caracterizadas 

como usos e costumes específicos da rede. 

 

A existência de usos e costumes próprios da rede com função de distribuição é 

admitida pela doutrina. JULIE BLOT e AMANDINE LEGRAND anotam que “as redes de 

distribuição testemunham assim a existência de usos e costumes próprios de certos 

grupos”
576

. Trata-se, no dizer de DAVID MARTEL, de “um comportamento suficientemente 

estável no tempo, segundo uma certa frequência e amplamente admitido pela totalidade do 

grupo”.
577
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Alguns exemplos podem ser extraídos do estudo coletivo coordenado por PIERRE 

MOUSSERON, que se dedicou aos usos comerciais na França
578

. A partir de entrevistas 

realizadas no ano de 2013, os autores identificaram diversos usos e práticas existentes nas 

redes de distribuição de alimentos francesas.
579

 

 

DAVID MARTEL apresenta duas decisões que, em seu entendimento, retratam o 

reconhecimento dos usos de rede de distribuição pela jurisprudência francesa. 

 

No primeiro deles, a Corte de Apelação de Paris analisou litígio em que o líder da 

rede, sistematicamente e perante todos os membros, deixou de aplicar cláusula contratual 

que autorizava a resilição do contrato sem notificação prévia. Nessas circunstâncias, 

decidiu a Corte que o concedente não poderia pretender, de boa-fé, aplicar a severa regra 

contratual prevista nos contratos da rede em desfavor de um distribuidor. Segundo DAVID 

MARTEL, ainda que o fundamento da decisão tenha partido da boa-fé, esse não seria 

exatamente o caso. O que se passou, em seu entendimento, é que a aplicação reiterada do 

contrato pelo líder teria se transmutado em verdadeiro uso comercial e, portanto, norma 

interna da rede, com o condão de interditar formalmente a aplicação da cláusula contratual. 

 

No segundo caso, julgado pela câmara comercial da Corte de Cassação, os usos da 

rede foram mais claramente invocados como fundamento para a decisão. Tratou-se de 

                                                           
578

 MOUSSERON, Pierre (Dir.). Les usages: l’autre droit de l’entreprise. Paris: LexisNexis, 2014. 
579

 MOUSSERON, Pierre (Dir.), Les usages: l’autre droit de l’entreprise, cit., Anexo 1, p. 181-187. Dentre a 

compilação feita, podem ser citados: [i] aplicação de avaliação global dos estabelecimentos da rede, que 

envolve a média aritmética dos resultados obtidos a partir de três métodos distintos de avaliação (método de 

resultado, baseado no resultado líquido; método baseado no faturamento; método de capacidade de 

investimento); [ii] exclusão do fornecedor do capital social da sociedade distribuidora em caso de resilição 

do contrato de distribuição, mesmo na ausência de qualquer causa de exclusão prevista estatutariamente. A 

participação do fornecedor no capital dos distribuidores é medida corrente para evitar, mediante direitos de 

veto societários, a afiliação do distribuidor a redes concorrentes. A jurisprudência francesa já teve 

oportunidade de reconhecer a possibilidade de exclusão do quadro societário do fornecedor em caso de 

resilição do contrato, dentre outros motivos, porque isso é o que decorre dos “usos em vigor na rede de 

distribuição”; [iii] termo diferenciado para os pactos de preferência de cessão de estabelecimento em caso 

de perda de qualidade de membro da rede. Nesse caso, o direito de preferência de aquisição dos demais 

membros da rede perdurará pelo prazo de cinco anos, contatos da perda da qualidade de membro; [iv] 

obrigação aos futuros membros de aporte mínimo de capital correspondente a um terço da avaliação do 

ponto de venda, consoante cálculos realizados pela própria rede; [v] obrigação de conservar o ponto de 

venda durante um prazo mínimo, quando o distribuidor tenha obtido a ajuda do líder da rede para a 

aquisição; [vi] em caso de tentativa frustrada do distribuidor de ceder o seu ponto de venda, a prática de 

aquisição pelo próprio líder da rede e manutenção até que consiga transferi-lo a outro membro da rede; [vii] 

o uso de obrigar um membro, que queira ceder o seu ponto de venda, a outorgar a preferência para a 

aquisição ao vizinho mais próximo (premier voisin) pertencente à mesma rede de distribuição, sob 

condição de aprovação do líder. 
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litígio em que as partes firmaram inúmeros contratos de distribuição por prazo determinado 

de quatro anos antes de assinarem um contrato por prazo indeterminado. Após dois anos da 

assinatura desse último contrato, o fornecedor notificou o distribuidor com o fim de resilir 

o ajuste, concedendo pré-aviso de um ano, nos termos do contrato. O contrato, então, vigeu 

pelo tempo total de três anos. Partindo da premissa de que a duração habitual dos contratos 

da rede seria de quatro anos, conforme contratos anteriores firmados com o demandante e 

com os demais membros da rede, a Corte considerou abusiva a resilição, condenando o 

fornecedor ao pagamento de indenização. 

 

Entre nós, nas relações de distribuição, a jurisprudência geralmente se vale da 

fórmula dos usos e costumes de forma geral, referindo-se ao mercado como um todo
580

, ou 

de forma muito restrita, como algo relacionado especificamente às práticas desenvolvidas 

na relação bilateral estabelecida entre o fornecedor e um distribuidor. São raros os 

precedentes em que o foco da análise é o ambiente interno à rede de distribuição. 

 

Dois casos selecionados, contudo, demonstram que nem sempre a jurisprudência 

está alheia à dimensão coletiva das redes e às práticas que existem dentro de seus limites. 

 

Em interessante caso julgado pelo Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul, 

discutiu-se a obrigação de o fabricante substituir mercadorias alimentícias avariadas 

independentemente da apresentação de reclamação no prazo previsto nos (então vigentes) 

artigos 210 e 211 do Código Comercial. A solução da controvérsia, no sentido da 

obrigação do fabricante, foi obtida exatamente com base nos “usos interpretativos ou 

convencionais” e nos artigos 130 e 131, n.4, do Código Comercial. Parece ter sido decisivo 

para os julgadores o fato de que, nas relações entre a fabricante e seus distribuidores, a 

reclamação quanto aos vícios poderia ser feita a qualquer tempo, uma vez que, conforme 

declaração do próprio fabricante, a praxe [interna à rede] era a substituição em caso de 

qualquer suspeita de vícios nos produtos.
581

 

                                                           
580

 Nesse sentido, o STJ decidiu que “a redução do valor da mercadoria consistiu em prática que não discrepa 

dos usos e costumes verificados nas relações mercantis, em que é usual a concessão de desconto àqueles 

que adquirem produtos em grande quantidade, não tendo, por si só, o condão de despertar legítima 

expectativa de direito” (STJ − REsp n. 915.130/RS, 4ª T., rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 

15.05.2012). 
581

 TARS − EI n. 193.077.443, 1º Grupo de Câmaras Cíveis, rel. Des. Heitor Assis Remonti, j. 12.08.1994. 

Da ementa extrai-se o seguinte trecho: “No caso de avarias, verifica-se a substituição pura e simples da 
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Em outro caso julgado pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, tratou-se da 

indenização a distribuidor de bebidas pela resilição unilateral do contrato pelo fabricante. 

Um dos pedidos formulados se referiu à devolução dos valores descontados do autor pelos 

vasilhames quebrados (garrafas “bicadas”, no jargão do mercado)
582

. Em demandas 

semelhantes na mesma rede, a controvérsia geralmente diz respeito à contabilização das 

garrafas “bicadas”, que é feita por estimativa e impugnada pelos distribuidores por não ser 

precisa. Nesse caso específico, embora o acórdão não o mencione expressamente, é 

possível que semelhante alegação também tenha sido feita pelo autor. Isso porque, para 

desprover a apelação e indeferir o pedido, os julgadores não só afirmaram a 

responsabilidade do distribuidor pela higidez dos vasilhames em sua guarda, mas também 

abordaram o montante dos descontos efetuados. É em relação a esse último ponto que os 

usos e costumes internos à rede foram levados em consideração. Talvez para afastar a 

impugnação do método de contabilização das quebras, os julgadores consideraram lícitos 

os montantes descontados, “tendo em vista que a cobrança de percentual relativo às 

garrafas ‘bicadas’ era a mesma que foi utilizada com os demais distribuidores”. Ou seja, 

ainda que por outras palavras, entenderam válidos os valores descontados porque de 

acordo com os usos e costumes praticados no interior da rede. 

 

Em conclusão, é possível dizer que as práticas reiteradas, usos e costumes internos 

à rede têm um papel importante na dinâmica das relações internas e na formatação das 

legítimas expectativas dos membros, pois: 

 

[i] servem de vetor interpretativo e integrativo, conforme já ressaltado. Valendo-nos 

da inteligência da quarta e quinta regras de Pothier e do Código Comercial, podemos dizer 

que, nas redes com função de distribuição, as expressões ambíguas interpretam-se de 

acordo com os costumes do mercado considerado e, principalmente, da rede considerada; 

 

                                                                                                                                                                                

mercadoria, sem ônus para o distribuidor, em face dos chamados ‘usos interpretativos ou convencionais’, 

que decorrem da prática espontânea dos comerciantes em suas relações comerciais, integrando-se nos 

contratos como cláusulas implícitas ou tácitas, e de tal forma ingressam nos negócios que seu uso constante 

os torna implícitos, sendo desnecessários enunciá-los expressamente”. É interessante observar que, em seu 

voto, o relator ainda menciona que “cabe ao fabricante zelar pela harmonia e disciplina das atividades dos 

concessionários que formam a rede de distribuição e revenda de seus produtos”, a indicar a necessidade de 

manutenção da homogeneidade da rede. 
582

 TJRS − AC n. 598.378.727, 6ª Câm. Cível, rel. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura, j. 19.12.2001. 
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[ii] os usos e costumes do mercado e, principalmente, da própria rede estão 

subentendidos em todo contrato; 

 

[ii] servem como padrão de valoração do comportamento interno à rede
583

, 

conferindo concretude à aplicação dos princípios da boa-fé objetiva e confiança. 

                                                           
583

 BAULER, Anne; BOURIAU, Gaëlle. Les usages en droit commun des contrats. In: MOUSSERON, Pierre 

(Dir.). Les usages en droit de l’entreprise. Paris: LexisNexis, 2010. p. 23. 
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CONCLUSÃO 

 

É chegada a hora de apresentarmos as conclusões que alcançamos ao longo do 

caminho, as quais, evidentemente, não devem ser tidas como peremptórias, mas como 

contribuições ao debate que, convenhamos, ainda está em seu início. 

 

Nesta tese procuramos desvendar o fenômeno das redes contratuais com função de 

distribuição e apresentar, sob os pontos de vista teórico e prático, elementos para o seu 

tratamento jurídico. 

 

Se há um ponto que devemos ressaltar desde já é que as redes contratuais com 

função de distribuição constituem um instrumento de atuação no mercado. O jurista que 

pretenda compreendê-las deve partir dessa premissa fundamental, sob pena de incorrer em 

grave erro metodológico. 

 

O ambiente do mercado revela que as redes com função de distribuição 

corporificam um complexo instrumento de escoamento da produção. Embora constituídas 

por empresas independentes, acabam por se apresentar no mercado como uma unidade 

econômica e concorrencial, que tem na figura do líder (fabricante, importador ou 

franqueador) o seu grande administrador. É ele quem, dotado de prerrogativas contratuais e 

fáticas, direciona o comportamento dos seus distribuidores, fixando políticas comerciais e 

de marketing uniformes, de forma a vencer os desafios da concorrência. 

 

As redes com função de distribuição não se esgotam, portanto, nas relações entre 

líder e distribuidores. São, em verdade, formas colaborativas plurais. Há todo um conjunto 

de relações jurídicas e econômicas que lhes confere uma dimensão coletiva, a qual, 

entretanto, nem sempre é harmoniosa. É da natureza mesmo dessas redes que seus 

membros – juridicamente independentes, mas economicamente interdependentes – 

busquem satisfazer os seus interesses individuais, embora colaborem em grau variado pelo 

sucesso do empreendimento comum. Afinal, se a rede vai bem, a marca comercializada vai 

bem e todos vão bem. É por isso que se diz que elas são caracterizadas pelo paradoxo da 

unidade na pluralidade, da colaboração e competição. 
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As redes contratuais com função de distribuição não constituem um conceito 

jurídico – ao menos positivado – no direito brasileiro. Os dados legislativos nacionais são 

insuficientes para uma definição precisa. 

 

Ao longo da pesquisa pudemos perceber que as categorias tradicionais do direito 

privado, em especial do direito contratual, também não são aptas a captá-las. A dicotomia 

contratos de troca e contratos de sociedade é insuficiente para absorver toda a sua 

complexidade. As redes não são meros contratos bilaterais. Também não são sociedades, 

contratos plurilaterais ou contratos coligados. 

 

São amplamente conhecidas as dificuldades de análise jurídica (sob o ponto de vista 

contratual) das redes contratuais com função de distribuição. A verdade é que elas 

transbordam a semântica contratual tradicional e, portanto, os seus limites cognitivos. 

Embora dotadas de um núcleo contratual, nem tudo o que as compõe é contrato. Nelas se 

observa certa relativização do papel do contrato e uma porção metacontratual ou 

paracontratual − consistente em um plexo de vínculos informais, jurídicos, econômicos e 

sociais e uma indissociável coexistência de dimensões individual e coletiva – da qual 

surgem novas ordens de expectativas não geralmente derivadas de relações contratuais 

comuns. 

 

É compreensível, portanto, que a literatura – nacional e estrangeira − ainda não 

tenha chegado a uma definição ou mesmo a um modelo teórico adequado para tratá-las 

adequadamente. Essa falta de clareza dogmática infelizmente não nos permitiu avançar 

muito sobre terreno tão árido, apesar do esforço na pesquisa empreendida. 

 

Diante dessa dificuldade, o caminho percorrido foi o de tentar desenvolver uma 

definição instrumental de redes com função de distribuição que reconheça a sua dimensão 

coletiva e que possa guiar desenvolvimentos futuros. Não se trata, é claro, de um conceito 

acabado. É antes uma definição que busca retratar os principais elementos dessa forma 

organizativa, notadamente a junção de empresas em torno de um fim ou interesse comum. 

 

Além de uma definição instrumental, portanto, esta tese contribui com o debate 

jurídico nacional na medida em que apresenta três vetores essenciais ao tratamento jurídico 

das redes com função de distribuição. O primeiro é a necessidade de respeito à autonomia 
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privada; o segundo, o reconhecimento do fim ou interesse da rede como elemento de 

catalisação dos contratos; o terceiro, a necessidade de proteger as legítimas expectativas 

que decorrem da integração dos distribuidores à rede. 

 

Em certa medida, esses três vetores atuam em equilíbrio, como elementos de um 

sistema de freios e contrapesos. Ao mesmo tempo em que é necessário prestigiar a 

autonomia privada, os riscos assumidos individualmente pelas partes, não se deve olvidar a 

dimensão coletiva da rede e as expectativas que dela emergem. 

 

Nada obstante essas contribuições, a conclusão final é que o tema objeto deste 

trabalho envolve questões que permanecem em aberto, demandando desenvolvimentos 

futuros. 

 

Em nossa opinião, entretanto, o caminho a percorrer na resolução dessas questões 

em aberto deve ser aquele que, reconhecendo a dimensão coletiva da rede, procure um 

adequado equilíbrio entre a liberdade dos agentes, a eficiência das formas organizativas 

reticulares e a proteção dos valores jurídicos. 
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